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O presidente do conselho de administração Américo Ferreira de
Amorim, retomando a palavra, teceu alguns considerandos sobre o
relatório consolidado e as contas consolidadas do exercício, que visam
descrever e reflectir a actividade desenvolvida pelas empresas do sector
da cortiça do Grupo Amorim, no ano de 1997, salientando os aspectos
mais importantes desses documentos e os factos deles constantes rela-
tivos ao exercício a que se reportam, tendo-se ainda disponibilizado
para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais.

O presidente da mesa depois de verificar que não havia quem pre-
tendesse usar, mais, da palavra ou formular qualquer outra proposta,
pôs à votação o relatório consolidado de gestão e as contas consoli-
dadas do exercício de 1997, os quais foram aprovados por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 3.º da ordem de
trabalhos, com vista a deliberar sobre a proposta de aplicação de resul-
tados, tendo sido, pelo conselho de administração, apresentada a seguinte
proposta:

Tendo em conta que o resultado líquido, apurado segundo as contas
sociais no final do exercício de 1997, é positivo no valor de
6 705 981 186$60, propõe que os accionistas deliberem aprovar que
o referido resultado líquido positivo, no valor de 6 705 981 186$60,
tenha a seguinte aplicação:

Para reserva legal: 335 299 059$60;
Para reservas livres: 5 512 682 127$;
Para dividendos: 858 000 000$.

Não havendo quem pretendesse usar da palavra ou formular qual-
quer proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à votação da
proposta do conselho de administração, a qual, votada, foi aprovada
por unanimidade.

Terminado este ponto da ordem de trabalhos, passou-se ao ponto
4.º, no âmbito do qual, pela accionista, Amorim Capital — Sociedade
Gestora de Participações Sociais, S. A., foi apresentada a seguinte
proposta:

Considerando:

a) A actuação criteriosa e ordenada, do conselho de administração,
no interesse da sociedade;

b) A forma como o relatório está elaborado, esclarecendo os aspectos
mais relevantes da sociedade;

c) A acção desenvolvida pelo conselho fiscal, no decurso do exer-
cício;

propõe, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 455.º do
Código das Sociedades Comerciais, que os accionistas expressem um
voto de confiança àqueles órgãos sociais e a cada um dos seus mem-
bros.

No seguimento da apresentação da proposta anteriormente referida,
e não havendo quem pretendesse intervir, o presidente da mesa, após
ter declarado que a mesa da assembleia geral também se associava àquele
voto de confiança, declarou submeter a citada proposta à votação, a
qual, votada, foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 5.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

Tendo em consideração a cooptação do administrador, Dr. Jorge
Armindo de Carvalho Teixeira, efectuada na reunião deste conselho
de 9 de Setembro de 1997, motivada pela renúncia do administrador
Dr. Antero Aires Marques dos Santos, propõe, que os accionistas
deliberem ratificar a cooptação, efectuada por este conselho, do admi-
nistrador Dr. Jorge Armindo de Carvalho Teixeira.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 6.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

O conselho de administração da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
propõe, que a assembleia geral delibere a aquisição pela sociedade de
acções próprias, nos termos seguintes:

a) Número máximo de acções a adquirir: até ao limite correspon-
dente a 10% do capital social;

b) Prazo durante o qual a aquisição pode ser efectuada: 18 meses a
contar da presente deliberação;

c) Formas de aquisição: aquisição na Bolsa ou fora da Bolsa;
d) Contrapartidas mínima e máxima das aquisições: o preço de

aquisição das acções deverá conter-se entre o valor mínimo de 1000$
e máximo de 4000$.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 7.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

O conselho de administração da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
propõe, que a assembleia geral delibere a alienação pela sociedade de
acções próprias, nos termos seguintes:

a) Número de acções a alienar: até ao limite correspondente a 10%
do capital social;

b) Prazo durante o qual a alienação pode ser efectuada: 18 meses
a contar da presente deliberação;

c) Formas de alienação: alienação na Bolsa ou fora da Bolsa;
d) Contrapartida das alienações: o preço mínimo de alienação será

de 2500$ por acção.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada com os votos favoráveis da maioria dos accionistas
presentes, tendo apenas votado contra a proposta a accionista
Northern Trust Company — General Account, titular de 1800 acções,
correspondentes a 0,01% do capital social.

Nada mais havendo a tratar, o presidente da mesa expressou aos
accionistas o seu agradecimento pela participação e colaboração de
todos, declarando, pelas 12 horas e 45 minutos, encerrada a reunião.

E para constar lavrou-se a presente acta que, depois de lida pelos
membros da mesa, foi considerada conforme e aprovada, em razão
do que, para que faça prova, vai por eles ser assinada.

A Assembleia Geral: (Assinaturas ilegíveis.) 3000210781

CORTICEIRA AMORIM — SGPS, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira. Matrí-
cula n.º 554/630502; identificação de pessoa colectiva n.º 500077797;
inscrições n.os 38 e 39; números e data das apresentações: 92 e 93/
29 de Abril de 1999.

Paula Cristina Gonçalves da Cunha, primeira-ajudante da Conservatória
do Registo Comercial de Santa Maria da Feira:

Certifica que, pelas apresentações supra-referidas foram depositados
na pasta respectiva os documentos relativos à prestação de contas e
contas consolidadas do ano de exercício de 1998.

Conferida, está conforme o original.

Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria da Feira,
10 de Março de 2000. — A Primeira-Ajudante, Paula Cristina
Gonçalves da Cunha.

Relatório e contas de 1998

Relatório de gestão

No cumprimento do artigo 65.º do Código das Sociedades Comer-
ciais, vimos submeter à vossa apreciação, o relatório de gestão, as
contas do exercício de 1998 e os demais documentos de prestação de
contas previstos na lei.

I — Evolução macroeconómica em 1998

Economia global

A economia mundial caracterizou-se em 1998, em particular nos
mercados emergentes, por uma relativa instabilidade, que se foi agra-
vando ao longo do ano, em consequência da manutenção da crise fi-
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nanceira na Ásia, da manifestação da crise na América Latina, em
especial no Brasil, e da declaração de incapacidade pela Rússia, em
Agosto, para assumir os compromissos decorrentes da sua dívida
externa.

Saliente-se também a queda continuada do preço das mercadorias
internacionais, em resultado do desequilíbrio entre a oferta e a procura
mundiais, apontando-se como exemplo mais significativo a cotação
do petróleo.

Este enquadramento macroeconómico pode quantificar-se, para o
conjunto das economias da zona da OCDE, por um crescimento do
PIB de 2,2%, mais lento do que o esperado, por uma diminuição da
taxa de inflação (3,3%), pela estabilização da taxa de desemprego
(7,1%) e pela redução défice orçamental (— 1%).

As taxas de juro das principais economias — EUA, Europa e
Japão — evoluíram no sentido descendente, tendo os mercados bol-
sistas manifestado grande volatilidade, já que a um 1.º semestre de
ganhos excepcionais, se seguiu uma queda acentuada que levou a
variação anual para valores normais.

Zona euro

O ano de 1998 foi marcado pelo cumprimento dos critérios rela-
tivos à convergência nominal por parte dos 11 países participantes
do euro, nos termos formulados no tratado de Maastricht.

Este processo, que passou pela definição das taxas bilaterais entre
as divisas desses países, garantiu, numa conjuntura de crescente insta-
bilidade da economia mundial, uma relativa estabilidade económica e
financeira para a zona euro e consequentemente para as economias
que a integram.

Neste contexto, salienta-se o crescimento do PIB (2,8%), a redução
da taxa de inflação (1,8%), uma ligeira diminuição da taxa de desem-
prego, nomeadamente na Alemanha e na França, um défice orçamental
dentro do previsto (— 1,9%) e uma descida generalizada das taxas de
juro.

Estados Unidos

A economia americana atingiu o pico do ciclo de crescimento eco-
nómico no último trimestre, com um crescimento de 5,6%, donde
resultou um crescimento anual de + 3,9% em 1998.

Esta linha de evolução foi dinamizada pelo crescimento dos consu-
mos privado e público, que registaram globalmente um crescimento
de 5,7%, e pela construção de casas para habitação.

A criação de empregos continuou em níveis elevados, com a taxa
de desemprego a situar-se em 4,3%. A taxa de poupança registou um
valor relativamente baixo (+ 0,5%) e o défice comercial aumentou
significativamente.

A inflação situou-se em níveis moderados (1,8%), condicionada por
factores como a queda no preço das commodities, um dólar americano
forte durante a 1.ª parte do ano e a quase inexistência de pressões
salariais.

O mercado accionista americano registou uma evolução muito favo-
rável em 1998 (o índice Dow Jones valorizou-se 16%), tal como o
mercado obrigacionista, como consequência, em parte, da realocação
de investimentos que antes estavam em mercados emergentes, alteração
essa decorrente da atitude de aversão ao risco por parte de investidores.

Japão

O Japão registou o segundo ano de contracção económica (quebra
do PIB de 2,6%), receando-se que tenha entrado numa espiral
deflacionista (taxa de inflação 0,7%).

As medidas estruturais necessárias não produziram efeitos ou foram
tímidas e a crise continua sem solução à vista, com resultados visíveis
na estagnação da procura interna e na crise do sistema financeiro.

Portugal

O PIB cresceu cerca de 4%. Contudo, a composição do produto
alterou-se significativamente, dado o crescimento da procura interna
(cerca de 5,5%), em consequência de uma evolução muito positiva do
consumo privado, da aquisição de habitação própria pelas famílias e
do investimento das empresas, compensando claramente o contributo
negativo da procura externa líquida. Este modelo de crescimento
económico provocou uma taxa de inflação de 2,8%, superior à pre-
vista no início do ano (2%).

Para a evolução favorável da economia portuguesa terão também
contribuído a queda das taxas de juro decorrente do processo de conver-
gência nominal, no âmbito do Tratado de Maastricht, e a condução

da política orçamental, traduzida numa aceleração do consumo público
(3,25%). A evolução desta variável macroeconómica explica, em
parte, o défice do sector público que atingiu 2,3% do PIB e o peso da
dívida pública no PIB (58,2%).

Por sua vez, a taxa de desemprego situou-se em 5,1%, depois de
ter registado 6,5% em 1997.

Finalmente, saliente-se que o mercado bolsista apresentou uma ele-
vada volatilidade durante 1998 já que, a uma primeira fase de valori-
zação excepcional (até Abril) de cerca de 62,6%, se seguiu uma queda
abrupta entre Abril/Outubro, donde resultou uma variação anual posi-
tiva de 26,8%.

II — Actividades operacionais

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., prosseguiu a sua actividade
de gestão de participações sociais que se encontram estruturadas por
unidades de negócios, com referências às quais se dá conta dos aspectos
mais relevantes ocorridos durante o exercício de 1998.

Unidade de negócios: naturais

Esta unidade de negócios desenvolve a sua actividade no sector dos
vedantes de cortiça destinados ao sector dos vinhos e espumantes.

Da sua gama de produtos destacam-se as rolhas de cortiça natural,
rolhas de champanhe, rolhas aglomeradas, rolhas de cortiça com cáp-
sula e rolhas técnicas (Twin Top e Futura II).

A aquisição de uma posição dominante nas empresas Inter Cham-
panhe, General Cork e suas participadas no estrangeiro foi, sem dúvida,
o acontecimento mais relevante para a área de negócios do Grupo,
reforçando a sua capacidade de produção e consolidando, assim, a sua
quota de mercado a nível mundial.

O volume de negócios consolidado, durante o exercício de 1998,
apresentou um crescimento superior a 31% face a igual período do
ano anterior.

As novas empresas que, por efeito das aquisições efectuadas por
esta unidade de negócios, entraram em 1998 no perímetro da conso-
lidação, contribuíram com um pouco mais de metade para aquela taxa.
O crescimento orgânico rondou os 14% e beneficiou de um mercado
mundial de produção e de consumo do vinho que apresenta uma ten-
dência crescente nos mercados mais desenvolvidos, perspectivando
um crescimento dos nossos negócios.

De realçar no mercado de exportação, que absorve 93% do volume
de negócios de rolhas vendidas pela unidade de negócios, o comporta-
mento dos mercados dos EUA, Alemanha, Áustria, Espanha e Japão,
onde os crescimentos verificados vão dos 20% aos 140%, sem qualquer
influência do efeito perímetro.

De realçar ainda o significativo aumento da quota de mercado em
países vinícolas tão importantes como a França e a Argentina.

Pese o efeito negativo nas nossas vendas provocado pelo compor-
tamento do dólar australiano, a evolução das taxas de câmbio no
período, face às taxas do orçamento, teve um efeito líquido positivo.

Em sentido contrário e como consequência da crise desencadeada
pelo colapso financeiro na Rússia, a partir do 2.º semestre, sentimos
uma quebra acentuada nos mercados como a Moldova e a Bulgária,
principais destinos das nossas exportações naquela área geográfica.

Unidade de negócios: revestimentos

A economia da zona europeia, principal mercado desta Unidade de
Negócios, manteve uma evolução macroeconómica favorável, embora
na segunda metade do ano os níveis de confiança tenham sido afec-
tados pelas perspectivas de abrandamento dos resultados das princi-
pais empresas mundiais, fruto das dificuldades ocorridas na Ásia, Rússia
e Brasil.

Na sequência de idênticas operações noutros sectores, também nesta
actividade se registaram movimentos de fusões e de aquisições na área
dos revestimentos de solos. Dada a sobrecapacidade instalada, o cresci-
mento moderado do consumo e a necessidade de optimizar os activos
envolvidos, levou a que o sector sofresse uma redução do número de
intervenientes. A entrada de empresas asiáticas no mercado europeu
a preços reduzidos foi outro factor que afectou o mercado.

Estes factos reforçam a ideia de que não haverá espaço para produ-
tores indiferenciados de média dimensão, dado não possuírem flexibi-
lidade própria das pequenas empresas nem as economias de escala quer
a nível industrial, quer de distribuição das empresas de maior dimensão.

A unidade de negócios dos revestimentos continua a posicionar-se
como uma empresa que oferece um produto diferenciado pela matéria-
-prima e soluções técnicas que incorpora, realçando a sua vertente
natural, funcional e estética. Pretendemos o crescimento sustentado,
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fruto da satisfação do cliente, não procurando a massificação com
um crescimento a qualquer preço.

É neste contexto que a Amorim Revestimentos se pretende posi-
cionar, desenvolvendo as competências adequadas aos seus clientes, onde
as suas características e pontos fortes se evidenciem permitindo, desta
forma, a valorização directa do produto e, indirectamente, da cortiça.

Enquadrada nestas preocupações, a Amorim Revestimentos prosse-
guiu a sua estratégia com especial ênfase nos seguintes vectores:

Reforço dos recursos afectos às áreas de suporte, assistência comer-
cial e serviço ao cliente e focalização nos canais de distribuição e
segmentos de aplicação que elegemos como preferenciais;

Lançamento de um novo produto Eco Line, que reforça e enobrece
a apresentação da cortiça ao consumidor através da utilização de novas
formas e cores;

Melhoria nas restantes gamas de produtos;
Início do projecto de certificação ISO 9001 em todas as empresas

da nossa unidade de negócios (cuja conclusão se prevê para o ano
2000). Este projecto destina-se a reforçar os princípios de qualidade
total, enfatizando a importância da gestão do produto desde a sua
concepção até à sua instalação;

Uniformização e integração dos sistemas de informação e de comu-
nicação, através da implementação de um software comum em todas
as unidades. Esta acção terá impacto a curto prazo a nível logístico,
de acesso e de disponibilização de informação e deverá estar concluído
no ano 2000;

Revitalização gráfica da marca Ipocork, adequando-a melhor aos
seus objectivos e actualização dos instrumentos de comunicação da
marca Wicanders. Pretendemos manter o esforço de divulgação dos
produtos num mercado tão competitivo, tentando orientar, da forma
mais eficaz, os recursos afectos a esta actividade;

Embora o nível de actividade industrial tenha crescido cerca de 5%,
foi possível ter ganhos de produtividade de forma a manter o número
de pessoas afecto a esta área;

Aprofundamento da integração com a área de distribuição própria
e estabelecimento de uma joint venture na Polónia.

Saliente-se que as vendas em valor cresceram cerca de 7%, apesar
da crise asiática e russa ter adiado o esperado aumento das vendas
nestes espaços geográficos.

Unidade de negócios: granulados e aglomerados brancos

Durante o ano de 1998, a actividade da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A. nas suas áreas de granulados, aglomerados brancos e gifts
foi caracterizada pelos seguintes aspectos:

Crescimento contínuo e sustentado nas vendas de aglomerados bran-
cos nas suas diversas aplicações face ao período de 1997;

Continuação do desenvolvimento de novas aplicações finais para os
granulados técnicos de cortiça que, conjuntamente com um correcto
posicionamento no mercado, permitiu cumprir os objectivos definidos;

O reposicionamento estratégico e as dificuldades concorrenciais
sentidas em algumas linhas de produtos não permitiram atingir total-
mente os objectivos preconizados para 1998 na área gifts. Foram, no
entanto, garantidos os necessários ritmos de crescimento face a 1997;

Concretização da presença comercial com a criação de unidades de
comercialização especializadas em vários mercados alvo, nomeada-
mente Alemanha, Reino Unido e Benelux, através do aproveitamento
das estruturas comerciais existentes na Corticeira Amorim — SGPS, S. A.

Apesar da instabilidade de preços no mercado abastecedor de des-
perdícios de cortiça, sentida a partir do 3.º trimestre do ano através
do aumento de preços verificado, foram atingidos os níveis quantita-
tivos e qualitativos de matérias-primas capazes de garantir índices de
produção e de produtividade consentâneos com os objectivos anuais
preestabelecidos.

Foi realizada, durante o ano de 1998, a assinatura do contrato de
adaptação ambiental da unidade de negócios no âmbito do protocolo
assinado entre a Associação Nacional dos Industriais e Exportadores
de Cortiça e as Direcções Gerais de Ambiente e Indústria. Pretende-se
com este acordo, através dos necessários investimentos, posicionar
esta unidade de negócios numa situação de total preservação das con-
dições ambientais.

Foram adoptadas medidas necessárias por forma a garantir a reso-
lução do problema do ano 2000 e do euro nos sistemas informáticos.

A política de investimentos seguida durante 1998 orientou o esforço
financeiro para o reforço de ganhos de produtividade, correcção do
balanceamento de capacidades produtivas, renovação tecnológica,
política ambiental e melhoria das condições de higiene e segurança.

Foi dada especial atenção a investimentos relacionados com a maior
recuperação e aproveitamento de desperdícios internos de produção,
bem como ao aumento de produtividade no tratamento de matérias-
-primas primárias.

Fruto dos investimentos e da mudança comportamental, resultante
de formação específica na área de higiene e segurança, assistimos, em
1998, a uma redução significativa do número de acidentes de trabalho,
da sua gravidade e do número de horas trabalháveis perdidas.

Foram concretizadas, em 1998, um conjunto de parcerias estraté-
gicas, na prossecução de projectos de desenvolvimento de novas apli-
cações para os produtos existentes e inovação de produtos e serviços.

Unidade de negócios: cortiça com borracha

O volume de vendas desta unidade de negócios, registado em 1998,
foi cerca de 17% superior em relação ao ano anterior. Para este cres-
cimento contribuiu a evolução da taxa de câmbio do dólar americano
e a concretização de negócios relativos a projectos infra-estruturais,
realizados durante o ano, onde foram utilizadas as nossas soluções de
acondicionamento acústico e vibrático.

Continuamos a implementar uma política de diversificação geo-
gráfica e de aplicações, conforme determinado no plano desta unidade
de negócios, sendo já evidente a redução da dependência do mercado
dos EUA e das aplicações no sector automóvel.

As alterações das condições de funcionamento do mercado, onde
esta unidade de negócios opera, têm vindo a confirmar as nossas pre-
visões, sobretudo no sector automóvel, onde se continuam a verificar
grandes concentrações entre marcas e também entre fornecedores de
autopeças, quer para o mercado original (original equipment) quer
para o mercado de reposição (after market).

O ano de 1998 foi também de grande actividade no campo da
pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, tendo sido submetida
para experiência numa construtora de automóveis, uma junta, da nova
geração de Cork Rubber.

Em resultado da actividade investigação e desenvolvimento, foi
também possível encontrar melhores soluções na área do acondicio-
namento acústico e vibrático, as quais, aliás, suportaram já parte da
evolução das vendas deste ano.

No campo dos processos de fabrico, 1998 foi um ano de intensa
actividade de pesquisa de novas tecnologias. Continuamos a imple-
mentar a estratégia da automação gradual das linhas de produção, tendo-
-se conseguido ganhos de produtividade.

Destacamos o desenvolvimento dos sistemas de qualidade, como
base de suporte à gestão, em todas as empresas desta unidade de negó-
cios, salientando, contudo, este ano, a certificação da GTS — USA,
pelas Normas QS-9000.

Ao nível dos recursos humanos, 1998 foi um ano de intensa acti-
vidade de formação. Admitiu-se um número significativo de jovens
quadros, de forma a aumentar as competências da organização.

Unidade de negócios: isolamentos

O ano de 1998 representou para a unidade de negócios dos isola-
mentos, um ano de consolidação da estratégia definida em 1995, a
qual, sofrendo as necessárias adaptações às novas realidades, tem dado
os resultados esperados.

Não obstante a estagnação verificada no mercado de materiais de
isolamento, a que o mercado português não foi alheio, bem como a
forte agressividade da concorrência, foi possível, utilizando os fortes
argumentos próprios de um produto natural, aumentar o nosso volume
de vendas na ordem dos 10%.

Continuamos com a nossa política de introdução de especialidades
com maior valor acrescentado, e iniciamos a comercialização de um
novo produto de isolamento natural, fabricado com fibras de coco.
A introdução desta gama de produtos permite-nos manter o nosso
crescimento sustentado, bem como a nossa filosofia de comercializar
apenas produtos de isolamento naturais.

III — O mercado accionista

O ano de 1998 foi marcado por períodos de grande volatilidade
nos mercados financeiros. Podemos distinguir duas fases antagónicas:
até Abril, uma primeira fase pautada por grande euforia e uma segunda
fase a partir do 2.º trimestre, caracterizada por grande instabilidade
em resultado das crises na Ásia, na Rússia e na América Latina.

Como consequência, assistimos a uma valorização de 62,6% do
BVL30 até Abril, reflectindo a boa performance dos principais indi-
cadores da economia portuguesa, para acabar o ano com uma valori-
zação de 26,8%, o que é demonstrativo da turbulência sentida a partir
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do 2.º trimestre. De salientar alguns factores que contribuíram para
este desempenho: a queda das taxas de juro, o crescimento do PIB
acima da média europeia e os bons resultados apresentados por algu-
mas empresas do nosso mercado.

As acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., representativas do
capital social de 14 300 milhares contos, encontram-se cotadas na Bolsa
de Valores de Lisboa desde o início de 1991, integrando o sistema
de negociação em contínuo nacional desde 11 de Dezembro de 1991.

Relativamente às transacções ocorridas em 1998, ressaltamos os
seguintes indicadores:

No final de 1998, as acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.
foram transaccionadas a 2450$ (12,22 euros), o que representou um
aumento de 11,36% em relação à cotação do fim de 1997. A cotação
máxima atingida durante o referido ano foi de 4099$ (20,45 euros)
por acção.

O índice BVL Geral fechou o ano de 1998 a 2427,33, o que se
traduz numa variação homóloga de 26,24%. O índice PSI-20 registou

uma valorização de 24,94% no ano de 1998, tendo registado
10 998,92 no final do ano.

O volume transaccionado acompanhou a evolução do mercado,
tendo diminuído significativamente no 2.º semestre do ano em causa.
Em termos comparativos, o volume de transacções do mercado accio-
nista mais do que duplicou em relação a 1997, passando a média diária
de 14,6 para 34,4 milhões de contos em 1998. Este facto é explicado
quer pelo aumento do número de acções resultante das privatizações
(EDP, Cimpor e Brisa), quer pelo aumento do afluxo de investidores
ao mercado.

Perspectiva-se que o euro traga novo ânimo aos mercados em 1999,
se bem que não se preveja uma solução rápida dos vários focos de
instabilidade existentes a nível mundial. A acrescer a este facto, o
aparente esgotamento do efeito de descida das taxas de juro deixará
de funcionar como estímulo adicional aos investidores.

O gráfico seguinte mostra a evolução das cotações e das quantidades
transaccionadas de acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A. ao longo
de 1998:

Descrição 1994 1995 1996 1997 1998

Número de acções ................................................................ 9 799 423 5 363 916 13 500 108 8 835 382 11 221 342
Cotações:

Máxima ............................................................................ 2 960 2 771 2 175 2 500 4 099
Média ................................................................................ 2 455 2 050 1 768 1 971 2 926
Mínima ............................................................................. 1 797 1 450 1 550 1 470 1 900

Frequência negocial (percentagem) ...................................... 97 96 96 100 100

Fonte. — 1997-1998: BVL.

Corticeira Amorim no mercado de valores mobiliários

IV — Conta de resultados

Os resultados líquidos do exercício elevaram-se a 1908 milhares
contos, com o seguinte detalhe:

(Em milhares de contos)

Descrição 1998 1997

Curtos operacionais .................................. — 79 — 61
Resultados financeiros .............................. 1 301 1 347
Resultados extraordinários ....................... 686 5 420

Resultados líquidos .................................... 1 908 6 706

Como se pode observar, mantiveram-se os padrões de custos
operacionais e dos resultados financeiros, sendo a alteração pro-
vocada nos resultados extraordinários resultante da reestruturação
de participações nas unidades de negócios da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A.

V — Estrutura financeira

O activo líquido atingiu, no final do exercício, o valor de 56,3
milhões de contos, ou seja, um crescimento de 8,9 milhões de contos
face a 1997.

Esta alteração deveu-se, essencialmente, ao acréscimo no valor dos
suprimentos e prestações suplementares concedidos às empresas par-
ticipadas.

(Em milhares de contos)

Descrição 1998 1997

Imobilizado financeiro ............................. 40 712 35 999
Dívidas de terceiros .................................. 15 541 11 329
Outras contas do activo ........................... 32 36

................................................................. 56 285 47 364

Do excedente resultante da actividade das aplicações referidas ante-
riormente, e após o pagamento de dividendos, resultou um acréscimo
do passivo de cerca de 7,9 milhões de contos, com particular incidência
no endividamento bancário:

(Em milhares de contos)

Descrição 1998 1997

Empréstimo obrigacionista ...................... 11 000 5 500
Empréstimo bancário ............................... 3 014 1 675
Dívidas a terceiros ................................... 2 149 1 167
Provisões .................................................. 240 215
Diferimentos ............................................ 54 29

................................................................. 16 457 8 586

Do valor total de dívidas a terceiros, destaca-se o montante de 103 mi-
lhares contos resultante da aplicação de excedentes de tesouraria de
uma empresa participada junto da Corticeira Amorim e 1090 mi-
lhares de contos relativos à aquisição de uma participada.

Os capitais próprios atingiram, no final do exercício, o montante
de 39,8 milhões de contos, após distribuição de dividendos relativos
ao exercício de 1997, no valor de 0,858 milhões de contos.

VI — Recursos humanos

As empresas participadas pela Corticeira Amorim — SGPS, S. A.
continuaram, em 1998, a dar prioridade à área de recursos humanos,
apostando fortemente numa política integrada de acordo com os
objectivos estratégicos delineados.

Para dar consistência a essa política, prosseguiu com o esforço de
recrutamento de colaboradores cujos perfis se enquadrem nas compe-
tências necessárias aos desafios actuais da gestão a nível global e
tecnológico. Para o efeito, foram seleccionados 29 novos quadros
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médios e foram lançados dois programas de integração de jovens
colaboradores que, no conjunto, englobaram a contratação de 27 licen-
ciados.

Esta política integrada permitiu melhorar o nível etário, fazendo
baixar um ano à média global e estabilizando a taxa de absentismo em
3,4%. Para este resultado contribuiu decisivamente a descida do índice
de gravidade dos acidentes de trabalho e a redução em 0,3% das faltas
por motivos justificados, fruto de um processo de aperfeiçoamento
da eficiência dos sistemas de controlo.

Tal como no ano anterior, foi mantida a estratégia de investimento
na área da formação profissional, envolvendo 3285 participantes. O total
de 44 106 horas de formação ministrada corresponde, no universo
das empresas em Portugal, a uma média de 16,25 horas por colabo-
rador, distribuídas pelas seguintes áreas temáticas:

Gestão — 12,8%;
Sistemas de informação — 10,13%;
Competências tecnológicas — 44,18%;
Secretariado — 2,65%;
Formação administrativa — 22,09%;
Higiene e segurança — 8,16%.

Estes números representam um aumento de 13 820 horas e uma
média de cinco horas por colaborador, representando um acréscimo
de cerca de 45%, face a 1997.

1998, foi ainda o ano em que a área de recursos humanos finalizou
o trabalho de estudo dos perfis actuais da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A. e o projecto de informatização do sistema de recursos
humanos num software integrado entre as várias empresas da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A. Este projecto de grande dimensão permitirá o
tratamento das diferentes variáveis da gestão tentando-se, desta forma,
implementar os sistemas de suporte necessários à execução da política
estruturada para os próximos anos.

VII — Perspectivas para 1999 — envolvente

Economia mundial

De acordo com estimativas do FMI prevê-se, para os países indus-
trializados durante 1999, uma desaceleração do ritmo de crescimento
económico (+ 1,5%). Esta linha de evolução reflecte a previsível lenta
recuperação da crise por parte da economia japonesa (variação nega-
tiva do PIB (— 0,5%) em 1999, face a (— 2,6%) em 1998) e a insta-
bilidade decorrente da crise evidenciada pela economia brasileira.

Na evolução da economia mundial durante 1999, desempenhará um
papel fundamental a economia brasileira dada a sua dimensão — 9.ª eco-
nomia mundial, representando 40% da actividade económica da Amé-
rica Latina — e as fortes relações comerciais e financeiras com os
EUA e algumas das economias europeias.

Embora o risco sistémico seja a grande preocupação para 1999,
com a correspondente instabilidade económica e forte volatilidade a
caracterizarem os mercados financeiros, as previsões atrás quantificadas
estão suportadas no pressuposto de que os EUA e os países da zona
euro manterão um crescimento positivo, mas mais moderado do que
o verificado em 1998.

Zona euro

O FMI prevê um relativo abrandamento do crescimento económico
(2,6% em 1999, face a 2,8% em 1998), numa linha de evolução enqua-
drada pelo Pacto de Crescimento e Estabilidade celebrado pelos 11 países
que constituem a zona euro.

Os esforços de estabilização macroeconómica e de consolidação
orçamental realizados nos últimos anos terão efeitos positivos na
redução do défice orçamental dos Onze (— 1,4% do PIB), e do peso
relativo da dívida pública (69% do PIB) e consequentemente na esta-
bilização, a níveis baixos, da taxa de inflação (+ 1,7%).

Não obstante o previsível abrandamento do ritmo de crescimento
económico e da onda de fusões e aquisições que se está a verificar na
zona euro, o desemprego deverá registar uma ligeira diminuição atin-
gindo valores próximos dos 9,5% (10% em 1998).

Estados Unidos

Prevê-se um abrandamento da economia americana, devendo o
crescimento do PIB atingir uma taxa de 1,8%.

A manutenção da crise asiática, a instabilidade da economia brasi-
leira e uma redução do ritmo de crescimento do consumo privado,
deverão condicionar o ritmo de crescimento da economia americana.

A taxa de inflação deverá registar um comportamento estável, mas
apresentando um valor superior ao verificado em 1998 (+ 1,8%), com
o desemprego a manter-se em volta de 5% e o sector público com
um saldo positivo (+ 0,8% do PIB).

Prevê-se que o investimento evolua à taxa de 7,5%, valor inferior
ao registado em 1998 (aumento estimado em 12%).

A valorização do mercado bolsista dos EUA em 1998 foi um
fenómeno que parece querer continuar em 1999, apesar da redução
das margens das empresas norte-americanas, provocada pelo excesso
de capacidade instalada, diminuição da procura e concorrência acres-
cida, nomeadamente pela via dos produtos importados.

Japão

No caso do Japão, a diminuição da procura, o aumento do desem-
prego, a queda da confiança dos consumidores e empresários, o aumento
de stocks, a quebra do investimento, a queda acentuada nos preços, a
diminuição da moeda em circulação e a subida das taxas reais conju-
garam-se para dar origem a uma espiral deflacionista, prevendo-se uma
taxa de inflação de — 0,4%.

Os pacotes fiscais de apoio elaborados pelas autoridades só em parte
conseguiram contrariar esta situação, dado o aumento do crédito mal
parado e a falência de algumas instituições financeiras. Perspectiva-
-se uma nova contracção da economia em 1999, ainda que de menor
dimensão (— 0,5% para 1999, face a — 2,6% em 1998).

Portugal

Com o enquadramento previsto no Programa de Estabilidade e
Crescimento apresentado às autoridades europeias, estima-se um cresci-
mento significativo para a economia portuguesa (+ 3,5%), mas abaixo
do nível registado em 1998 (+ 4%).

A procura interna deverá constituir o motor do crescimento, uma
vez que o abrandamento das economias dos nossos parceiros comer-
ciais, países da zona euro e EUA, provocará uma redução no ritmo de
crescimento das exportações (7,1% em 1999, face a 10% em 1998).

No que respeita à procura interna, o consumo privado, apoiado em
baixas taxas de juro e na confiança dos consumidores, deve aumentar
+ 3% (+ 3,6% em 1998) e o investimento deve crescer a uma taxa de
+ 6%, inferior ao registado em 1998 (+ 8%).

A redução do peso relativo da dívida do Sector Público Administra-
tivo no PIB para 55,5% e o controlo do défice do sector público, que
não deverá exceder 2% do PIB, constituem metas fundamentais para
que seja possível atingir uma redução na taxa de inflação (2% em 1999,
face a 2,8% em 1998).

Esta linha de orientação constitui uma preocupação prioritária numa
perspectiva de assegurar a competitividade internacional da economia
portuguesa.

A taxa de desemprego deverá estabilizar a um nível próximo do
verificado em 1998 (5,1%).

Uma nota final para salientar a importância decisiva que assume a
evolução do processo negocial em curso no âmbito da Agenda 2000,
que condicionará o volume de fundos estruturais a disponibilizar pela
União Europeia, com o consequente impacto sobre a capacidade da
economia portuguesa para satisfazer as exigências decorrentes da
convergência real com as principais economias europeias.

Actividades operacionais

Unidade de negócios: naturais

Continuaremos a política de aproximação aos clientes finais e a
diversificação dos nossos fornecimentos de matérias-primas, pro-
curando, por um lado, implementar uma política de crescimento dos
preços na venda e atenuar, por outro lado, o efeito do crescimento
do custo das matérias-primas.

Dando, assim, ênfase à nossa política de verticalização integrada,
continuaremos, em 1999, com novos centros produtivos ligados à
aquisição e preparação da matéria-prima em Ponte de Sor, Algeciras
e São Vicente de Alcântara.

Ao nível da nossa gama produtos, reforçaremos a aposta no mer-
cado de rolhas técnicas (Twin Top e Futura II). Este enquadramento
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no mercado está a ser efectuado por um reforço de campanhas de
promoção institucional da cortiça, actualmente em curso na Inglaterra
e na Austrália.

Em termos efectivos, contaremos com uma unidade fabril na Aus-
trália, já no decurso de 1999, no segmento do produto Twin Top.

Unidade de negócios: revestimentos

Para 1999 a evolução recente das perspectivas e índices de con-
fiança dos consumidores, com uma efectiva redução do rendimento
disponível provocada pelo arrefecimento do mercado de capitais,
poderá condicionar os esforços de crescimento.

No entanto, a redução das taxas de juro e as políticas de emprego
que genericamente estão a ser implementadas, podem permitir alguma
margem de crescimento. É vontade generalizada o reforço da procura
interna na Europa.

Ainda não é visível o real impacto que a introdução do euro terá
no nosso sector, ao nível do comportamento dos agentes da distribuição
e dos preços no consumo final.

Estas incertezas poderão condicionar uma evolução mais rápida da
solidificação e afirmação dos nossos produtos.

Internamente, os dois projectos referidos anteriormente irão ter
um impacto organizacional que conduzirá a uma unidade de negócios
mais ágil e mais ligada ao cliente em termos logísticos e de serviço.
Não perspectivamos investimentos de raiz industrial, para além dos
de reposição e de aumento de eficiência. A acrescer ao ajustamento
do preço da cortiça, não se estimam variações significativas de preços
nas restantes matérias-primas.

Prevemos, para 1999, a manutenção do crescimento do volume de
negócios verificado nos anos recentes, bem como o aumento do cash-
-flow gerado.

Unidade de negócios: granulados e aglomerados brancos

Tendo em consideração a evolução desta unidade de negócios;
perspectivamos para 1999:

Melhoria da performance de vendas verificada durante 1998 nas
diversas áreas de negócios, reforçada com a concretização da imple-
mentação de unidades especializadas de comercialização num conjunto
de mercados;

Fruto de uma estratégia de verticalização do negócio a montante,
das orientações definidas no plano estratégico de investimentos e da
recente instabilidade de preços verificada, prosseguiremos os esforços
financeiro e logístico na procura de uma solução industrial situada
geograficamente junto do mercado abastecedor de desperdícios de
cortiça;

Continuação da política de investimentos constante do plano estraté-
gico a cinco anos, cujos principais objectivos são o reforço de ganhos de
produtividade e consequente redução de custos de produção, aumento
de capacidades produtivas e renovação tecnológica e ambiental;

Reforço da política de formação, que deverá atingir todos os níveis
da unidade de negócios. Será dada especial relevância a acções de for-
mação que garantam a continuação da mudança organizacional e cul-
tural necessária à prossecução da missão e dos valores desta unidade
de negócios;

Na linha de continuidade da política de qualidade desta unidade de
negócios, pretendemos encetar os necessários esforços para a obtenção
da certificação ISO 9001.

Unidade de negócios: cortiça com borracha

As empresas portuguesas desta unidade de negócios, começarão a
preparar-se formalmente para a obtenção do certificado da qualidade,
pelas Normas ISO 9001, no início do ano 2000.

Prevê-se o lançamento, durante o ano de 1999, de uma nova imagem
para esta unidade de negócios, ficando esta mais de acordo com o
nível de internacionalização que o negócio atingiu.

Unidade de negócios: isolamentos

As expectativas desta unidade de negócios para o ano de 1999 são
positivas.

A integração de Portugal na zona euro e a consequente participação
do nosso País num mercado europeu com uma moeda uniforme, mer-

cado este que representa 68% das vendas desta unidade de negócios,
permite, sem dúvida, encarar positivamente o futuro.

Continuaremos a implementação do plano estratégico definido em
1995, devidamente ajustado à realidade actual, e começaremos a definir
as linhas programáticas para um novo plano estratégico.

Em termos comerciais, esperamos a consolidação da unidade de
negócios nos mercados existentes, bem como a continuação da filo-
sofia de uma melhor diversificação geográfica no que concerne à
colocação do produto final.

Bug do ano 2000

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., considerou, na sua activida-
de, a problemática decorrente do habitualmente denominado bug do
ano 2000, tendo constituído um steering committee que integra qua-
dros de todas as áreas funcionais.

Neste contexto, e com a colaboração de empresas externas da espe-
cialidade, foi efectuado um cuidadoso levantamento dos problemas
internos — nomeadamente nas áreas da contabilidade, administrativa
e operacional — e externos — nomeadamente das relações com forne-
cedores e clientes, bem como com a administração pública.

O trabalho atrás referido implicou medidas fundamentalmente no
âmbito da adaptação das aplicações informáticas já existentes, de modo
a assegurar a inexistência de riscos potenciais e de incertezas decor-
rentes do problema do ano 2000.

Devemos ainda salientar que estão a ser implementadas, em algumas
empresas, novas aplicações informáticas que, contemplando uma so-
lução para esta problemática, foram escolhidas por razões de ordem
estratégico-operacional autónomas.

Consequentemente, os custos associados à resolução do bug do ano
2000 não têm grande significado.

Resultados

Não se prevêem alterações significativas na actividade social da
Corticeira Amorim — SGPS, S. A.

Os resultados líquidos deverão apresentar um crescimento relativa-
mente a 1998, em resultado do aumento dos proveitos financeiros
gerados pelo maior nível de suprimentos às empresas participadas.

VII — Proposta de aplicação de resultados

O conselho de administração propõe que o resultado líquido apu-
rado segundo às contas sociais referentes ao ano de 1998, no valor de
1 907 889 219$10, tenha a seguinte aplicação:

Para reserva legal — 95 394 461$;
Para reservas livres — 954 494 758$10;
Para dividendos — 858 000 000$.

IX — Eventos posteriores

Posteriormente a 31 de Dezembro de 1998 e até à data do presente
relatório, não ocorreram factos relevantes que venham a afectar
materialmente a posição financeira e os resultados futuros da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A. e do conjunto das empresas filiais incluídas
na consolidação.

X — Fecho do relatório

O conselho de administração aproveita esta oportunidade para
expressar o seu reconhecimento:

Aos accionistas e investidores, pela confiança inequívoca que têm
manifestado;

Às instituições de crédito, pela importante colaboração prestada;
Ao fiscal único pelo rigor e qualidade da sua actuação.

A todos os colaboradores, cuja disponibilidade e empenho tanto
têm contribuído para o desenvolvimento e crescimento das empresas
participadas pela Corticeira Amorim — SGPS, S. A., aqui lhes mani-
festamos o nosso sentido apreço.

Mozelos, 26 de Fevereiro de 1999. — O Conselho de Adminis-
tração: (Assinaturas ilegíveis.)
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Anexo ao relatório do conselho de administração em 31 de Dezembro de 1998

1 — Acções detidas pelos órgãos sociais da empresa, à data de 31 de Dezembro de 1998, em cumprimento do estabelecido no artigo 447.º
do Código das Sociedades Comerciais:

Quant.                     Acções adquiridas                           Acções vendidas Quant.
de acções                  no exercício de 1998                       no exercício de 1998 de acções

Conselho de administração detidas detidas
em 31 Dez. Quan- Valor Quan- Valor em 31 Dez.

de 1997 tidade (contos) tidade (contos) de 1998

Américo Ferreira de Amorim ............................ 6 493 – – – – 6 493
Joaquim Ferreira de Amorim ............................. – – – – – –
José Américo Amorim Coelho .......................... – – – – – –
José Luís Alvim Marinho .................................. – – – – – –
António Rios de Amorim .................................. – – – – – –
Jorge Armindo Carvalho Teixeira ..................... – – – – – –
Rui Miguel Duarte Alegre .................................. 100 – – – – 100

2 — Accionistas titulares de mais de um décimo do capital social da empresa, à data de 31 de Dezembro de 1998, em cumprimento do
estabelecido no artigo 448.º do Código das Sociedades Comerciais:

Amorim Capital — Sociedade Gestora de Participações Sociais, S. A. ........................................................................................... 52,42%

Mozelos, 26 de Fevereiro de 1999. — O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Balanço em 31 de Dezembro de 1998

ACTIVO

(Em milhares de escudos)

1998 1997
—

Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Propriedade industrial e outros direitos ............................................. 2 275 983 1 292 434

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas do grupo ........................................... 18 301 380 – 18 301 380 14 309 993
Empréstimos a empresas do grupo ................................................... 22 410 927 – 22 410 927 21 688 707

.......................................................................................................... 40 712 307 – 40 712 307 35 998 700

Circulante:

Dívidas de terceiros — a curto prazo:

Empresas do grupo ............................................................................ 15 503 631 – 15 503 631 11 326 052
Estado e outros entes públicos .......................................................... 711 – 711 1 834
Outros devedores ............................................................................... 36 858 – 36 858 1 626

.......................................................................................................... 15 541 200 – 15 541 200 11 329 512

Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ........................................................................... 2 948 2 948 1 478
Caixa ................................................................................................. 50 50 50

.......................................................................................................... 2 998 2 998 1 528

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ....................................................................... 3 685 3 685 3 382
Custos diferidos ..................................................................................... 23 646 23 646 30 684

.......................................................................................................... 27 331 27 331 34 066

                            Total de amortizações ........................................ 983

                            Total do activo ................................................... 56 286 111 983 56 285 128 47 364 240
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CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

1998 1997

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................................ 14 300 000 14 300 000
Prémios de emissão de acções ....................................................................................................... 12 610 000 12 610 000
Reservas da reavaliação .................................................................................................................. 812 347 812 347
Reservas:

Reservas legais ............................................................................................................................ 931 668 586 369
Outras reservas ........................................................................................................................... 9 266 097 3 753 415

                    Subtotal ....................................................................................................... 37 920 112 32 072131

Resultado líquido do exercício ........................................................................................................ 1 907 889 6 705 981

                    Total do capital próprio ............................................................................. 39 828 001 38 778 112

Passivo:

Provisões para riscos e encargos:

Outras provisões para riscos e encargos .................................................................................... 239 650 214650

Dívidas a terceiros — a médio e a longo prazos:

Empréstimos por obrigações:

Não convertíveis .................................................................................................................... 11 000 000 5 500 000

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................. 3 000 000 15 152
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................... – 6 525

............................................................................................................................................... 14 000 000 5 521 677

Dívidas a terceiros — a curto prazo:

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................. 14 210 1 660 089
Fornecedores — c/c .................................................................................................................... 1 126 1 917
Empresas do grupo ..................................................................................................................... 1 034 000 1 105 900
Outros accionistas ...................................................................................................................... 570 543
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................... 6 525 32 061
Estado e outros entes públicos ................................................................................................... 15 984 18 942
Outros credores .......................................................................................................................... 1 090 338 794

............................................................................................................................................... 2 162 753 2 820 246

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de custos .................................................................................................................. 54 724 29 555

                    Total do passivo .......................................................................................... 16 457 127 8 586128

                    Total do capital próprio e do passivo ....................................................... 56 285 128 47 364 240

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Demonstração dos resultados por natureza em 31 de Dezembro de 1998

CUSTOS E PERDAS

(Em milhares de escudos)

1998 1997

Fornecimentos e serviços externos .................................................... 36 834 34 003
Amortizações do imobilizado corpóreo e incorpóreo ........................ 658 152
Provisões do exercício ........................................................................ 25 000 25 658 25 000 25 152

Impostos ............................................................................................. 16 940 2 028

                                      (A) ................................................... 79 432 61 183
Juros e custos similares:

Relativos a empresas do grupo ....................................................... 22 021 6 962
Outros .............................................................................................. 563 003 585 024 446 370 453 332

                                      (C) ................................................... 664 456 514 515

 (Em milhares de escudos)
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Custos e perdas extraordinários .......................................................... 54 –

                                      (E) ................................................... 664 510 514 515
Imposto sobre o rendimento do exercício .......................................... – –

                                      (G) ................................................... 664 510 514 515
Resultado líquido do exercício ............................................................. 1 907 889 6 705 981

.................................................................................................... 2 572 399 7 220 496

PROVEITOS E GANHOS

1998 1997

Proveitos suplementares ..................................................................... – –

                                      (B) ................................................... – –
Outros juros e proveitos similares:

Relativos a empresas do grupo ....................................................... 1 875 115 1 765 690
Outros .............................................................................................. 10 868 1 885 983 34 806 1 800 496

                                      (D) ................................................... 1 885 983 1 800 496
Proveitos e ganhos extraordinários .................................................... 686 416 5 420 000

                                      (F) ................................................... 2 572 399 7 220 496

Resumo:

Resultados operacionais: (B) – (A) = .............................................. — 79 432 — 61 183
Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = .................................. 1 300 959 1 347 164
Resultados correntes: (D) – (C) = ................................................... 1 221 527 1 285 981
Resultados antes de impostos: (F) – (E) = ..................................... 1 907 889 6 705 981
Resultado líquido do exercício: (F) – (G) = .................................... 1 907 889 6 705 981

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Demonstração dos resultados por funções em 31 de Dezembro de 1998

(Em milhares de escudos)

1998

Vendas e prestações de serviços .................................................................................................................................................. –
Custo das vendas e prestações de serviços .................................................................................................................................. –

Resultados brutos ..................................................................................................................................................................... –

Outros proveitos e ganhos operacionais ..................................................................................................................................... 539
Custos de distribuição .................................................................................................................................................................. –
Custos administrativos ................................................................................................................................................................ — 32 059
Outros custos e perdas operacionais ........................................................................................................................................... — 25 667

Resultados operacionais ........................................................................................................................................................... — 57 187

Custo líquido de financiamento ................................................................................................................................................... 1 279 252
Ganhos (perdas) em filiais e associadas ...................................................................................................................................... –
Ganhos (perdas) em outros investimentos .................................................................................................................................. –
Resultados não usuais ou não frequentes ..................................................................................................................................... 685 824

Resultados correntes ................................................................................................................................................................ 1 907 889

Imposto sobre os resultados correntes ........................................................................................................................................ –

Resultados correntes após impostos ........................................................................................................................................... 1 907 889
Resultados de operações em descontinuação .............................................................................................................................. –

Resultados extraordinários ....................................................................................................................................................... 1 907 889

Imposto sobre os resultados extraordinários .............................................................................................................................. –
Resultados de alterações políticas contabilísticas ........................................................................................................................ –

Resultados líquidos ....................................................................................................................................................................... 1 907 889

Resultados por acção ................................................................................................................................................................... 0,133

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

(Em milhares de escudos)

1998 1997
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Demonstração dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 1998

(Em milhares de escudos)

1998

Actividades operacionais:

Recebimento de clientes ................................................................................................................. –
Pagamentos a fornecedores ............................................................................................................ — 30 213
Pagamentos ao pessoal .................................................................................................................. –

Fluxo gerado pelas operações ..................................................................................................... — 30 213

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento ............................................................. 1 734
Outros recebimentos/pagamento relativos à actividade operacional ............................................. — 4 303

Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias ...................................................................... — 32 782

Recebimentos relacionados com rubricas extraordinárias .............................................................. –
Pagamentos relacionados com rubricas extraordinárias ................................................................. –

                                 Fluxos das actividades operacionais .................................................... — 32 782

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros .......................................................................................................... 31 945 935
Imobilizações corpóreas ............................................................................................................. –
Imobilizações incorpóreas .......................................................................................................... –
Subsídios de investimento ........................................................................................................... –
Juros e proveitos similares ......................................................................................................... 1 344 926
Dividendos .................................................................................................................................. – 33 290 861

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros .......................................................................................................... — 38 567 423
Imobilizações corpóreas ............................................................................................................. –
Imobilizações incorpóreas .......................................................................................................... – — 38 567 423

                                 Fluxos das actividades de investimento ............................................... — 5 276 562

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos .................................................................................................................. 75 823 813
Aumentos de capital, prestações suplementares e prémios de emissão ..................................... –
Subsídios e doações ..................................................................................................................... –
Vendas de acções (quotas) próprias ............................................................................................ –
Cobertura de prejuízos ................................................................................................................ – 75 823 813

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos .................................................................................................................. — 69 104 698
Amortizações de contratos de locação financeira ..................................................................... –
Juros e custos similares .............................................................................................................. — 548 858
Dividendos .................................................................................................................................. — 858 936
Reduções de capital e prestações suplementares ........................................................................ –
Aquisições de acções (quotas) próprias ...................................................................................... – — 70 512 492

                                 Fluxos das actividades de financiamento ............................................ 5 311 321

Variação de caixa e seus equivalentes ................................................................................................ 1 977
Efeito das diferenças de câmbio ......................................................................................................... –  
Caixa e seus equivalentes no início do período ................................................................................. 1 021

Caixa e seus equivalentes no fim do período .................................................................................... 2 998

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Anexo à demonstração dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 1998

1 — Aquisição ou alienação de filiais e outras actividades empresariais:

Alíneas a), b) e c):
(Em milhares de escudos)

CaixaValorPreço e equival.Rubrica pago/total de caixarecebido existentes

Aquisições ................................................................................................................................. 1 448 533 359 438 26 111
Alienações ................................................................................................................................ 1 835 000 1 835 000 209 719
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d) Quantias de outros activos e passivos adquiridos (alienados):

(Em milhares de escudos)

Rubrica Aquisições Alienações

Trespasse .......................................... 423 640 500
Imobilizações .................................... 9 616 974 1 326 079
Existências ....................................... 2 667 915 20 920
Dívidas a receber .............................. 7 129 271 621 898
Dívidas a pagar ................................ 12 456 008 826 165

2 — Discriminação dos componentes de caixa e seus equivalentes:

(Em milhares de escudos)

Rubrica 1998 1997

Numerário .......................................................... 50 50
Depósitos bancários imediatamente disponíveis 2 948 1 478
Equivalentes a caixa ........................................... – –

Caixa e seus equivalentes ................................... 2 998 1 528
Depósitos à ordem (saldo credor) ...................... – –

Disponibilidades constantes do balanço ............. 2 998 1 528

5 — Outras informações necessárias à compreensão da demons-
tração dos fluxos de caixa:

Aquisições de associadas e aumentos de participação em filiais e
associadas efectuados durante o exercício:

(Em milhares de escudos)

Valor ValorRubrica total pago

Aquisição de participações não con-
sideradas como filiais .................... – –

Aumentos de participações em filiais
e associadas ................................... 463 000 463 000

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Anexo ao balanço e à demonstração dos resultados
em 31 de Dezembro de 1998

(Valores expressos em contos)

Introdução:

Por imposição legal decorrente da transformação da empresa numa
sociedade gestora de participações sociais, ocorrida por escritura pública
de 3 de Dezembro de 1990, foi transferido todo o seu património
industrial, bem como as demais rubricas do seu balanço directamente
relacionadas com a sua actividade industrial, para uma sociedade para
o efeito constituída, por domínio total inicial, denominada Corticeira
Amorim — Indústria, S. A.

As notas que se seguem encontram-se organizadas em conformidade
com o Plano Oficial de Contabilidade (POC).

1 — Disposições do POC derrogadas:

A empresa derrogou o estabelecido na directriz contabilística n.º 9/92,
em virtude de já apresentar desde 1991 contas consolidadas, as quais
apresentam, de um modo mais verdadeiro e apropriado, a situação da
empresa e do seu Grupo.

2 — Valores comparativos:

Nada a referir.

3 — Critérios valorimétricos:

a) Transacções em moeda estrangeira. — As operações em moeda
estrangeira são registadas ao câmbio da data considerada para a ope-
ração, salvo se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade.

b) Imobilizações incorpóreas. — Incluem gastos com registo de
marcas, os quais são amortizados pelo método das quotas constantes
em três anos.

c) Investimentos financeiros. — São expressos pelo respectivo custo
histórico de aquisição, incluindo eventuais despesas directamente rela-
cionadas com a compra, observando-se, quando aplicável, a norma
interpretativa n.º 8/87 da Comissão de Normalização Contabilística.

Os rendimentos das participações de capital só são reconhecidos
quando efectivamente recebidos. Os proveitos relativos a aplicações
de tesouraria foram periodizados e reconhecidos no exercício a que
dizem respeito.

As perdas potenciais de natureza não temporária são provisionadas.
Relativamente a 31 de Dezembro de 1998, considera-se não existirem
situações que requeiram a constituição de provisões.

4 — Taxas de câmbio utilizadas nas demonstrações financeiras:

A empresa actualizou os valores activos e passivos, originariamente
em moeda estrangeira, ao câmbio de 31 de Dezembro de 1998.

5 — Efeito da utilização de critérios de base fiscal:

Não foram adoptados critérios que afectem o resultado do exercício,
com vista a obter vantagens fiscais.

6 — Situações que afectem impostos futuros:

Os prejuízos fiscais de 1996 e o remanescente de 1995, no valor,
respectivamente de 1 641 049 contos e 5 198 616 contos, sujeitos à
confirmação pelas autoridades fiscais, poderão ser compensados com
lucros tributáveis apurados até 2001 e 2000, respectivamente.

7 — Volume de emprego:

A empresa não tem empregados ao seu serviço.

8 — Imobilizações incorpóreas:

Nada a referir.

9 — Trespasses:

Não existem situações relativas a trespasses.

10 — Movimentos no activo imobilizado:

Activo bruto:

Transfe-
Rubrica Saldo inicial Aumentos Alienações rências Saldo final

e abates

Imobilizações incorpóreas:

Propriedade industrial e outros direitos .................... 758 1 517 – – 2 275

Investimentos financeiros:

Partes de capital e empresas do grupo ..................... 14 309 993 5 460 563 1 149 176 (320 000) 18 301 380
Empréstimos a empresas do grupo ........................... 21 688 707 722 220 – – 22 410 927

.................................................................................. 35 998 700 6 182 783 1 149 176 (320 000) 40 712 307
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11 — Custos financeiros capitalizados:

Não aplicável.

12 — Critérios de reavaliação do imobilizado:

Não aplicável.

13 — Efeito das reavaliações no imobilizado:

Não aplicável.

Amortizações e provisões:

Saldo Regula- Saldo
Rubrica Reforço

inicial rizações final

Imobilizações incorpóreas:

Propriedade industrial e outros direitos .................................................................. 325 658 – 983

14 — Outras informações relativas ao activo imobilizado:

Não existem imobilizações em poder de terceiros, implantadas em
propriedade alheia ou localizadas no estrangeiro.

15 — Valor contabilístico dos bens utilizados ou adquiridos em
locação financeira:

Não foram utilizados ou adquiridos bens em regime de locação finan-
ceira.
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17 — Títulos negociáveis:

Nada a referir.

18 — Investimentos financeiros em fundos de tesouraria:

Nada a referir.

19 — Valores de mercado dos elementos do activo circulante:

Não se considera existirem diferenças materialmente relevantes
entre o valor contabilístico e o valor de mercado dos elementos que
integram o activo circulante.

20 — Outras informações relativas ao activo circulante:

Não aplicável.

21 — Provisões extraordinárias relativas ao activo circulante:

Não aplicável.

22 — Valor das existências fora da empresa:

Não aplicável.

23 — Dívidas de cobrança duvidosa:

Nada a referir.

24 — Adiantamentos e empréstimos aos membros dos corpos
sociais:

Não foram concedidos empréstimos ou adiantamentos aos órgãos
sociais.

25 — Saldos com o pessoal:

Não aplicável.

26 — Dívidas tituladas:

Não existem dívidas tituladas para além das que se encontram eviden-
ciadas no balanço.

27 — Obrigações convertíveis, títulos de participação e outros títulos
ou direitos similares:

1) Papel comercial:

A empresa contratou em Maio de 1994 um programa de emissões
de papel comercial no montante de 7 500 000 contos por subscrição
particular.

O prazo do programa é de um ano, prorrogável para a totalidade
ou parte do montante, por acordo entre as partes, o que aconteceu
em 26 de Junho de 1998, para a totalidade do programa.

A duração média das emissões efectuadas em 1998 foi de 33 dias
(em 1997: 27 dias).

As emissões de papel comercial poderão ser realizadas por colocação
directa ou em leilão (usufruindo esta última de garantia de subscrição),
sendo os respectivos reembolsos totalmente garantidos por um sindi-
cato de instituições financeiras.

Em 31 de Dezembro de 1998, o programa não estava utilizado.

2) Obrigações:

Em Junho de 1995, foram emitidas 5 500 000 obrigações não conver-
tíveis, com o valor nominal de 1000$ cada, por subscrição particular
com uma maturidade máxima de cinco anos.

A taxa de juro do 1.º cupão foi determinada no antepenúltimo dia
útil imediatamente anterior à data da subscrição da emissão, sendo
igual à média aritmética das 10 últimas taxas Lisbor a seis meses acres-
cida de 0,3 pontos percentuais, arredondada para um dezasseis avos
de ponto percentual imediatamente superior. Para os cupões seguintes,
a taxa de juro tem sido e será variável, determinada no antepenúltimo
dia útil imediatamente anterior ao início do período de contagem dos
juros, sendo igual à média aritmética das 10 últimas taxas Lisbor a
seis meses acrescida de 0,3 pontos percentuais, arredondada para um
dezasseis avos de ponto percentual imediatamente superior.

A amortização será efectuada ao par, de uma só vez, na data do paga-
mento do 10.º cupão, ou seja a 19 de Junho de 2000, salvo se se veri-
ficar o reembolso antecipado que poderá ser total ou parcial. O reem-
bolso antecipado poderá ser efectuado a partir da data do vencimento
do 4.º cupão, por redução ao valor nominal, sem qualquer penalização.

Em Novembro de 1998, foram emitidas 5 500 000 obrigações não
convertíveis, com o valor nominal de 1000$ cada, por subscrição
particular e com uma maturidade máxima de cinco anos. Os juros
contar-se-ão e vencer-se-ão semestralmente e postecipadamente a
partir da data de subscrição, em 10 de Maio e 10 de Novembro de
cada ano. O cálculo dos juros será feito numa base de 360 dias, corres-
pondentes a 12 meses de 30 dias cada (ou seja, na convenção 30/360).
A taxa de juro, fixada no segundo dia útil imediatamente anterior à
data de início de contagem de juros, será igual à média das taxas Lisbor
a seis meses dos cinco dias úteis anteriores, adicionada de 0,2 pontos
percentuais e arredondada para um, dezasseis avos de ponto percentual
igual ou imediatamente superior.

A amortização será efectuada ao par, de uma só vez no final do
prazo da emissão, ou seja, a 10 de Novembro de 2003, salvo se se veri-
ficar o reembolso antecipado que poderá ser total ou parcial. O reem-
bolso antecipado poderá ser efectuado, sem qualquer penalização, a
partir do 4.º cupão (inclusive), por redução ao valor nominal.

28 — Dívidas em mora ao estado:

Não existem dívidas em situação de mora ao Estado e outros entes
públicos.

29 — Passivo vencível a mais de cinco anos:

As dívidas vencíveis a mais de cinco anos, a instituições de crédito,
ascendem a 3 000 000 de contos.

30 — Garantias reais prestadas:

Não foram prestadas garantias reais para cobertura de dívidas a
terceiros.

31 — Compromissos financeiros:

Não existem compromissos financeiros que não figurem no balanço.

32 — Garantias prestadas:

À data de 31 de Dezembro de 1998, encontram-se prestadas as
seguintes garantias:

Entidades Valor Moeda

A/S Wicanders Expanko .................................................................................................................. 3 200 000 DKK
ABN AMRO Bank ........................................................................................................................... 3 550 000 Milhares de escudos
Amorim & Irmãos, S. A. ................................................................................................................. 435 292 Milhares de escudos
Amorim & Irmãos, S. A. ................................................................................................................. 2 334 000 FRF
Amorim Cork Internacional, S. A. .................................................................................................. 1 500 000 ATS
Amorim Cork Internacional, S. A. .................................................................................................. 6 000 000 DEM
Amorim Cork Internacional, S. A. .................................................................................................. 1 925 962 FRF
Amorim Cork Internacional (PTY), Ltd. ....................................................................................... 3 000 000 ZAR
Amorim Cork, GmbH ...................................................................................................................... 7 000 000 DEM
Amorim France, S. A. ...................................................................................................................... 300 000 Milhares de escudos
Amorim Ibérica Decoração, S. A. .................................................................................................... 50 000 Milhares de escudos
Amorim Isolamentos, S. A. .............................................................................................................. 160 446 Milhares de escudos
Amorim Revestimentos, S. A. .......................................................................................................... 1 031 665 Milhares de escudos
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Amorim Trading — Com. de Impt. e Exportação, S. A. ................................................................ 553 886 Milhares de escudos
Badger Cork & Manufacturing Co. (GTS) ....................................................................................... 6 000 000 USD
Banco Mello ..................................................................................................................................... 550 000 Milhares de escudos
Banco Santander .............................................................................................................................. 200 000 Milhares de escudos
Caixa Geral de Depósitos ................................................................................................................. 3 380 000 Milhares de escudos
Comatral — Co. Marrocaine de Transf. de Liège, S. A. .................................................................. 7 600 000 MAD
Fabrique Liège Tabarka .................................................................................................................... 800 000 USD
F. P. Portocork, Inc. ....................................................................................................................... 3 000 000 USD
Gerhard Schiesser, GmbH ................................................................................................................. 21 000 000 ATS
I.C.E.P. ............................................................................................................................................ 6 525 Milhares de escudos
Infocork, L.da ................................................................................................................................... 35 000 Milhares de escudos
Itexcork — Ind. de Transf. e Exportação de Cortiça, L.da ............................................................. 60 000 Milhares de escudos
Korken Graf, GmbH & Co. KG ....................................................................................................... 600 000 DEM
S. A. Maison Pairot ......................................................................................................................... 6 000 000 FRF
Moraga, S. A. .................................................................................................................................... 300 000 Milhares de escudos
OSI — Organização e Sistemas Informáticos, L.da .......................................................................... 10 000 Milhares de escudos
S. A. Peninsuliège ............................................................................................................................. 4 000 000 FRF
Proli, S. A. R. L. ............................................................................................................................... 5 000 000 FRF
Raro — Indústria e Comercialização de Cortiça, S. A. .................................................................... 50 000 Milhares de escudos
Repartição de Finanças de S. Maria da Feira — 2.ª ......................................................................... 386486 Milhares de escudos
Rubecork — Indústria de Cortiça e Borracha, S. A. ......................................................................... 350 000 Milhares de escudos
Tribunal do Trabalho ....................................................................................................................... 16 853 Milhares de escudos
Vasconcelos & Lyncke, S. A. ........................................................................................................... 90 000 Milhares de escudos
Wicanders, S. A. ............................................................................................................................... 20 000 000 ESP

40 000 acções Corticeira Amorim — Indústria, S. A., depositadas, a título de caução, em processo litigioso.

Entidades Valor Moeda

Além disso, a empresa domina totalmente as sociedades a seguir
indicadas, pelo que assume, relativamente a essas sociedades, as respon-
sabilidades previstas no Código das Sociedades Comerciais:

Amorim & Irmãos, SGPS, S. A.;
Amorim Industrial Solutions, SGPS, S. A.;
Amorim Plus — Aglomerados de Cortiça, S. A.;
Corkbor — Investimentos e Participações, S. A.;
Corticeira Amorim — Indústria, S. A.;
Labcork — Laboratório Central do Grupo Amorim, S. A.;
OSI — Organização e Sistemas Informáticos, L.da

33 — Diferenças entre a importância das dívidas a pagar e as quan-
tias arrecadadas:

Não aplicável.

34 — Movimentos das provisões:

Saldo Saldo
Rubricas Aumento Redução

inicial final

29 — Provisões para riscos
e encargos:

Proc. judiciais em curso 214 650 25 000 – 239 650

35 — Movimentos no capital social:

Durante o exercício de 1998, não houve movimentos no capital
social.

36 — Decomposição do capital social:

No final do exercício, o capital social está representado por
14 300 000 acções ordinárias que conferem direito a dividendos, com
o valor nominal unitário de 1000$.

37 — Pessoas colectivas com participação superior a 20% no capital
da empresa:

Amorim Capital — SGPS, S. A. — 52,42%.

38 — Subscrições de capital realizadas no exercício:

Durante o exercício não foram efectuadas subscrições de capital.

39 — Reservas de reavaliação:

Não houve movimentos nas contas de reservas de reavaliação.

40 — Movimentos nos capitais próprios:

Rubricas Saldo inicial Aumentos Diminuições Saldo final

Capital social ................................................................................ 14 300 000 – – 14 300 000
Prémios de emissão ...................................................................... 12 610 000 – – 12 610 000
Reservas reavaliação .................................................................... 812 347 – – 812 347
Reservas legais .............................................................................. 596 369 335 299 – 931 668
Reservas especiais ........................................................................ 2 420 – – 2 420
Reservas livres .............................................................................. 3 750 995 5 512 682 – 9 263 677
Resultado líquido do exercício ...................................................... 6 705 981 1 907 889 6 705 981 1 907 889

..................................................................................................... 38 778 112 7 755 870 6 705 981 39 828 001

Em 1998, o montante dos dividendos colocados à disposição dos
accionistas, foi de 858 000 contos, conforme deliberação da assembleia
geral de 3 de Abril de 1998.

41 — Custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas:

Não aplicável.

42 — Variação da produção:

Não aplicável.

43 — Remunerações atribuídas aos órgãos sociais:

Revisor oficial de contas — 8200 contos.
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44 — Distribuição das vendas por mercados e segmentos de actividade:

Não aplicável.

45 — Demonstração dos resultados financeiros:

CUSTOS E PERDAS

1998 1997

681 — Juros suportados ................................................................................................................................ 523 874 421 988
685 — Diferença de câmbio desfavoráveis ................................................................................................... 25 616 7 683
688 — Outros custos e perdas financeiros .................................................................................................... 35 534 23 661
688 — Resultados financeiros ....................................................................................................................... 1 300 959 134 7164

...................................................................................................................................................................... 1 885 983 1 800 496

PROVEITOS E GANHOS

1998 1997

781 — Juros obtidos ...................................................................................................................................... 1 884 591 1 770 866
785 — Diferenças de câmbio favoráveis ...................................................................................................... 1 386 29 629
786 — Descontos de pronto pagamento obtidos ......................................................................................... 6 1

...................................................................................................................................................................... 1 885 983 1 800 496

46 — Demonstração dos resultados extraordinários:

CUSTOS E PERDAS

1998 1997

694 — Perdas em imobilizações ................................................................................................................... 54 –
688 — Resultados extraordinários ................................................................................................................. 686 362 5 420 000

...................................................................................................................................................................... 686 416 5 420 000

PROVEITOS E GANHOS

1998 1997

794 — Ganhos em imobilizações .................................................................................................................. 685 878 5 420 000
797 — Correcções relativas a exercícios anteriores ..................................................................................... 28 –
798 — Outros proveitos e ganhos extraordinários ....................................................................................... 510 –

...................................................................................................................................................................... 686 416 5 420 000

47 — Outras informações requeridas por diplomas legais:

Informação relativa ao n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 318/94, de 24 de Dezembro.
Relação dos suprimentos do exercício de 1998 e respectivas posições devedoras à data de 31 de Dezembro de 1998:

Saldos
devedores

Participada Valores Data a 31 de
Dezembro
de 1998

Amorim & Irmãos II — Ind. e Comercialização de Cortiça, S. A. ....................... 800 000 25-5-1998
............................................................................................................................... 150 000 24-7-1998
............................................................................................................................... 100 000 28-9-1998 –

Amorim & Irmãos, SGPS, S. A. ............................................................................. 1 100 000 25-5-1998
............................................................................................................................... 150 000 26-5-1998
............................................................................................................................... 370 000 22-6-1998
............................................................................................................................... 695 000 24-7-1998
............................................................................................................................... 15 000 28-9-1998
............................................................................................................................... 89 000 30-10-1998
............................................................................................................................... 8 800 000 19-11-1998
............................................................................................................................... 724 000 7-11-1998
............................................................................................................................... 1 650 000 30-12-1998
............................................................................................................................... 574 727 31-12-1998 19 356 458

Amorim & Irmãos, S. A. ....................................................................................... 5 000 000 25-5-1998
............................................................................................................................... 1 250 000 24-7-1998
............................................................................................................................... 750 000 28-9-1998
............................................................................................................................... 2 000 000 28-9-1998 –
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Amorim Benelux .................................................................................................... 6 070 30-3-1998
............................................................................................................................... 16 129 31-7-1998 4 502

Amorim Cork Internacional, S. A. ........................................................................ 1 202 31-3-1998
............................................................................................................................... 16 100 18-5-1998
............................................................................................................................... 570 30-6-1998
............................................................................................................................... 142 30-9-1998
............................................................................................................................... 15 300 18-11-1998
............................................................................................................................... 102 000 30-12-1998
............................................................................................................................... 101 31-12-1998 2 417 463

Amorim Ibérica — Decoração, S. A. ...................................................................... 4 200 23-3-1998
............................................................................................................................... 30 000 4-5-1998
............................................................................................................................... 80 000 4-6-1998
............................................................................................................................... 60 000 24-7-1998 632 700

Amorim Isolamentos, S. A. .................................................................................... 16 500 23-3-1998
............................................................................................................................... 54 939 31-12-1998 916 439

Amorim Plus — Aglomerados de Cortiça, S. A. .................................................... 100 000 18-3-1998
............................................................................................................................... 16 300 23-3-1998
............................................................................................................................... 50 000 8-5-1998
............................................................................................................................... 100 000 4-6-1998
............................................................................................................................... 50 000 31-7-1998 416 300

Amorim Revestimentos, S. A. ................................................................................ 620 000 12-2-1998
............................................................................................................................... 102 000 23-3-1998
............................................................................................................................... 250 000 31-7-1998
............................................................................................................................... 150 000 28-8-1998
............................................................................................................................... 200 000 30-9-1998 4 559 916

Amorim Trading — Com. de Import. e Exportação, S. A. ................................... 230 000 28-7-1998 –

Amorim (UK), Ltd. ............................................................................................... – – 142 095

APLIFIN — Aplicações Financeira, S. A. .............................................................. 180 000 27-1-1998
............................................................................................................................... 320 000 12-2-1998
............................................................................................................................... 150 000 23-2-1998
............................................................................................................................... 500 000 12-3-1998
............................................................................................................................... 50 000 23-3-1998
............................................................................................................................... 300 000 9-4-1998
............................................................................................................................... 50 000 11-5-1998 –

Champcork — Rolhas de Champanhe, S. A. .......................................................... 200 000 30-11-1998
............................................................................................................................... 70 000 30-12-1998 270 000

Compagnie Marocaine de Transf. de Liège — Comatral, S. A. ............................. 500 000 9-4-1998 500 000

Corkbor — Investimentos e Participações, S. A. ................................................... 88 000 25-9-1998
............................................................................................................................... 7 493 16-12-1998 77 172

Corticeira Amorim — Indústria, S. A. .................................................................... 74 000 23-3-1998
............................................................................................................................... 250 000 30-12-1998
............................................................................................................................... 465 296 31-12-1998 6 093 507

General Cork, S. A. ................................................................................................ 150 000 21-5-1998
............................................................................................................................... 50 000 24-7-1998 –

Inter Champanhe — Fab. de Rolhas de Champanhe, S. A. .................................... 550 000 21-5-1998 –

Moraga — Comércio e Serviços, S. A. ................................................................... 2 647 756 28-12-1998 1 938 006

Portocork Internacional, S. A. ............................................................................... 650 000 25-5-1998 –

Raro — Industria e Comercialização de Cortiça, S. A. .......................................... 900 000 28-5-1998 –

Rubecork — Ind. de Cortiça e Borracha, S. A. ...................................................... 26 100 23-3-1998 –

Sociedade Corticeira Concorco, S. A. ..................................................................... 22 000 23-3-1998
............................................................................................................................... 27 000 28-12-1998 270 000

Vasconcelos & Lyncke, S. A. ................................................................................. 50 000 16-11-1998
............................................................................................................................... 330 000 19-11-1998 320 000

                                            Total ........................................................... 37 914 558

Saldos
devedores

Participada Valores Data a 31 de
Dezembro
de 1998
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48 — Outras informações consideradas relevantes para melhor
compreensão da posição financeira e dos resultados:

À semelhança da generalidade dos grupos económicos portugueses,
foi a Corticeira Amorim — SGPS, S. A., confrontada no ano de 1996
com uma atitude inesperada da administração fiscal de exigência de
Imposto de Selo à taxa de 5% sobre os suprimentos recebidos da
Amorim — Investimentos e Participações, SGPS, S. A.

No entanto, de acordo com a doutrina unânime, vertida em pare-
ceres de vários especialistas em direito fiscal consultados, tal exigência
é ilegítima, por razões de inconstitucionalidade material e ilegalidade
comunitária, pelo que, é nossa convicção de que tal imposto não é
devido. Aliás, durante o ano de 1998, esta matéria controvertida foi
alvo de alguns esclarecimentos da Direcção Geral das Contribuições e
Impostos no sentido de que a doutrina que esteve subjacente à liqui-
dação daquele imposto (circular n.º 11/96, de 30 de Setembro) se de-
verá considerar totalmente revogada pela nova doutrina firmada pela
circular n.º 13/97, de 9 de Outubro, pelo que o desiderato desta matéria
será o arquivamento dos processos subjacentes.

Como resultado de inspecções efectuadas pelas autoridades fiscais,
a empresa foi notificada em exercícios anteriores para proceder a liqui-
dações adicionais relativas a impostos sobre lucros e respectivos juros
compensatórios. A empresa impugnou judicialmente a posição das auto-
ridades fiscais, sendo sua intenção defender esta posição em todas as
instâncias. Como medida de precaução foi constituída em anos ante-
riores uma provisão de 214 650 milhares contos, reforçada em 25 000
contos no exercício de 1998, a qual figura nas contas na rubrica de
provisões para riscos e encargos, valor considerado suficiente para
fazer face aos riscos existentes.

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Certificação legal das contas
e relatório do auditor externo

1 — Introdução. — Nos termos da legislação aplicável, apresen-
tamos a certificação, legal das contas e o relatório de auditoria sobre
o relatório de gestão e as demonstrações financeiras anexas da
Corticeira Amorim — SGPS, S. A., as quais compreendem o balanço
em 31 de Dezembro de 1998 (que evidencia um total de 56 285 128
contos e um total de capital próprio de 39 828 001 contos, incluindo
um resultado líquido de 1 907 889 contos), as demonstrações dos resul-
tados por naturezas e por funções e a demonstração dos fluxos de
caixa do exercício findo naquela data e os correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração da Empresa a preparação do relatório de gestão e de
demonstrações financeiras do exercício que apresentem de forma
verdadeira e apropriada a posição financeira da empresa, o resultado
das suas operações e os fluxos de caixa, bem como a adopção de
políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um
sistema de controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação
financeira contida nos documentos de prestação de contas acima refe-
ridos, designadamente no que respeita aos princípios de suficiência,
veracidade, objectividade e actualidade, exigidos pelo Código do Mer-
cado de Valores Mobiliários, com o objectivo de expressar uma opi-
nião profissional e independente sobre essa informação, baseada na
nossa auditoria.

4 — Âmbito. — A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as
Normas e as Directrizes Técnicas da Câmara dos Revisores Oficiais
de Contas, as quais exigem que a mesma seja planeada e executada
com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as
demonstrações financeiras não contêm, ou contêm, distorções mate-
rialmente relevantes. Para tanto, a referida auditoria incluiu: (i) a
verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias cons-
tantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas,
baseadas em juízos e critérios definidos pelo conselho de utilizados na
preparação das demonstrações financeiras; (ii) a, apreciação da ade-
quação das políticas contabilísticas adoptadas e da sua divulgação, tendo
em conta as circunstâncias, e da aplicabilidade, ou não, do princípio
da continuidade; e (iii) a apreciação de ser adequada a apresentação
das demonstrações financeiras.

5 — A nossa auditoria abrangeu ainda o relatório de gestão, tendo
incluído a verificação da sua concordância com a informação finan-
ceira divulgada, bem como a verificação de estarem satisfeitos os

princípios de suficiência, veracidade, objectividade e actualidade defi-
nidos no Código do Mercado de Valores Mobiliários.

6 — Entendemos que a auditoria efectuada proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

7 — Opinião. — Em nossa opinião, a informação financeira cons-
tante dos mencionados documentos apresenta de forma verdadeira e
apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição
financeira da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., em 31 de Dezembro
de 1998, o resultado das suas operações e os fluxos de caixa no exer-
cício findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilís-
ticos geralmente aceites em Portugal e satisfaz os princípios de sufi-
ciência, veracidade, objectividade e actualidade exigidos pelo Código
do Mercado de Valores Mobiliários.

8 — Ênfase. — Sem afectar a opinião expressa no ponto anterior,
chamamos a atenção para o facto de a empresa, conforme mencio-
nado na nota n.º 1 do anexo ao balanço e à demonstração dos resul-
tados, ter derrogado a Directriz contabilística n.º 9, apresentando as
partes de capital em filiais e associadas pelo método do custo.

Porto, 26 de Fevereiro de 1999. — Bernardes, Sismeiro & Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por
Manuel Heleno Sismeiro, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do fiscal único

Srs. Accionistas:

1 — Nos termos da lei e do mandato que nos conferiram, apresen-
tamos o relatório sobre a actividade fiscalizadora desenvolvida e damos
parecer sobre o relatório de gestão e as demonstrações financeiras apre-
sentados pelo conselho de administração da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A., relativamente ao exercício findo em 31 de Dezembro de 1998.

2 — No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade e
a extensão que considerámos adequada, a actividade da empresa. Veri-
ficámos a regularidade da escrituração contabilística e da respectiva do-
cumentação. Vigiámos também pela observância da lei e dos estatutos.

3 — Como consequência do trabalho de revisão legal efectuado,
emitimos a respectiva certificação legal das contas, em anexo, bem
como o relatório sobre a fiscalização endereçado ao conselho de admi-
nistração nos termos do artigo 451.º do Código das Sociedades Comer-
ciais.

4 — No âmbito das nossas funções verificámos que:

i) O balanço, as demonstrações dos resultados por naturezas e por
funções, a demonstração dos fluxos de caixa e os correspondentes
anexos permitem uma adequada compreensão da situação financeira
da empresa e dos seus resultados;

ii) As políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adoptados
são adequados;

iii) O relatório de gestão é suficientemente esclarecedor da evolu-
ção dos negócios e da situação da sociedade evidenciando os aspectos
mais significativos;
iv) A proposta de aplicação de resultados se encontra devidamente

fundamentada.

5 — Nestes termos, tendo em consideração as informações rece-
bidas do conselho de administração e serviços e as conclusões cons-
tantes da certificação legal das contas, somos do parecer que:

i) Seja aprovado o relatório de gestão;
ii) Sejam aprovadas as demonstrações financeiras;
iii) Seja aprovada a proposta de aplicação de resultados.

Porto, 26 de Fevereiro de 1999. — O Fiscal Único: Bernardes,
Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas,
representada por Manuel Heleno Sismeiro, revisor oficial de contas.

Relatório e contas consolidadas de 1998

Relatório consolidado de gestão

No cumprimento do artigo 508.º-A do Código das Sociedades Comer-
ciais, vimos submeter à vossa apreciação, o relatório consolidado de
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gestão, as contas consolidadas do exercício de 1998 e os demais
documentos de prestação de contas previstos na Lei.

I — Evolução macroeconómica em 1998

Economia global

A economia mundial caracterizou-se em 1998, em particular nos
mercados emergentes, por uma relativa instabilidade, que se foi agra-
vando ao longo do ano, em consequência da manutenção da crise finan-
ceira na Ásia, da manifestação da crise na América Latina, em espe-
cial no Brasil, e da declaração de incapacidade pela Rússia, em Agosto,
para assumir os compromissos decorrentes da sua dívida externa.

Saliente-se também a queda continuada do preço das mercadorias
internacionais, em resultado do desequilíbrio entre a oferta e a procura
mundiais, apontando-se como exemplo mais significativo a cotação
do petróleo.

Este enquadramento macroeconómico pode quantificar-se, para o
conjunto das economias da zona da OCDE, por um crescimento do
PIB de 2,2%, mais lento do que o esperado, por uma diminuição da
taxa de inflação (3,3%), pela estabilização da taxa de desemprego
(7,1%) e pela redução do défice orçamental (— 1%).

As taxas de juro das principais economias — EUA, Europa e Japão —
evoluíram no sentido descendente, tendo os mercados bolsistas mani-
festado grande volatilidade, já que a um 1.º semestre de ganhos excep-
cionais, se seguiu uma queda acentuada que levou a variação anual para
valores normais.

Zona euro

O ano de 1998 foi marcado pelo cumprimento dos critérios rela-
tivos à convergência nominal por parte dos onze países participantes
do euro, nos termos formulados no Tratado de Maastricht.

Este processo, que passou pela definição das taxas bilaterais entre
as divisas desses países, garantiu, numa conjuntura de crescente insta-
bilidade da economia mundial, uma relativa estabilidade económica e
financeira para a zona euro e consequentemente para as economias
que a integram.

Neste contexto, salienta-se o crescimento do PIB (2,8%), a redução
da taxa de inflação (1,8%), uma ligeira diminuição da taxa de desem-
prego, nomeadamente na Alemanha e na França, um défice orçamental
dentro do previsto (— 1,9%) e uma descida generalizada das taxas de
juro.

Estados unidos

A economia americana atingiu o pico do ciclo de crescimento eco-
nómico no último trimestre, com um crescimento de 5,6%, donde
resultou um crescimento anual de + 3,9% em 1998.

Esta linha de evolução foi dinamizada pelo crescimento dos con-
sumos privado e público, que registaram globalmente um crescimento
de 5,7%, e pela construção de casas para habitação.

A criação de empregos continuou em níveis elevados, com a taxa
de desemprego a situar-se em 4,3%. A taxa de poupança registou um
valor relativamente baixo (+ 0,5%) e o défice comercial aumentou
significativamente.

A inflação situou-se em níveis moderados (1,8%), condicionada por
factores como a queda no preço das commodities, um dólar americano
forte durante a primeira parte do ano e a quase inexistência de pres-
sões salariais.

O mercado accionista americano registou uma evolução muito favo-
rável em 1998 (o índice Dow Jones valorizou-se 16%), tal como o
mercado obrigacionista, como consequência, em parte, da realocação
de investimentos que antes estavam em mercados emergentes, alteração
essa decorrente da atitude de aversão ao risco por parte de investidores.

Japão

O Japão registou o segundo ano de contracção económica (quebra
do PIB de 2,6%), receando-se que tenha entrado numa espiral
deflacionista (taxa de inflação 0,7%).

As medidas estruturais necessárias não produziram efeitos ou foram
tímidas e a crise continua sem solução à vista, com resultados visíveis
na estagnação da procura interna e na crise do sistema financeiro.

Portugal

O PIB cresceu cerca de 4%. Contudo, a composição do produto
alterou-se significativamente, dado o crescimento da procura interna

(cerca de 5,5%), em consequência de uma evolução muito positiva do
consumo privado, da aquisição de habitação própria pelas famílias e
do investimento das empresas, compensando claramente o contributo
negativo da procura externa líquida. Este modelo de crescimento econó-
mico provocou uma taxa de inflação de 2,8%, superior à prevista no
início do ano (2%).

Para a evolução favorável da economia portuguesa terão também
contribuído a queda das taxas de juro decorrente do processo de conver-
gência nominal, no âmbito do Tratado de Maastricht, e a condução
da política orçamental, traduzida numa aceleração do consumo público
(3,25%). A evolução desta variável macroeconómica explica, em
parte, o défice do sector público que atingiu 2,3% do PIB e o peso da
dívida pública no PIB (58,2%).

Por sua vez, a taxa de desemprego situou-se em 5,1%, depois de
ter registado 6,5% em 1997.

Finalmente, saliente-se que o mercado bolsista apresentou uma ele-
vada volatilidade durante 1998 já que, a uma primeira fase de valori-
zação excepcional (até Abril) de cerca de 62,6%, se seguiu uma queda
abrupta entre Abril/Outubro, donde resultou uma variação anual posi-
tiva de 26,8%.

II — Actividades operacionais

As empresas que integram o perímetro da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A., encontram-se estruturadas por unidades de negócios, com
referências às quais se dá conta dos aspectos mais relevantes ocorridos
durante o exercício de 1998.

Unidade de negócios: naturais

Esta unidade de negócios desenvolve a sua actividade no sector dos
vedantes de cortiça destinados ao sector dos vinhos e espumantes.

Da sua gama de produtos destacam-se as rolhas de cortiça natural,
rolhas de champanhe, rolhas aglomeradas, rolhas de cortiça com cápsula
e rolhas técnicas (Twin Top e Futura II).

A aquisição de uma posição dominante nas empresas Inter Cham-
panhe, General Cork e suas participadas no estrangeiro foi, sem dúvida,
o acontecimento mais relevante para a área de negócios do Grupo,
reforçando a sua capacidade de produção e consolidando, assim, a sua
quota de mercado a nível mundial.

O volume de negócios consolidado, durante o exercício de 1998,
apresentou um crescimento superior a 31% face a igual período do
ano anterior.

As novas empresas que, por efeito das aquisições efectuadas por
esta unidade de negócios, entraram em 1998 no perímetro da conso-
lidação, contribuíram com um pouco mais de metade para aquela taxa.
O crescimento orgânico rondou os 14% e beneficiou de um mercado
mundial de produção e de consumo do vinho que apresenta uma ten-
dência crescente nos mercados mais desenvolvidos, perspectivando
um crescimento dos nossos negócios.

De realçar no mercado de exportação, que absorve 93% do volume
de negócios de rolhas vendidas pela unidade de negócios, o comporta-
mento dos mercados dos EUA, Alemanha, Áustria, Espanha e Japão,
onde os crescimentos verificados vão dos 20% aos 140%, sem qualquer
influência do efeito perímetro.

De realçar ainda o significativo aumento da quota de mercado em
países vinícolas tão importantes como a França e a Argentina.

Pese o efeito negativo nas nossas vendas provocado pelo compor-
tamento do dólar australiano, a evolução das taxas de câmbio no
período, face às taxas do orçamento, teve um efeito líquido positivo.

Em sentido contrário e como consequência da crise desencadeada
pelo colapso financeiro na Rússia, a partir do 2.º semestre, sentimos
uma quebra acentuada nos mercados como a Moldova e a Bulgária,
principais destinos das nossas exportações naquela área geográfica.

Unidade de negócios: revestimentos

A economia da zona europeia, principal mercado desta unidade de
negócios, manteve uma evolução macroeconómica favorável, embora
na segunda metade do ano os níveis de confiança tenham sido afec-
tados pelas perspectivas de abrandamento dos resultados das princi-
pais empresas mundiais, fruto das dificuldades ocorridas na Ásia, Rússia
e Brasil.

Na sequência de idênticas operações noutros sectores, também nesta
actividade se registaram movimentos de fusões e de aquisições na área
dos revestimentos de solos. Dada a sobrecapacidade instalada, o cresci-
mento moderado do consumo e a necessidade de optimizar os activos
envolvidos, levou a que o sector sofresse uma redução do número de
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intervenientes. A entrada de empresas asiáticas no mercado europeu
a preços reduzidos foi outro factor que afectou o mercado.

Estes factos reforçam a ideia de que não haverá espaço para produ-
tores indiferenciados de média dimensão, dado não possuírem a flexibi-
lidade própria das pequenas empresas nem as economias de escala quer
a nível industrial, quer de distribuição das empresas de maior dimensão.

A unidade de negócios dos revestimentos continua a posicionar-se
como uma empresa que oferece um produto diferenciado pela matéria-
-prima e soluções técnicas que incorpora, realçando a sua vertente
natural, funcional e estética. Pretendemos o crescimento sustentado,
fruto da satisfação do cliente, não procurando a massificação com
um crescimento a qualquer preço.

É neste contexto que a Amorim Revestimentos se pretende posi-
cionar, desenvolvendo as competências adequadas aos seus clientes,
onde as suas características e pontos fortes se evidenciem permitindo,
desta forma, a valorização directa do produto e, indirectamente, da
cortiça.

Enquadrada nestas preocupações, a Amorim Revestimentos pros-
seguiu a sua estratégia com especial ênfase nos seguintes vectores:

Reforço dos recursos afectos às áreas de suporte, assistência comer-
cial e serviço ao cliente e focalização nos canais de distribuição e
segmentos de aplicação que elegemos como preferenciais;

Lançamento de um novo produto — Eco Line — que reforça e
enobrece a apresentação da cortiça ao consumidor através da utilização
de novas formas e cores;

Melhoria nas restantes gamas de produtos;
Início do projecto de certificação ISO 9001 em todas as empresas

da nossa unidade de negócios (cuja conclusão se prevê para o ano
2000). Este projecto destina-se a reforçar os princípios de qualidade
total, enfatizando a importância da gestão do produto desde a sua
concepção até à sua instalação;

Uniformização e integração dos sistemas de informação e de comu-
nicação, através da implementação de um software comum em todas
as unidades. Esta acção terá impacto a curto prazo a nível logístico,
de acesso e de disponibilização de informação e deverá estar concluído
no ano 2000;

Revitalização gráfica da marca Ipocork, adequando-a melhor aos
seus objectivos e actualização dos instrumentos de comunicação da
marca Wicanders. Pretendemos manter o esforço de divulgação dos
produtos num mercado tão competitivo, tentando orientar, da forma
mais eficaz, os recursos afectos a esta actividade;

Embora o nível de actividade industrial tenha crescido cerca de 5%,
foi possível ter ganhos de produtividade de forma a manter o número
de pessoas afecto a esta área;

Aprofundamento da integração com a área de distribuição própria
e estabelecimento de uma joint venture na Polónia.

Saliente-se que as vendas em valor cresceram cerca de 7%, apesar
da crise asiática e russa ter adiado o esperado aumento das vendas
nestes espaços geográficos.

Unidade de negócios; granulados e aglomerados brancos

Durante o ano de 1998, a actividade da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A., nas suas áreas de granulados, aglomerados brancos e gifts
foi caracterizada pelos seguintes aspectos:

Crescimento contínuo e sustentado nas vendas de aglomerados bran-
cos nas suas diversas aplicações face ao período de 1997;

Continuação do desenvolvimento de novas aplicações finais para os
granulados técnicos de cortiça que, conjuntamente com um correcto
posicionamento no mercado, permitiu cumprir os objectivos definidos;

O reposicionamento estratégico e as dificuldades concorrenciais
sentidas em algumas linhas de produtos não permitiram atingir total-
mente os objectivos preconizados para 1998 na área gifts. Foram, no
entanto, garantidos os necessários ritmos de crescimento face a 1997;

Concretização da presença comercial com a criação de unidades de
comercialização especializadas em vários mercados alvo, nomeada-
mente Alemanha, Reino Unido e Benelux, através do aproveitamento
das estruturas comerciais existentes na Corticeira Amorim — SGPS, S. A.

Apesar da instabilidade de preços no mercado abastecedor de des-
perdícios de cortiça, sentida a partir do 3.º trimestre do ano através
do aumento de preços verificado, foram atingidos os níveis quantita-
tivos e qualitativos dê matérias-primas capazes de garantir índices de
produção e de produtividade consentâneos com os objectivos anuais
preestabelecidos.

Foi realizada, durante o ano de 1998, a assinatura do contrato de
adaptação ambiental da unidade de negócios no âmbito do protocolo

assinado entre a Associação Nacional dos Industriais e Exportadores
de Cortiça e as Direcções Gerais de Ambiente e Indústria. Pretende-se
com este acordo, através dos necessários investimentos, posicionar
esta unidade de negócios numa situação de total preservação das con-
dições ambientais.

Foram adoptadas medidas necessárias por forma a garantir a reso-
lução do problema do ano 2000 e do euro nos sistemas informáticos.

A política de investimentos seguida durante 1998 orientou o esforço
financeiro para o reforço de ganhos de produtividade, correcção do
balanceamento de capacidades produtivas, renovação tecnológica,
política ambiental e melhoria das condições de higiene e segurança.
Foi dada especial atenção a investimentos relacionados com a maior
recuperação e aproveitamento de desperdícios internos de produção,
bem como ao aumento de produtividade no tratamento de matérias-
-primas primárias.

Fruto dos investimentos e da mudança comportamental, resultante
de formação específica na área de higiene e segurança, assistimos, em
1998, a uma redução significativa do número de acidentes de trabalho,
da sua gravidade e do número de horas trabalháveis perdidas.

Foram concretizadas, em 1998, um conjunto de parcerias estraté-
gicas, na prossecução de projectos de desenvolvimento de novas apli-
cações para os produtos existentes e inovação de produtos e serviços.

Unidade de negócios: cortiça com borracha

O volume de vendas desta unidade de negócios, registado em 1998,
foi cerca de 17% superior em relação ao ano anterior. Para este cres-
cimento contribuiu a evolução da taxa de câmbio do dólar americano
e a concretização de negócios relativos a projectos infra-estruturais,
realizados durante o ano, onde foram utilizadas as nossas soluções de
acondicionamento acústico e vibrático.

Continuamos a implementar uma política de diversificação geo-
gráfica e de aplicações, conforme determinado no plano desta unidade
de negócios, sendo já evidente a redução da dependência do mercado
dos EUA e das aplicações no sector automóvel.

As alterações das condições de funcionamento do mercado, onde
esta unidade de negócios opera, têm vindo a confirmar as nossas pre-
visões, sobretudo no sector automóvel, onde se continuam a verificar
grandes concentrações entre marcas e também entre fornecedores de
auto-peças, quer para o mercado original (original equipment) quer
para o mercado de reposição (after market).

O ano de 1998 foi também de grande actividade no campo da
pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, tendo sido submetida
para experiência numa construtora de automóveis, uma junta, da nova
geração de Cork Rubber.

Em resultado da actividade investigação e desenvolvimento, foi
também possível encontrar melhores soluções na área do acondicio-
namento acústico e vibrático, as quais, aliás, suportaram já parte da
evolução das vendas deste ano.

No campo dos processos de fabrico, 1998 foi um ano de intensa
actividade de pesquisa de novas tecnologias. Continuamos a imple-
mentar a estratégia da automação gradual das linhas de produção, tendo-
-se conseguido ganhos de produtividade.

Destacamos o desenvolvimento dos sistemas de qualidade, como
base de suporte à gestão, em todas as empresas desta unidade de negó-
cios, salientando, contudo, este ano, a certificação da GTS — USA,
pelas Normas QS-9000.

Ao nível dos recursos humanos, 1998 foi um ano de intensa acti-
vidade de formação. Admitiu-se um número significativo de jovens
quadros, de forma a aumentar as competências da organização.

Unidade de negócios: isolamentos

O ano de 1998 representou para a unidade de negócios dos isola-
mentos, um ano de consolidação da estratégia definida em 1995, a
qual, sofrendo as necessárias adaptações às novas realidades, tem dado
os resultados esperados.

Não obstante a estagnação verificada no mercado de materiais de
isolamento, a que o mercado português não foi alheio, bem como a
forte agressividade da concorrência, foi possível, utilizando os fortes
argumentos próprios de um produto natural, aumentar o nosso volume
de vendas na ordem dos 10%.

Continuamos com a nossa política de introdução de especialidades
com maior valor acrescentado, e iniciamos a comercialização de um
novo produto de isolamento natural, fabricado com fibras de coco.
A introdução desta gama de produtos permite-nos manter o nosso
crescimento sustentado, bem como a nossa filosofia de comercializar
apenas produtos de isolamento naturais.
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III — O mercado accionista

O ano de 1998 foi marcado por períodos de grande volatilidade
nos mercados financeiros. Podemos distinguir duas fases antagónicas:
até Abril, uma primeira fase pautada por grande euforia e uma segunda
fase a partir do 2.º trimestre, caracterizada por grande instabilidade
em resultado das crises na Ásia, na Rússia e na América Latina.

Como consequência, assistimos a uma valorização de 62,6% do
BVL30 até Abril, reflectindo a boa performance dos principais indi-
cadores da economia portuguesa, para acabar o ano com uma valori-
zação de 26,8%, o que é demonstrativo da turbulência sentida a partir
do 2.º trimestre. De salientar alguns factores que contribuíram para
este desempenho: a queda das taxas de juro, o crescimento do PIB
acima da média europeia e os bons resultados apresentados por algu-
mas empresas do nosso mercado.

As acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., representativas do
capital social de 14 300 milhares contos, encontram-se cotadas na Bolsa
de Valores de Lisboa desde o início de 1991, integrando o sistema de
negociação em contínuo nacional desde 11 de Dezembro de 1991.

Relativamente às transacções ocorridas em 1998, ressaltamos os
seguintes indicadores:

No final de 1998, as acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
foram transaccionadas a 2450$00 (12,22 euros), o que representou um

aumento de 11,36% em relação à cotação do fim de 1997. A cotação
máxima atingida durante o referido ano foi de 4099$00 (20,45 euros)
por acção.

O índice BVL Geral fechou o ano de 1998 a 2427,33, o que se
traduz numa variação homóloga de 26,24%. O índice PSI-20 registou
uma valorização de 24,94% no ano de 1998, tendo registado
10 998,92 no final do ano.

O volume transaccionado acompanhou a evolução do mercado,
tendo diminuído significativamente no 2.º semestre do ano em causa.
Em termos comparativos, o volume de transacções do mercado accio-
nista mais do que duplicou em relação a 1997, passando a média diária
de 14,6 para 34,4 milhões de contos em 1998. Este facto é explica-
do quer pelo aumento do número de acções resultante das privatizações
(EDP, Cimpor e Brisa), quer pelo aumento do afluxo de investidores
ao mercado.

Perspectiva-se que o euro traga novo ânimo aos mercados em 1999,
se bem que não se preveja uma solução rápida dos vários focos de
instabilidade existentes a nível mundial. A acrescer a este facto, o
aparente esgotamento do efeito de descida das taxas de juro deixará
de funcionar como estímulo adicional aos investidores.

O gráfico seguinte mostra a evolução das cotações e das quanti-
dades transaccionadas de acções da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.
ao longo de 1998:

Descrição 1994 1995 1996 1997 1998

Número de acções ................................................................ 9 799 423 5 363 916 13 500 108 8 835 382 11 221 342
Cotações:

Máxima ............................................................................ 2 960 2 771 2 175 2 500 4 099
Média ................................................................................ 2 455 2 050 1 768 1 971 2 926
Mínima ............................................................................. 1 797 1 450 1 550 1 470 1 900

Frequência negocial (percentagem) ...................................... 97 96 96 100 100

Fonte. — 1997-1998: BVL.

Corticeira Amorim no mercado de valores mobiliários

 IV — Conta de resultados consolidados

Em termos globais, poder-se-á dizer que o exercício relativo ao
ano de 1998 se apresentou francamente favorável, em termos de cresci-
mento quer do volume de negócios, quer dos resultados obtidos.

O volume de negócios superou os 72 milhões de contos, ou seja,
registou um crescimento de 20,5%, ultrapassando, assim, o já exce-
lente crescimento de 13% observado em 1997.

A imediata capacidade de resposta ao dinamismo apresentado pela
generalidade dos mercados, fruto da total integração entre o processo
produtivo e a rede de distribuição das unidades de negócios da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A., concretizou-se num crescimento orgânico
(volume e preço) de 12%, tendo os remanescentes 8,5% de cresci-
mento, sido originados pela actividade das empresas adquiridas duran-
te 1998.

Por unidade de negócios, foram os seguintes os crescimentos apre-
sentados:

Naturais: + 31%;
Revestimentos: + 7%;
Granulados/aglomerados/gifts: + 3%;
Cortiça com borracha: + 17%;
Isolamentos: + 10%.

A excepcional taxa de crescimento observada nos naturais resultou

de uma conjugação entre o efeito perímetro — novas empresas — e
o efeito do crescimento orgânico. O peso da variação total foi de
cerca de dois terços para o perímetro e um terço para o crescimento
orgânico. Para este último efeito contribuiu, em especial o aumento da
quota nos mercados francês e argentino, o bom desempenho das rolhas
técnicas, bem como o crescimento dos principais mercados.

A cortiça com borracha apresentou um crescimento que é dupla-
mente de realçar: não só pela sua ordem de grandeza, mas ainda porque
resultou, em grande medida, do crescimento na área das novas aplica-
ções. Destas há a destacar as soluções apresentadas no domínio do
acondicionamento acústico e vibrático.

Os revestimentos confirmaram e reforçaram a tendência de cresci-
mento registada no exercício anterior, tendo por base as linhas de
produtos de alto valor acrescentado.

Actuando num nicho de mercado altamente especializado, embora
maduro, os isolamentos conseguiram uma taxa de crescimento assi-
nalável.

A unidade de negócios de granulados e aglomerados brancos, apesar
do bom desempenho da área dos aglomerados brancos, ressentiu-se da
não concretização do crescimento esperado na área dos gifts.

A margem bruta atingiu os 35,6 milhões de contos apresentando,
assim, um crescimento igual ao do volume de negócios. Embora em
termos de percentagem sobre as vendas a margem bruta se mantenha
em níveis idênticos aos de 1997 (49,2%), no que concerne a percen-
tagem sobre o valor da produção há, como esperado, um decréscimo de
quase 1% (47,2% versus 48,1%) em resultado do impacto do aumento
do preço das matérias-primas da floresta (cortiça amadia). Também
no quarto trimestre se observou uma turbulência significativa no preço
das aparas.

A estratégia seguida pela Corticeira Amorim — SGPS, S. A., tem
permitido preservar a respectiva margem, apesar dos sucessivos au-
mentos de preço da sua principal matéria-prima, consequência de uma
procura acrescida, a qual está associada a um salto assinalável na pro-
dução e no consumo de vinho engarrafado.

Relativamente aos custos operacionais líquidos de outros proveitos,
o seu crescimento foi de aproximadamente 21%, mantendo o peso
relativo às vendas efectuadas. Para esta evolução muito contribuiu o
efeito do aumento das amortizações e o início das campanhas publici-
tárias na Austrália e no Reino Unido. Estas campanhas, efectuadas pela
primeira vez na unidade de negócios dos naturais, destinam-se a defender
e a promover a rolha de cortiça como vedante ideal para a indústria
engarrafadora, enfatizando o aspecto ecológico do respectivo uso.
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Dadas as alterações surgidas no 2.º semestre em resultado da crise
financeira na Rússia, foram convenientemente reforçadas as provi-
sões para clientes da Europa de Leste.

Apesar das condicionantes ao nível dos custos, os resultados
operacionais apresentaram, mesmo assim, uma subida de 14%, atin-
gindo os 5,2 milhões de contos.

Se expurgado das amortizações relacionadas com o goodwill, o
resultado operacional seria de 6,7 milhões de contos, apresentando
uma subida de 19% relativamente ao exercício anterior.

O cash flow operacional elevou-se a 10,6 milhões de contos.
Os resultados financeiros tiveram uma evolução bastante favorável,

tendo passado de — 2,0 para — 1,6 milhões de contos. A contínua
descida das taxas de juro, em especial do escudo, tendo como causa a
necessária convergência a que a adesão ao euro obrigou, e a não ocor-

rência, em 1998, das diferenças cambiais negativas observadas no 1.º se-
mestre de 1997, justificam, em grande medida, esta variação positiva.

Como factor a contrapor, há a salientar o efeito decorrente do
aumento do endividamento, em consequência dos investimentos
efectuados e do aumento das necessidades de Fundo de Maneio, resul-
tantes do forte crescimento da actividade.

Relativamente à rubrica de impostos diferidos, esta assume, pela
primeira vez, uma importância significativa nas contas da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A. Face ao estipulado na nova redacção da NIC
n.º 12, foi contabilizado como imposto diferido activo o efeito futuro
que os resultados fiscais negativos de uma subsidiária potenciam na
estimativa daquele imposto.

Os resultados líquidos atingiram os 3,5 milhões de contos, uma subida
de 65% face aos 2,1 milhões de contos no exercício anterior.

(Em milhares de contos)

Variação
Variação

Indicadores de actividade 1997 1998 (percen-
de valor

tagem)

Volume de negócios .......................................................................................... 60 003 72 285 + 12 282 + 20,5
Resultado operacional (antes da amortização goodwill) .................................. 5 616 6 680 + 1 064 + 19,0
Amortização do goodwill ................................................................................. 1 025 1 442 + 417 + 40,7
Resultado operacional ....................................................................................... 4 591 5 238 + 647 + 14,1
Cash-flow operacional ....................................................................................... 9 202 10 611 + 1 409 + 15,3
Resultado financeiro .......................................................................................... — 1993 — 1 615 —    378 + 18,9
Resultado corrente ............................................................................................ 2 598 3 623 + 1 025 + 39,4
Resultado extraordinário ................................................................................... 162 292 + 130 + 80,2
Resultado antes de impostos (após minoritários) ............................................. 2 683 3 902 + 1 219 + 45,4

Resultado líquido ............................................................................................... 2130 3 514 + 1 384 + 65,0

(+) Variação favorável.
(—) Variação desfavorável.

V — Estrutura financeira do balanço

O primeiro facto a salientar tem a ver com a evolução do total do
balanço, o qual passou de 67 para 86 milhões de contos. Esta varia-
ção de 28% tem a ver com o aumento da actividade e com os inves-
timentos efectuados. Estes investimentos, que atingiram um valor
recorde de 12,6 milhões de contos, influenciam o valor total do
balanço, não só pelo seu próprio valor, mas também pela parte que
corresponde à aquisição de subsidiárias, devido à inclusão dos respec-
tivos balanços no balanço consolidado da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A.

O segundo facto a salientar, resulta da reestruturação da dívida remu-
nerada efectuada no final do 2.º semestre. Esta alteração, que coin-
cide com o término da convergência das taxas de juro do escudo com
as das outras moedas que integram o euro, materializou-se na nego-
ciação de empréstimos a médio e a longo prazo — entre os quais a
emissão de um novo empréstimo obrigacionista de 5,5 milhões de

(Em milhares de contos)

Variação
Variação

Indicadores de actividade 1997 1998 (percen-
(valor)

tagem)

Activo total ...................................................................................................... 67 002 86 026 + 19 024 + 28,4
Capitais próprios ............................................................................................... 29 020 31 488 + 2 468 + 8,5
Autonomia financeira (percentagem) ............................................................... 43,4 36,6 —      6,8 n. a.
End. bancário líquido (incluindo obrigações) .................................................... 23 148 33 630 + 10 482 + 45,3
Fundo de maneio (exist. + clientes – forn.) ...................................................... 28 496 37 398 + 8 902 + 31,2
Cash flow .......................................................................................................... 6 741 8 887 + 2 146 + 31,8
Investimentos .................................................................................................... 6 425 12 587 + 6 162 + 95,9

contos — passando aqueles a representar cerca de 50% do total daquela
dívida. De realçar que, durante 1998, a dívida de curto prazo chegou
a ter um peso superior a 75% do total!

A dívida líquida bancária, incluindo os empréstimos obrigacionistas,
atingia 33,6 milhões de contos em 31 de Dezembro de 1998.

Apesar do valor atingido pelo cash-flow, o nível excepcional dos
investimentos realizados e o aumento das necessidades do fundo de
maneio provocado pelo crescimento da actividade, em especial numa
área tão exigente como a dos naturais, acrescidos da distribuição de
dividendos, obrigou a um aumento do endividamento superior a 10 mi-
lhões de contos. Isto foi possível graças ao elevado ratio de autonomia
financeira que a Corticeira Amorim — SGPS, S. A. detinha. Após o
esforço efectuado durante o exercício em análise, aquele ratio situa-se,
no final de 1998, em cerca de 37%.

Uma palavra final para a evolução do saldo de clientes, o qual teve
um comportamento favorável passando de um prazo médio de recebi-
mentos de 95 dias em 1997, para 85 dias em 1998.

VI — Recursos humanos

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A. continuou, em 1998, a dar prio-
ridade à área de recursos humanos, apostando fortemente numa polí-
tica integrada de acordo com os objectivos estratégicos delineados.

Para dar consistência a essa política, prosseguiu com o esforço de
recrutamento de colaboradores cujos perfis se enquadrem nas compe-
tências necessárias aos desafios actuais da gestão a nível global e
tecnológico.

Para o efeito, foram seleccionados 29 novos quadros médios e foram
lançados dois programas de integração de jovens colaboradores que,
no conjunto, englobaram a contratação de 27 licenciados.

Esta política integrada permitiu melhorar o nível etário, fazendo
baixar um ano à média global e estabilizando a taxa de absentismo em
3,4%. Para este resultado contribuiu decisivamente a descida do índice

de gravidade dos acidentes de trabalho e a redução em 0,3% das faltas
por motivos justificados, fruto de um processo de aperfeiçoamento
da eficiência dos sistemas de controlo.

Tal como no ano anterior, foi mantida a estratégia de investimento
na área da formação profissional, envolvendo 3285 participantes.

O total de 44 106 horas de formação ministrada corresponde, no
universo das empresas em Portugal, a uma média de 16,25 horas por
colaborador, distribuídas pelas seguintes áreas temáticas:

Gestão — 12,8%;
Sistemas de informação — 10,13%;
Competências tecnológicas — 44,18%;
Secretariado — 2,65%;
Formação administrativa — 22,09%;
Higiene e segurança — 8,16%.
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Estes números representam um aumento de 13 820 horas e uma
média de cinco horas por colaborador, representando um acréscimo
de cerca de 45%, face a 1997.

1998, foi ainda o ano em que a área de recursos humanos finalizou o
trabalho de estudo dos perfis actuais da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A. e o Projecto de Informatização do Sistema de Recursos
Humanos num software integrado entre as várias empresas da
Corticeira Amorim — SGPS, S. A. Este projecto de grande dimensão
permitirá o tratamento das diferentes variáveis da gestão tentando-se,
desta forma, implementar os sistemas de suporte necessários à execu-
ção da política estruturada para os próximos anos.

VII — Perspectivas para 1999 — envolvente

Economia mundial

De acordo com estimativas do FMI prevê-se, para os países indus-
trializados durante 1999, uma desaceleração do ritmo de crescimento
económico (+ 1,5%). Esta linha de evolução reflecte a previsível lenta
recuperação da crise por parte da economia japonesa (variação nega-
tiva do PIB (— 0,5%) em 1999, face a (— 2,6%) em 1998) e a ins-
tabilidade decorrente da crise evidenciada pela economia brasileira.

Na evolução da economia mundial durante 1999, desempenhará um
papel fundamental a economia brasileira dada a sua dimensão — 9.ª eco-
nomia mundial, representando 40% da actividade económica da
América Latina — e as fortes relações comerciais e financeiras com
os EUA e algumas das economias europeias.

Embora o risco sistémico seja a grande preocupação para 1999,
com a correspondente instabilidade económica e forte volatilidade a
caracterizarem os mercados financeiros, as previsões atrás quantificadas
estão suportadas no pressuposto de que os EUA e os países da zona euro
manterão um crescimento positivo, mas mais moderado do que o
verificado em 1998.

Zona euro

O FMI prevê um relativo abrandamento do crescimento económico
(2,6% em 1999, face a 2,8% em 1998), numa linha de evolução en-
quadrada pelo Pacto de Crescimento e Estabilidade celebrado pelos
11 países que constituem a zona euro.

Os esforços de estabilização macroeconómica e de consolidação
orçamental realizados nos últimos anos terão efeitos positivos na
redução do défice orçamental dos Onze (— 1,4% do PIB), e do peso
relativo da dívida pública (69% do PIB) e consequentemente na estabi-
lização, a níveis baixos, da taxa de inflação (+ 1,7%).

Não obstante o previsível abrandamento do ritmo de crescimento
económico e da onda de fusões e aquisições que se está a verificar na
zona euro, o desemprego deverá registar uma ligeira diminuição atin-
gindo valores próximos dos 9,5% (10% em 1998).

Estados Unidos

Prevê-se um abrandamento da economia americana, devendo o
crescimento do PIB atingir uma taxa de 1,8%.

A manutenção da crise asiática, a instabilidade da economia brasi-
leira e uma redução do ritmo de crescimento do consumo privado,
deverão condicionar o ritmo de crescimento da economia americana.

A taxa de inflação deverá registar um comportamento estável, mas
apresentando um valor superior ao verificado em 1998 (+ 1,8%), com
o desemprego a manter-se em volta de 5% e o sector público com
um saldo positivo (+ 0,8% do PIB).

Prevê-se que o investimento evolua à taxa de 7,5%, valor inferior
ao registado em 1998 (aumento estimado em 12%).

A valorização do mercado bolsista dos EUA em 1998 foi um
fenómeno que parece querer continuar em 1999, apesar da redução
das margens das empresas norte-americanas, provocada pelo excesso
de capacidade instalada, diminuição da procura e concorrência acres-
cida, nomeadamente pela via dos produtos importados.

Japão

No caso do Japão, a diminuição da procura, o aumento do desem-
prego, a queda da confiança dos consumidores e empresários, o aumento
de stocks, a quebra do investimento, a queda acentuada nos preços, a
diminuição da moeda em circulação e a subida das taxas reais conju-
garam-se para dar origem a uma espiral deflacionista, prevendo-se uma
taxa de inflação de — 0,4%.

Os pacotes fiscais de apoio elaborados pelas autoridades só em parte
conseguiram contrariar esta situação, dado o aumento do crédito mal

parado e a falência de algumas instituições financeiras. Perspectiva-
-se uma nova contracção da economia em 1999, ainda que de menor
dimensão (— 0,5% para 1999, face a — 2,6% em 1998).

Portugal

Com o enquadramento previsto no Programa de Estabilidade e
Crescimento apresentado às autoridades europeias, estima-se um cresci-
mento significativo para a economia portuguesa (+ 3,5%), mas abaixo
do nível registado em 1998 (+ 4%).

A procura interna deverá constituir o motor do crescimento, uma
vez que o abrandamento das economias dos nossos parceiros comer-
ciais, países da zona euro e EUA, provocará uma redução no ritmo de
crescimento das exportações (7,1% em 1999, face a 10% em 1998).

No que respeita à procura interna, o consumo privado, apoiado em
baixas taxas de juro e na confiança dos consumidores, deve aumentar
+ 3% (+ 3,6% em 1998) e o investimento deve crescer a uma taxa de
+ 6%, inferior ao registado em 1998 (+ 8,0%).

A redução do peso relativo da dívida do sector público administra-
tivo no PIB para 55,5% e o controlo do défice do sector público, que
não deverá exceder 2% do PIB, constituem metas fundamentais para
que seja possível atingir uma redução na taxa de inflação (2% em
1999, face a 2,8% em 1998). Esta linha de orientação constitui uma
preocupação prioritária numa perspectiva de assegurar a competiti-
vidade internacional da economia portuguesa.

A taxa de desemprego deverá estabilizar a um nível próximo do
verificado em 1998 (5,1%).

Uma nota final para salientar a importância decisiva que assume a
evolução do processo negocial em curso no âmbito da Agenda 2000,
que condicionará o volume de fundos estruturais a disponibilizar pela
União Europeia, com o consequente impacto sobre a capacidade da
economia portuguesa para satisfazer as exigências decorrentes da
convergência real com as principais economias europeias.

Actividades operacionais

Unidade de negócios: naturais

Continuaremos a política de aproximação aos clientes finais e a
diversificação dos nossos fornecimentos de matérias-primas, pro-
curando, por um lado, implementar uma política de crescimento dos
preços na venda e atenuar, por outro lado, o efeito do crescimento
do custo das matérias-primas.

Dando, assim, ênfase à nossa política de verticalização integrada,
continuaremos, em 1999, com novos centros produtivos ligados à
aquisição e preparação da matéria-prima em Ponte de Sor, Algeciras
e São Vicente de Alcântara.

Ao nível da nossa gama produtos, reforçaremos a aposta no mer-
cado de rolhas técnicas (Twin Top e Futura II). Este enquadramento
no mercado está a ser efectuado por um reforço de campanhas de
promoção institucional da cortiça, actualmente em curso na Inglaterra
e na Austrália.

Em termos efectivos, contaremos com uma unidade fabril na Aus-
trália, já no decurso de 1999, no segmento do produto twin top.

Unidade de negócios: revestimentos

Para 1999 a evolução recente das perspectivas e índices de con-
fiança dos consumidores, com uma efectiva redução do rendimento
disponível provocada pelo arrefecimento do mercado de capitais,
poderá condicionar os esforços de crescimento.

No entanto, a redução das taxas de juro e as políticas de emprego
que genericamente estão a ser implementadas, podem permitir alguma
margem de crescimento. É vontade generalizada o reforço da procura
interna na Europa.

Ainda não é visível o real impacto que a introdução do euro terá
no nosso sector, ao nível do comportamento dos agentes da distribuição
e dos preços no consumo final.

Estas incertezas poderão condicionar uma evolução mais rápida da
solidificação e afirmação dos nossos produtos.

Internamente, os dois projectos referidos anteriormente irão ter
um impacto organizacional que conduzirá a uma unidade de negócios
mais ágil e mais ligada ao cliente em termos logísticos e de serviço.
Não perspectivamos investimentos de raiz industrial, para além dos
de reposição e de aumento de eficiência. A acrescer ao ajustamento
do preço da cortiça, não se estimam variações significativas de preços
nas restantes matérias-primas.

Prevemos, para 1999, a manutenção do crescimento do volume de
negócios verificado nos anos recentes, bem como o aumento do cash-
-flow gerado.
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Unidade de negócios: granulados e aglomerados brancos

Tendo em consideração a evolução desta unidade de negócios,
perspectivamos para 1999:

Melhoria da performance de vendas verificada durante 1998 nas
diversas áreas de negócios, reforçada com a concretização da
implementação de unidades especializadas de comercialização num
conjunto de mercados;

Fruto de uma estratégia de verticalização do negócio a montante, das
orientações definidas no plano estratégico de investimentos e da recente
instabilidade de preços verificada, prosseguiremos os esforços financeiro
e logístico na procura de uma solução industrial situada geograficamente
junto do mercado abastecedor de desperdícios de cortiça;

Continuação da política de investimentos constante do plano estraté-
gico a cinco anos, cujos principais objectivos são o reforço de ganhos de
produtividade e consequente redução de custos de produção, aumento
de capacidades produtivas e renovação tecnológica e ambiental;

Reforço da política de formação, que deverá atingir todos os níveis
da unidade de negócios. Será dada especial relevância a acções de for-
mação que garantam a continuação da mudança organizacional e cul-
tural necessária à prossecução da missão e dos valores desta unidade
de negócios;

Na linha de continuidade da política de qualidade desta unidade de negó-
cios, pretendemos encetar os necessários esforços para a obtenção da
certificação ISO 9001.

Unidade de negócios: cortiça com borracha

As empresas portuguesas desta unidade de negócios, começarão a
preparar-se formalmente para a obtenção do certificado da qualidade,
pelas Normas ISO 9001, no início do ano 2000.

Prevê-se o lançamento, durante o ano de 1999, de uma nova ima-
gem para esta unidade de negócios, ficando esta mais de acordo com
o nível de internacionalização que o negócio atingiu.

Unidade de negócios: isolamentos

As expectativas desta unidade de negócios para o ano de 1999 são
positivas.

A integração de Portugal na zona euro e a consequente participação
do nosso país num mercado europeu com uma moeda uniforme, mer-
cado este que representa 68% das vendas desta unidade de negócios,
permite, sem dúvida, encarar positivamente o futuro.

Continuaremos a implementação do plano estratégico definido em
1995, devidamente ajustado à realidade actual, e começaremos a definir
as linhas programáticas para um novo plano estratégico.

Em termos comerciais, esperamos a consolidação da unidade de
negócios nos mercados existentes, bem como a continuação da filo-
sofia de uma melhor diversificação geográfica no que concerne à
colocação do produto final.

Bug do ano 2000

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., considerou na sua actividade,
a problemática decorrente do habitualmente denominado bug do ano
2000, tendo constituído um steering committee que integra quadros
de todas as áreas funcionais.

Neste contexto, e com a colaboração de empresas externas da espe-
cialidade, foi efectuado um cuidadoso levantamento dos problemas in-
ternos — nomeadamente nas áreas da contabilidade, administrativa e

operacional — e externos — nomeadamente das relações com forne-
cedores e clientes, bem como com a administração pública.

O trabalho atrás referido implicou medidas fundamentalmente no
âmbito da adaptação das aplicações informáticas já existentes, de modo
a assegurar a inexistência de riscos potenciais e de incertezas decor-
rentes do problema do ano 2000.

Devemos ainda salientar que estão a ser implementadas, em algumas
empresas, novas aplicações informáticas que, contemplando uma solução
para esta problemática, foram escolhidas por razões de ordem estra-
tégico-operacional autónomas.

Consequentemente, os custos associados à resolução do bug do ano
2000 não têm grande significado.

Resultados

Conforme se depreende das perspectivas apresentadas pelas unidades
de negócios, prevê-se um crescimento da actividade para 1999. Este
crescimento é baseado na expectativa de uma envolvente económica
positiva o que, face ao abrandamento registado no último trimestre
de 1998 em algumas das principais economias europeias, veja-se o
caso da Alemanha, poderá ser posto em causa.

O ano de 1999 verá reflectir, embora ainda não na sua totalidade,
os efeitos positivos dos investimentos realizados ou iniciados em 1998,
em especial os relacionados com a aquisição, preparação e transfor-
mação da cortiça, visando uma maior eficiência no aproveitamento
desta matéria-prima e um aumento da produtividade fabril.

A evolução do dólar americano e os preços da próxima campanha de
compra da cortiça, serão os maiores desafios para o exercício de 1999.

VIII — Dividendos

O conselho de administração irá propor na assembleia geral de apro-
vação de contas da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., referente ao
ano de 1998, a atribuição de dividendos no valor de 858 000 contos,
a que vai corresponder um dividendo ilíquido por acção de 60 escudos.

IX — Eventos posteriores

Posteriormente a 31 de Dezembro de 1998 e até à data do presente
relatório, não ocorreram factos relevantes que venham a afectar material-
mente a posição financeira e os resultados futuros da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A., e do conjunto das empresas filiais incluídas na consolidação.

X — Fecho do relatório

O conselho de administração aproveita esta oportunidade para
expressar o seu reconhecimento:

Aos accionistas e investidores, pela confiança inequívoca que têm
manifestado;

Às instituições de crédito, pela importante colaboração prestada;
Ao fiscal único pelo rigor e qualidade da sua actuação.

A todos os colaboradores, cuja disponibilidade e empenho tanto
têm contribuído para o desenvolvimento e crescimento das empresas
participadas pela Corticeira Amorim — SGPS, S. A., aqui lhes mani-
festamos o nosso sentido apreço.

Mozelos, 26 de Fevereiro de 1999. — O Conselho de Administração:
(Assinaturas ilegíveis.)

Balanço consolidado em 31 de Dezembro de 1998

ACTIVO
(Em milhares de escudos)

1998 1997
—

Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ....................................................................... 284 848 256 504 28 344 37 198
Despesas de investigação e desenvolvimento ................................... 1 471 953 1 326 636 145 317 122 355
Propriedade industrial e outros direitos ............................................. 242 812 109 473 133 339 85 377
Trespasses .......................................................................................... 256 667 33 301 223 266 131 956
Imobilizações em curso ..................................................................... 139 264 – 139 264 84 055
Diferenças de consolidação ............................................................... 10 041 881 2 938 497 7 103 084 4 698 338

.......................................................................................................... 12 437 025 4 664 411 7 772 614 5 189 279
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Imobilizações corpóreas:

Terrenos e outros recursos naturais .................................................. 4 878 064 – 4 878 064 3 482 091
Edifícios e outras construções ........................................................... 23 586 783 14 489 883 9 096 900 7 266 037
Equipamento básico ........................................................................... 28 586 871 20 821 255 7 765 616 7 049 474
Equipamento de transporte ............................................................... 2 498 994 1 687 319 811 675 661 077
Ferramentas e utensílios .................................................................... 362 132 287 638 74 494 65 135
Equipamento administrativo ............................................................. 2 637 560 2 067 354 570 206 491 703
Taras e vasilhame ............................................................................. 89 822 33 451 56 371 11 501
Outras imobilizações corpóreas ......................................................... 490 773 334 533 156 240 138 645
Imobilizações em curso ..................................................................... 2 312 541 – 2 312 541 1 340 825
Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas ..................... 224 770 – 224 770 382 260

.......................................................................................................... 65 668 310 39 721 433 25 946 877 20 888 748

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas associadas ......................................... 443698 116 457 327 241 291 628
Empréstimos a empresas associadas .................................................. 230 494 – 230 494 10 840
Títulos e outras aplicações financeiras ............................................. 696 337 210 379 485 958 467 391
Outros empréstimos concedidos ........................................................ 50 587 – 50 587 63 839
Imobilizações em curso ..................................................................... 65 200 – 65 200 24 520
Adiantamentos por conta de investimentos financeiros .................. 8 076 – 5 076 87 330

.......................................................................................................... 1 491 392 326 836 1 164 556 945 548

Circulante:

Existências:

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo ...................................... 11 707 749 66 116 11 641 633 8 409 310
Produtos e trabalhos em curso .......................................................... 1 800 603 – 1 800 603 1 718 656
Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos .................................... 9 545 191 047 9 545 5 487
Produtos acabados e intermédios ...................................................... 10 862 763 – 10 671 616 7 479 835
Mercadorias ....................................................................................... 4 059 835 150 198 3 909 637 2 140 919
Adiantamentos por conta de compras .............................................. – – – 60 796

.......................................................................................................... 28 440 495 407 461 28 033 034 19 815 003

Dívidas de terceiros — a curto prazo:

Clientes — c/c ................................................................................... 17 391 307 663 359 16 727 948 15 081 089
Clientes — títulos a receber .............................................................. 84 596 – 84 596 116 122
Clientes de cobrança duvidosa ........................................................... 779 842 776 691 3 151 385 324
Empresas do grupo ............................................................................ – – – –
Empresas associadas .......................................................................... 243 942 66 046 177 896 87 955
Adiantamentos a fornecedores .......................................................... 154 681 – 154 661 103 594
Adiantamentos a fornecedores de imobilizado .................................. 1 485 – 1 485 –
Estado e outros entes públicos .......................................................... 2 273 486 – 2 273 486 1 531 821
Outros devedores ............................................................................... 1 622 156 120:839 1 501 517 1 396 448

.......................................................................................................... 22 551 475 1 626 735 20 924 740 18 710 353

Títulos negociáveis:

Outras aplicações de tesouraria ......................................................... 28 541 – 28 541 260 169

Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ........................................................................... 1 034 285 1 034 285 700 705
Caixa ................................................................................................. 44 688 44 688 66 741

.......................................................................................................... 1 078 973 1 078 973 767 446

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ....................................................................... 133 061 133 061 –
Custos diferidos ..................................................................................... 472 604 472 604 419 978
Ajustes diferidos — contratos futuros ................................................... 1 684 1684 –
Impostos diferidos ................................................................................. 469 477 469 477 –

.......................................................................................................... 1 076 826 1 076 826 456 101

                            Total de amortizações ........................................ 44 385 844

                            Total de provisões ............................................... 2 361 032

                            Total do activo ................................................... 132 773 037 86 026 161 67 002 647

(Em milhares de escudos)

1998 1997
—

Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido
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PASSIVO
(Em milhares de escudos)

1998 1997

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................................ 14 300 000 14 300 000
Prémios de emissão de acções (quotas) ......................................................................................... 12 610 000 12 610 000
Ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas ............................................................. — 85 128 — 85 128
Reservas de reavaliação .................................................................................................................. 811 632 811 632
Diferenças de consolidação ............................................................................................................ — 5 268 993 — 5 259 057
Reservas:

Reservas legais ............................................................................................................................ 931 668 596 369
Outras reservas ........................................................................................................................... 4 749 898 3 754 001

Resultados transitados .................................................................................................................... – 221 347

              Subtotal ............................................................................................................... 28 049 077 26 949 164

Resultado líquido do exercido ......................................................................................................... 3 513 832 2 129 845

              Total do capital próprio ..................................................................................... 31 562 909 29 079 009

Diferenças de conversão cambial ................................................................................................... — 74 607 — 59 224

              Total do capital próprio com conversão cambial ............................................. 31 488 302 29 019 785

Interesses minoritários ....................................................................................................................... 459 616 142 010

Passivo:

Provisões para impostos ................................................................................................................ 67 934 887
Outras provisões para riscos e encargos ........................................................................................ 959 762 1 031 418

............................................................................................................................................... 1 027 696 1 032 305

Dívidas a terceiros — a médio e a longo prazos:

Empréstimos por obrigações:

Não convertíveis .................................................................................................................... 11 000 000 5 500 000

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................. 5 842 421 1 958 248
Outros accionistas (sócios) ......................................................................................................... 10 359 66 419
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................... 571 643 180 775
Outros credores .......................................................................................................................... 107 588 38 926

............................................................................................................................................... 17 532 011 7 744 368

Dívidas a terceiros — a curto prazo:

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................. 17 894 508 16 716 224
Fornecedores — c/c .................................................................................................................... 7 246 043 6 672 035
Fornecedores — facturas em recepção e conferência ................................................................ 155 737 175 547
Fornecedores — títulos a pagar .................................................................................................. 47 642 53 777
Empresas do grupo ..................................................................................................................... – 436 990
Outros accionistas (sócios) ......................................................................................................... 6 264 1 118
Adiantamentos de clientes ......................................................................................................... 3 785 44 777
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................... 87 671 79 587
Fornecedores de imobilizado — c/c ............................................................................................ 288 996 103 345
Estado e outros entes públicos ................................................................................................... 1 607 965 1 010 114
Outros credores .......................................................................................................................... 5 118 823 1 015 663

............................................................................................................................................... 32 457 434 26 309 177

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de custos ..................................................................................................................... 1 989 044 1 883 140
Proveitos diferidos ......................................................................................................................... 614 692 558 869
Ajustes diferidos — contratos futuros ............................................................................................ 56 615 172 421
Impostos diferidos .......................................................................................................................... 376 548 116 369
Diferenças de consolidação negativas ............................................................................................ 24 203 24 203

............................................................................................................................................... 3 061 102 2 755 002

Total do passivo ..................................................................................................... 54 078 243 37 840 852

Total do capital próprio, interesses minoritários e passivo .................................. 86 026 161 67 002 647

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)
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Balanço consolidado em 31 de Dezembro de 1998

ACTIVO

(Em milhares de euros)

1998 1997
—

Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido

Imobilizado:

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................................................ 1 421 1 279 141 186
Despesas de Investigação e desenvolvimento ........................................ 7 342 6 617 725 610
Propriedade industrial e outros direitos .................................................. 1 211 546 665 426
Trespasses ............................................................................................... 1 280 166 1 114 658
Imobilizações em curso .......................................................................... 695 – 695 419
Diferenças de consolidação .................................................................... 50 087 14 657 35 430 23 435

............................................................................................................... 62 036 23 266 38 770 26 734

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e outros recursos naturais ....................................................... 24 332 – 24 332 17 399
Edifícios e outras construções ................................................................ 117 650 72 275 45 375 36 243
Equipamento básico ................................................................................ 142 591 103 856 38 735 35 163
Equipamento de transporte .................................................................... 12 465 8 416 4 049 3 297
Ferramentas e utensílios ......................................................................... 1 806 1 435 372 325
Equipamento administrativo .................................................................. 13 156 10 312 2 844 2 453
Taras e vasilhame .................................................................................. 448 167 281 57
Outras imobilizações corpóreas .............................................................. 2 443 1 669 779 692
Imobilizações em curso .......................................................................... 11 535 – 11 535 6 688
Adiantamentos por conta de imobilizações corpóreas .......................... 1 121 – 1 121 1 907

............................................................................................................... 327 652 198 130 129 422 104 193

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas associadas .............................................. 2 213 581 1 632 1 455
Empréstimos a empresas associadas ....................................................... 1 150 – 1 150 54
Títulos e outras aplicações financeiras .................................................. 3 473 1 049 2 424 2 331
Outros empréstimos concedidos ............................................................. 252 – 252 318
Imobilizações em curso .......................................................................... 325 – 325 122
Adiantamentos por conta de investimentos financeiros ....................... 25 – 25 436

............................................................................................................... 7 439 1 630 5 809 4 716

Circulante:

Existências:

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo ........................................... 58 398 330 58 068 41 945
Produtos e trabalhos em curso ............................................................... 8 981 – 8 981 8 573
Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos ......................................... 48 – 48 27
Produtos acabados e intermédios ........................................................... 54 183 953 53 230 37 309
Mercadorias ............................................................................................ 20 250 749 19 601 10 679
Adiantamentos por conta de compras ................................................... – – – 303

............................................................................................................... 141 861 2 032 139 828 98 837

Dívidas de terceiros — a curto prazo:

Clientes — c/c ........................................................................................ 86 747 3 309 83 439 75 224
Clientes — títulos a receber ................................................................... 422 – 422 579
Clientes de cobrança duvidosa ................................................................ 3 890 3 874 16 1 922
Empresas do grupo .................................................................................
Empresas associadas ............................................................................... 1 217 329 887 439
Adiantamentos a fornecedores ............................................................... 771 – 771 517
Adiantamentos a fornecedores de imobilizado ....................................... 7 – 7 –
Estado e outros entes públicos ............................................................... 11 340 – 11 340 7 681
Outros devedores .................................................................................... 8 091 602 7 490 6 965

............................................................................................................... 112 486 8 114 104 372 93 327

Títulos negociáveis:

Outras aplicações de tesouraria .............................................................. 142 – 142 1 298
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Depósitos bancários e caixa:

Depósitos bancários ................................................................................ 5 159 5 159 3 495
Caixa ...................................................................................................... 223 223 333

............................................................................................................... 6 382 5 382 3 828

Acréscimos e diferimentos:

Acréscimos de proveitos ............................................................................ 664 664 180
Custos diferidos .......................................................................................... 2 357 2 357 2 095
Ajustes diferidos — contratos futuros ........................................................ 8 8 –
Impostos diferidos ...................................................................................... 2 342 2 342 –

............................................................................................................... 6 371 6 371 2 276

                                       Total de amortizações .............................. 221 396

                                       Total de provisões ..................................... 11 777

                                       Total do activo ......................................... 662 269 429 097 334 208

PASSIVO

1998 1997

Capital próprio:

Capital ............................................................................................................................................................ 71 328 71328
Prémios da emissão de acções (quotas) ......................................................................................................... 62 898 62 898
Ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas ............................................................................. — 425 — 425
Reservas de reavaliação .................................................................................................................................. 4 048 4 048
Diferenças de consolidação ............................................................................................................................ — 26 282 — 26 232
Reservas:

Reservas legais ............................................................................................................................................ 4 847 2 975
Outras reservas ........................................................................................................................................... 23 692 18 725

Resultados transitados .................................................................................................................................... – 1 104

                                   Subtotal .............................................................................................................. 138 908 134 422

Resultado líquido do exercido ......................................................................................................................... 17 527 10 624

                                   Total do capital próprio .................................................................................... 157 435 145 045

Diferenças de conversão cambial ................................................................................................................... — 372 — 295

                                   Total do capital próprio com conversão cambial ............................................ 157 063 144 750

Interesses minoritários ....................................................................................................................................... 2 293 708

Passivo:

Provisões para impostos ................................................................................................................................ 339 4
Outras provisões para riscos e encargos ........................................................................................................ 4 787 5 145

............................................................................................................................................................... 5 126 5 149

Dívidas a terceiros — a médio e a longo prazos:

Empréstimos por obrigações:

Não convertíveis .................................................................................................................................... 64 868 27 434

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................................. 29 142 9 768
Outros accionistas (sócios) ......................................................................................................................... 52 331
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................................... 2 861 902
Outros credores .......................................................................................................................................... 537 194

............................................................................................................................................................... 87 449 38 629

Dívidas a terceiros — a curto prazo:

Dívidas a instituições de crédito ................................................................................................................. 89 257 83 380
Fornecedores — c/c .................................................................................................................................... 36 143 33 280

(Em milhares de euros)

1998 1997
—

Activo Amortizações Activo Activo
bruto e provisões líquido líquido
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Fornecedores — facturas em recepção e conferência ................................................................................ 777 876
Fornecedores — títulos a pagar .................................................................................................................. 238 268
Empresas do Grupo .................................................................................................................................... – 2 180
Outros accionistas (sócios) ......................................................................................................................... 31 6
Adiantamentos de clientes ......................................................................................................................... 19 223
Outros empréstimos obtidos ....................................................................................................................... 437 397
Fornecedores de imobilizado — c/c ............................................................................................................ 1 442 515
Estado e outros entes públicos ................................................................................................................... 8 020 5 038
Outros credores .......................................................................................................................................... 25 533 5 066

............................................................................................................................................................... 161 897 131 230

Acréscimos a diferimentos:

Acréscimos de custos ..................................................................................................................................... 9 921 9 393
Proveitos diferidos ......................................................................................................................................... 3 066 2 788
Ajustes diferidos — contratos futuros ............................................................................................................ 282 860
Impostos diferidos .......................................................................................................................................... 1878 580
Diferenças de consolidação negativas ............................................................................................................ 121 121

............................................................................................................................................................... 15 269 13 742

Total do passivo .......................................................................................................... 269 741 188 749

Total do capital próprio, interesses minoritários e passivo ....................................... 429 097 334 208

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Demonstração dos resultados por natureza em 31 de Dezembro de 1998

CUSTOS E PERDAS

(Em milhares de escudos)

1998 1997

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas ............. 39 730 153 31 818 870
Fornecimentos e serviços externos .................................................. 12 358 727 9 984 733
Custos com o pessoal:

Remunerações ................................................................................ 10 440 915 8 650 418
Encargos sociais:

Pensões ...................................................................................... 179 625 32 815
Outros ........................................................................................ 2 780 160 13 380 690 2 072 906 10 966 139

Amortizações do imobilizado corpóreo a incorpóreo ...................... 4 962 926 4 023 649
Provisões ........................................................................................... 410 053 5 372 979 588 268 4 611 917

Impostos ........................................................................................... 132 131 84 648
Outros custos e perdas operacionais ................................................. 201 149 333 280 199 343 284 191

                                      (A) ................................................. 71 175 829 87 688 880
Amortizações e provisões de aplicações e investimentos financeiros 21 580 8 706
Juros e custos similares:

Outros ............................................................................................ 3 582 728 3 604 308 3 774 837 3 783 543

                                      (C) ................................................. 74 780 137 61 439 393
Perdas relativas a empresas associadas ............................................. 3 900 –
Custos e perdas extraordinários ........................................................ 721 980 595 061

                                      (E) ................................................. 75 506 017 62 034 454
Impostos sobre o rendimento do exercício ...................................... 773 977 492 087
Impostos diferidos ............................................................................. — 385 878 60 865

                                      (G) ................................................. 75 894 116 62 587 406
Resultados dos interesses minoritários .............................................. 12 968 77 579
Resultado líquido do período ............................................................. 3 513 832 2 129 845

.................................................................................................. 79 420 916 64 794 830

(Em milhares de euros)

1998 1997
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PROVEITOS E GANHOS
(Em milhares de escudos)

1998 1997

Vendas de mercadorias e produtos .................................................... 71 941 686 59 878 240
Prestações de serviços ....................................................................... 343 565 72 265 251 124 939 60 003 179

Variação da produção ........................................................................ 2 995 280 1 364 690
Trabalhos para a própria empresa .................................................... 67 213 54 534
Proveitos suplementares ................................................................... 806 921 705 740
Subsídios à exploração ....................................................................... 78 409 39 821
Outros proveitos e ganhos operacionais ........................................... 180 526 1 065 856 79 346 824 907

                                      (B) ................................................. 76 413 600 62 247 310
Ganhos de participações de capital:

Relativos a empresas associadas .................................................... 1 773 674
Relativos a outras empresas .......................................................... 10 6

Rendimentos de títulos negociáveis e de outras aplicações financeiras:

Outros ............................................................................................ 17 280 11 700

Outros juros e proveitos similares:

Outros ............................................................................................ 1 970 650 1 989 713 1 777 771 1 790 151

                                      (D) ................................................. 78 403 313 64 037 461
Proveitos e ganhos extraordinários .................................................. 1 017 603 757 369

                                      (F) ................................................. 79 420 916 64 794 830

Resumo:

Resultados operacionais: (B) – (A) = ............................................ 5 237 771 4 591 460
Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = ................................ — 1 614 595 — 1 993 392
Resultados correntes: (D) – (C) = ................................................. 3 623 176 2 598 068
Resultados antes de impostos: (F) – (E) = ................................... 3 914 899 2 760 376
Resultado consol. com inter. minorit. do exercício: (F) – (G) = 3 526 800 2 207 424

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Demonstração de resultados por natureza em 31 de Dezembro de 1998

CUSTOS E PERDAS
(Em milhares de euros)

1998 1997

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas ............. 198 173 158 712
Fornecimentos e serviços externos .................................................. 61 645 49 804
Custos com o pessoal:

Remunerações ................................................................................ 52 079 44 146
Encargos sociais:

Pensões ...................................................................................... 896 164
Outros ........................................................................................ 13 768 66 743 10 340 54 649

Amortizações de imobilizado corpóreo e incorpóreo ....................... 24 785 20 070
Provisões ........................................................................................... 2 045 26 800 2 934 23 004

Impostos ........................................................................................... 659 423
Outros custos e perdas operacionais ................................................. 1 003 1 662 994 1 418

                                      (A) ................................................. 355 024 287 586
Amortizações e provisões de aplicações e investimentos financeiros 108 43
Juros e custos similares:

Outros ............................................................................................ 17 871 17 978 18 829 18 872

                                      (C) ................................................. 373 002 306 458
Perdas relativas a empresas associadas ............................................. 19 –
Custos e perdas extraordinários ........................................................ 3 601 2 968

                                      (E) ................................................. 376 622 309 427
Impostos sobre o rendimento do exercício ...................................... 3 861 2 455
Impostos diferidos ............................................................................. — 1 925 304

                                      (G) ................................................. 378 588 312 185
Resultados dos interesses minoritários .............................................. 65 387
Resultado líquido do período ............................................................. 17 527 10 624

.................................................................................................. 396 150 323 195
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PROVEITOS E GANHOS
(Em milhares de euros)

1998 1997

Vendas de mercadorias e produtos .................................................... 358 844 298 671
Prestações de serviços ....................................................................... 1 714 360 557 623 299 295

Variação da produção ........................................................................ 14 940 6 807
Trabalhos para a própria empresa .................................................... 335 272
Proveitos suplementares ................................................................... 4 025 3 520
Subsídios à exploração ....................................................................... 391 199
Outros proveitos e ganhos operacionais ........................................... 900 5 316 396 4 115

                                      (B) ................................................. 381 149 310 488
Ganhos de participações de capital:

Relativos a empresas associadas .................................................... 9 3
Relativos a outras empresas .......................................................... – –

Rendimentos de títulos negociáveis e de outras aplicações financeiras:

Outros ............................................................................................ 86 58

Outros juros e proveitos similares:

Outros ............................................................................................ 9 830 9 925 8 867 8 929

                                      (D) ................................................. 391 074 319 418
Proveitos e ganhos extraordinários .................................................. 5 076 3 778

                                      (F) ................................................. 396 160 323 195

Resumo:

Resultados operacionais: (B) – (A) = ............................................ 26 126 22 902
Resultados financeiros: (D – B) – (C – A) = ................................ — 8 054 — 9 943
Resultados correntes: (D) – (C) = ................................................. 18 072 12 959
Resultados antes de impostos: (F) – (E) = ................................... 19 527 13 769
Resultado consol. com inter. minorit. do exercício: (F) – (G) = 17 592 11 011

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Demonstração dos resultados por funções em 31 de Dezembro de 1998

Milhares Milhares
de escudos de euros

Vendas e prestações de serviços ......................................................................................................... 72 285 251 360 557
Custo das vendas e prestações de serviços ......................................................................................... 52 359 753 261 169

Resultados brutos ............................................................................................................................ 19 925 498 99 388

Outros proveitos e ganhos operacionais ............................................................................................ 2 251 911 11 232
Custos de distribuição ......................................................................................................................... 9 232 560 46 052
Custos administrativos ....................................................................................................................... 4 368 307 21 789
Outros custos e perdas operacionais .................................................................................................. 1 994 468 9 948

Resultados operacionais .................................................................................................................. 6 582 074 32 831

Custo líquido de financiamento .......................................................................................................... 1 295 848 6 464
Ganhos (perdas) em filiais e associadas ............................................................................................. — 1 434 805 — 7 157
Ganhos (perdas) em outros investimentos ......................................................................................... 2 175 11
Resultados não usuais ou não frequentes ............................................................................................ 61 302 306

Resultados correntes ....................................................................................................................... 3 914 898 19 527

Imposto sobre os resultados correntes ............................................................................................... 388 099 1 936

Resultados correntes após impostos .................................................................................................. 3 526 799 17 592
Resultados de operações em descontinuação ..................................................................................... – –
Resultados extraordinários ................................................................................................................. – –

Imposto sobre os resultados extraordinários ..................................................................................... – –
Resultados de alterações políticas contabilísticas ............................................................................... – –
Interesses minoritários ....................................................................................................................... — 12 968 — 65

Resultados líquidos .......................................................................................................................... 3 513 831 17 527

Resultados por acção ...................................................................................................................... 0,246 0,0012

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)
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Demonstração dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 1998

Milhares de escudos Milhares de euros

Actividades operacionais:

Resultados líquidos do exercício ................. 3 513 832 17 527

Ajustamentos:

Amortizações ............................................. 4 962 926 24 755
Provisões .................................................... 410 063 2 045
Resultados financeiros ................................ 1 413 292 7 049
Aumento das dívidas de terceiros ............... 753 516 3 759
Diminuição das dívidas de terceiros ........... – –
Aumento das existências ............................ 3 742 767 18 669
Diminuição das existências ......................... – –
Aumento de dívidas a terceiros .................. — 1 388 022 — 6 923
Diminuição de dívidas a terceiros .............. – –
Diminuição dos proveitos diferidos ............ 3 157 818 787
Aumento dos acréscimos de proveitos ....... 96 938 484
Diminuição dos custos diferidos ................. — 22 626 — 113
Aumento dos acréscimos de custos ............ — 77 096 — 385
Ganhos na alienação de imobilizações ....... 151 915 758
Perdas na alienação de imobilizações ......... 54 163 270
Outros ......................................................... — 843 178 — 4 206

               Fluxos das activ. operacionais [1] 3 120 390 15 564

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros .......................... 116 175 579
Imobilizações corpóreas ............................. 748 021 3 731
Imobilizações incorpóreas .......................... 24 255 121
Subsídios de investimento ........................... 81 641 407
Juros e proveitos similares ......................... 123 638 617
Dividendos .................................................. 1 789 9

................................................................... 1 095 513 5 464

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros .......................... 314 589 1 569
Imobilizações corpóreas ............................. 5 834 240 29 101
Imobilizações incorpóreas .......................... 156 902 783
Aquisições de filiais .................................... 2 723 027 13 582

               Fluxos das activ. de investim. [2] 9 028 758 — 7 933 245 45 035 — 39 571

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos .................................. 7 726 457 38 539
Aumentos de capital, prestações suplemen-

tares e prémios de emissão ..................... – –
Subsídios e doações ..................................... – –
Vendas de acções (quotas) próprias ............ – –
Cobertura de prejuízos ................................ – –
Outros ......................................................... – –

................................................................... 7 726 457 38 539

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos .................................. 436 990 2 180
Amortiz. de contratos de locação financeira – –
Juros e custos similares .............................. 1 538 713 7 675
Dividendos .................................................. 858 000 4 280
Reduções de capital e prest. suplementares – –
Aquisição de acções (quotas) próprias ........ – –
Outros ......................................................... – –

               Fluxos das activ. de financiam. [3] 2 833 703 4 892 764 14 134 24 405

Variação de caixa e seus equiv. [4] = [1]+ [2]+ [3] 79 899 399

Efeito das diferenças de câmbio ......................... – –
Caixa e seus equivalentes no início do período .... 1 027 616 5 126
Caixa e seus equivalentes no fim do período ........ 1 107 614 5 524

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)
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Demonstração consolidada dos fluxos de caixa do exercício de 1998

(Em milhares de escudos)

1998

Actividades operacionais:

Recebimentos de clientes ............................................................................................................... 73 723 570
Pagamentos a fornecedores ............................................................................................................ — 58 356 919
Pagamentos ao pessoal .................................................................................................................. — 13 242 945

Fluxo gerado pelas operações ..................................................................................................... 2 123 706

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento ............................................................. — 654 658
Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional ............................................ 1 637 231

Fluxos gerados antes das rubricas extraordinárias ...................................................................... 3 106 279

Recebimentos relacionados com rubricas extraordinárias .............................................................. 188 947
Pagamentos relacionados com rubricas extraordinárias ................................................................. 174 836

                                 Fluxos das actividades operacionais .................................................... 3 120 390

Actividades de investimento:

Recebimentos provenientes de:

Investimentos financeiros .......................................................................................................... 116 175
Imobilizações corpóreas ............................................................................................................. 748 021
Imobilizações incorpóreas .......................................................................................................... 24 255
Subsídios de investimento ........................................................................................................... 81 641
Juros e proveitos similares ......................................................................................................... 123 638
Dividendos .................................................................................................................................. 1 783 1 095 513

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros .......................................................................................................... 314 589
Imobilizações corpóreas ............................................................................................................. 5 834 240
Imobilizações incorpóreas .......................................................................................................... 156 902
Aquisições de filiais .................................................................................................................... 2 723 027 9 028 758

                                 Fluxo das actividades de investimento ................................................. — 7 933 245

Actividades de financiamento:

Recebimentos provenientes de:

Empréstimos obtidos .................................................................................................................. 7 726 457
Aumentos de capital, prestações suplementares e prémios de emissão ..................................... –
Subsídios e doações ..................................................................................................................... –
Venda de acções (quotas) próprias ............................................................................................. –
Cobertura de prejuízos ................................................................................................................ –
Outros ......................................................................................................................................... – 7 726 457

Pagamentos respeitantes a:

Empréstimos obtidos .................................................................................................................. 436 990
Amortizações de contratos de locação financeira ..................................................................... –
Juros e custos similares .............................................................................................................. 1 538 713
Dividendos .................................................................................................................................. 858 000
Reduções de capital e prestações suplementares ........................................................................ –
Aquisições de acções (quotas) próprias ...................................................................................... –
Outros ......................................................................................................................................... – 2 833 703

                                 Fluxo das actividades de financiamento .............................................. 4 892 754

Variações de caixa e seus equivalentes ............................................................................................... 79 899

Efeito das diferenças de câmbio ......................................................................................................... –
Caixa e seus equivalentes no início do período ................................................................................. 1 027 615
Caixa e seus equivalentes no fim do período .................................................................................... 1 107 514

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)
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Anexo à demonstração consolidada
dos fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 1998

1 — Aquisição ou alienação de filiais e outras actividades empresariais:

Alíneas a), b) e c):
(Em milhares de escudos)

Caixa
Preço Valor pago/ e equival.

Rubrica
total recebido (a) de caixa

existentes

Aquisições .............. 7 038 082 2 723 027 233 701
Alienações ............. 1 010 000 1 010 000 208 993

(a) Líquidos à data de transacção.

d) Quantias de outros activos e passivos adquiridos (alienados):

(Em milhares de escudos)

Rubrica Aquisições Alienações

Trespasse .......................................... 52 197 500
Imobilizações .................................... 3 474 941 7 729
Existências ....................................... 4 592 785 21 453
Dívidas a receber .............................. 1 257 239 470 985
Dívidas a pagar ................................ 4 209 674 297 111

2 — Discriminação dos componentes de caixa e seus equivalentes:

(Em milhares de escudos)

1998 1997

Numerário ........................................ 44 688 66 741
Depósitos bancários imediatamente

disponíveis .................................... 1 034 285 700 705
Equivalentes a caixa ......................... 28 541 260 169
Caixa e seus equivalentes ................. 1 107 514 1 027 615
Outras disponibilidades ..................... – –
Disponib. constantes do balanço ...... 1 107 514 1 027 615

Nota. — No corrente exercício alterou-se o critério da classificação
dos equivalentes de caixa, o qual passou a considerar como caixa e
seus equivalentes apenas as disponibilidades existentes.

5 — Outras informações necessárias à compreensão da demonstração
dos fluxos de caixa:

Aquisições de associadas e aumentos de participação em filiais e
associadas efectuados durante o exercício:

(Em milhares de escudos)

Valor Valor
total pago

Aquisição de participações não con-
sideradas como filiais .................... – –

Aumentos de participações em filiais
e associadas ................................... 12 323 12 323

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Anexo ao balanço e à demonstração de resultados
consolidados em 31 de Dezembro de 1998

Nota introdutória:

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A. resultou da transformação da
Corticeira Amorim, S. A., numa sociedade gestora de participações
sociais ocorrida no início de 1991 e cujo objecto é a gestão das parti-
cipações do Grupo Amorim no sector da cortiça.

As empresas participadas directa e indirectamente pela Corticeira
Amorim — SGPS, S. A. têm como actividade principal a fabricação,
comercialização e distribuição de todos os produtos de cortiça.

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A. é consolidada na Amorim
Investimentos e Participações, SGPS, S. A., com sede em Mozelos
(Santa Maria da Feira) a qual detinha 52,42% do seu capital social em
31 de Dezembro de 1998 (idêntica percentagem a 31 de Dezembro
de 1997).

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., tem as acções representa-
tivas do capital social de 14 300 milhares contos cotadas na Bolsa
de Valores de Lisboa, desde o início de 1991, integrando o sistema de
negociação em contínuo de âmbito nacional desde 11 de Dezembro
de 1991.

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., tem, também, um emprésti-
mo obrigacionista no montante de 5 500 000 contos, cujas condições
estão descritas na nota n.º 50 deste anexo, cotado na Bolsa de Valo-
res de Lisboa desde Agosto de 1996.

As demonstrações financeiras consolidadas da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A. foram elaboradas de acordo com:

i) Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, que define os princípios
contabilísticos e as normas de consolidação de contas em Portugal;

ii) Directrizes contabilísticas emitidas pela Comissão de Normali-
zação Contabilística;

iii) Regulamentos publicados pela CMVM no exercício dos poderes
de regulamentação definidos pelo Código do Mercado de Valores Mobi-
liários;

iv) Procedimentos de consolidação explicitados nas notas n.os 10 a 20
deste anexo;

v) Políticas contabilísticas descritas nas notas n.os 23 e 24 deste
anexo.

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., elaborou as primeiras demons-
trações financeiras consolidadas no exercício de 1991 pela aplicação
das normas referidas na alínea i). Por se tratar de um conjunto de
empresas entre as quais já existia uma relação de Grupo antes da sua
entrada em vigor, o cálculo da diferença de consolidação referente a
essas empresas foi reportado a 1 de Janeiro de 1991 e relevado, con-
forme mencionado na nota n.º 10 deste anexo, no capital próprio de
acordo com as disposições transitórias indicadas no n.º 13.7 do refe-
rido diploma.

I — Informações relativas às empresas incluídas na consolidação e
a outras:

1 — Empresas incluídas na consolidação:

As demonstrações financeiras consolidadas, considerando a
Corticeira Amorim — SGPS, S. A., com sede em Mozelos (Santa Maria
da Feira), como empresa-mãe, incluem as seguintes empresas,
contabilizadas pelo método de consolidação integral e agrupadas, para
apresentação, segundo o sector de actividade principal a que per-
tencem:

Sector de naturais

Percen- Activo Activo

tagem líquido líquido

de capital em 31 de em 31 de
Firma Sede

detido C. A. Dezembro Dezembro

SGPS, S. A. de 1998 de 1997

(a) (b) (b)

Produção e comercialização:

Amorim & Irmãos, S. A. (e) .................................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 21 576 16 508
Champcork — Rolhas do Champanhe, S. A. ............................ Santa Maria de Lamas .......... 100,00 2 414 2 151
Portocork Internacional, S. A. ................................................. Santa Maria de Lamas .......... 100,00 1 604 1 405
Vasconcelos & Lyncke, L.da .................................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 1 522 1 330
Raro — Indústria e Comercialização de Cortiça, S. A. ............. Vergada ................................. 100,00 1 639 1 581
Amorim Plus — Aglomerados de Cortiça, S. A. ....................... Mozelos ................................ 100,00 1 634 1 345
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Amorim & Irmãos II — Ind. e Comércio de Cortiça, S. A. .... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 1 496 1 551
Inter Champanhe — Fab. de Rolhas de Champanhe, S. A. (c) Montijo ................................. 100,00 2 953 –
General Cork, S. A. (c) ............................................................. Montijo ................................. 100,00 1 147 –
Corcho Sur Europa, SL (f) ....................................................... Cadiz (Espanha) .................... 51,00 120 –
Adrian Cano y Cia, S. A. (c) .................................................... Alcântara (Espanha) ............. 100,00 1 424 –

Distribuição:

Corks Associates ...................................................................... Napa Valley (EUA) .............. 100,00 1 033 1 148
Amorim France, S. A. .............................................................. Bordéus (França) ................... 100,00 981 821
Lusoliège, S. A. R. L. ................................................................ Tours (França) ...................... 85,70 11 71
Korken Schiesser, GmbH .......................................................... Viena (Áustria) ..................... 68,87 616 584
Intersugheri, Spa ....................................................................... S. P. di Seletto (Itália) .......... 70,00 583 411
Vasconcelos & Lyncke Austrália Pty, Ltd. ............................. Hindmarsh (Austrália) ........... 100,00 594 366
Cork Producers, Suppliers & Co., Ltd. .................................... Londres (Reino Unido) ......... 100,00 90 107
Korken Graf, GmbH & Co. KG ............................................... Mainzer (Alemanha) ............. 100,00 457 362
Portocork South África, Ltd. .................................................. Stelenbosch (África Sul) ....... 100,00 278 207
Portocorck America Inc. (h) ................................................... Napa Valley (EUA) .............. 100,00 1 052 1 183
Hungarocork Amorim, RT ....................................................... Budapeste (Hungria) .............. 100,00 158 220
Fabrique Liège do Tabarka (g) ................................................. Tunis (Tunísia) ..................... 49,00 311 304
Cork International ................................................................... Tunis (Tunísia) ..................... 66,00 158 91
S. A. M. Clignet (d) ................................................................. Tinqueux (França) ................ 100,00 159 –
S. A. Maison Pairot (c) ............................................................ Céret (França) ...................... 90,00 624 –
S. A. R. L. Pairot Inter Bouchons Champagne (c) .................. Cahamp Flleury (França) ...... 90,00 136 –
S. A. Peninsuliège (c) ............................................................... Céret (França) ...................... 90,00 165 –
S. C. I. Friedland (c) ................................................................ Céret (França) ...................... 90,00 125 –
Amorim Argentina, S. A. (d) ................................................... Gran Buenos Aires (Arg.) ..... 100,00 1 138 –
Cork & Seals, Pty, Ltd. (c) ..................................................... Victoria (Austrália) ............... 100,00 648 –

(a) Directa e indirectamente.
(b) Exclui investimentos financeiros, expressos em milhares de contos, convertidos da moeda local para escudos à taxa de câmbio vigente em 31 de Dezembro.
(c) Empresa adquirida em 1998. Entrada para o perímetro de consolidação em 1 de Janeiro de 1998.
(d) Empresa adquirida em 1998. Entrada para o perímetro de consolidação em 1 de Julho de 1998.
(e) Com efeitos a em 1 de Janeiro de 1998 foi fusionada com a Portocork Indústria, S. A.
(f) Empresa constituída no final de 1998. Entrada para o perímetro de consolidação em 31 de Dezembro de 1998.
(g) Consolidada pelo método integral ao abrigo da alínea e) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 238/91.
(h) Em Dezembro de 1997 a designação social era F. P. Portocork.

Sector de revestimentos

Percen- Activo Activo
tagem líquido líquido

de capital em 31 de em 31 de
Firma Sede

detido C. A. Dezembro Dezembro
SGPS, S. A. de 1998 de 1997

(a) (b) (b)

Produção e comercialização:

Amorim Revestimentos, S. A. .................................................. São Paio de Oleiros .............. 100,00 14 218 13 187

Distribuição:

Wicanders, GmbH (c) ............................................................... Delmenhorst (Alemanha) ..... 100,00 24 24
Amorim (UK), Ltd. ................................................................. Crawley (Inglaterra) .............. 100,00 666 741
Wicanders Expanko ................................................................. Malov (Dinamarca) .............. 100,00 264 306
Wicanders, AG ......................................................................... Zug (Suíça) ............................ 100,00 286 288
Wicanders Svenska AB ............................................................ Helsingborg (Suécia) .............. 100,00 134 168
Korkpartner Schiesser, GmbH .................................................. Viena (Áustria) ..................... 90,00 277 209
Kies Kurk, BV .......................................................................... Bergen op. Zoom (Holan.) ... 52,00 991 1 012
Carl Ed. Meyer, GmbH & Co. (d) ........................................... Delmenhorst (Alemanha) ..... 100,00 2 346 1 474
Proli, S. A. R. L. ....................................................................... Lyon (França) ...................... 100,00 256 246
Amorim Ibérica Decoração, S. A. ............................................ Mozelos (Portugal) ............... 100,00 1 395 1 362
Oy Wicanders AB (c) .............................................................. Helsínquia (Finlândia) ........... 100,00 2 2
Wicanders AS (c) ..................................................................... Oslo (Noruega) ..................... 100,00 1 1
Dello AB (c) ............................................................................ Helsingborg (Suécia) .............. 100,00 2 2
Wicanders, S. A. ....................................................................... Barcelona (Espanha) ............. 100,00 214 –

As empresas no exterior também distribuem, subsidiariamente, outros produtos de cortiça.

(a) Directa e indirectamente.
(b) Exclui investimentos financeiros, expressos em milhares de contos, convertidos da moeda local para escudos à taxa de câmbio vigente em 31 de Dezembro.
(c) Empresas inactivas.
(d) A partir de 1 de Janeiro de 1998 inclui as contas da Worz, GmbH.

Percen- Activo Activo
tagem líquido líquido

de capital em 31 de em 31 de
Firma Sede

detido C. A. Dezembro Dezembro
SGPS, S. A. de 1998 de 1997

(a) (b) (b)
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Sector de aglomerados

Percen- Activo Activo
tagem líquido líquido

de capital em 31 de em 31 de
Firma Sede

detido C. A. Dezembro Dezembro
SGPS, S. A. de 1998 de 1997

(a) (b) (b)

Produção e comercialização:

Corticeira Amorim Indústria, S. A. (c) .................................... Mozelos ................................ 100,00 6 550 5 494
Itexcork — Ind. de Transf. e Exportação de Cortiça, L.da ..... Vendas Novas ....................... 80,00 619 519
Corticeira Amorim Algarve, L.da ............................................. Silves ..................................... 80,00 534 446
Rubecork — Indústria de Cortiça e Borracha, S. A. ................. Mozelos ................................ 100,00 1 763 2 357
Sociedade Corticeira Concorco, S. A. ....................................... Seixal .................................... 100,00 1 508 1 556
CDM — Composite Damping Material, S. A. .......................... Overije (Bélgica) ................... 50,00 190 164
Badger Cork & Mfg Co. (GTS) ............................................... Trevor, Wisconsin (EUA) .... 100,00 2 616 3 047

Distribuição:

Amorim Isolamentos, S. A. ...................................................... Mozelos ................................ 80,00 589 976

(a) Directa e indirectamente.
(b) Exclui investimentos financeiros, expressos em milhares de contos, convertidos da moeda local para escudos à taxa de câmbio vigente em 31 de Dezembro.
(c) Fabrica e comercializa também produtos do sector de revestimentos.

Prestação de serviços e detentoras de participações sociais

Percen- Activo Activo
tagem líquido líquido

de capital em 31 de em 31 de
Firma Sede

detido C. A. Dezembro Dezembro
SGPS, S. A. de 1998 de 1997

(a) (b) (b)

Amorim Cork Internacional, S. A. .............................................. Funchal ................................. 100,00 5 161 5 336
Comatral — C. Marocaine de Transf. du Liège, S. A. ................. Skhirat (Marrocos) ............... 99,20 1 493 1 060
Ginpar, S. A. ................................................................................. Skhirat (Marrocos) ............... 99,80 8 10
Alcorex — Soc. Técnica de Cortiças, L.da ................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 387 86
Espe — Emp. de Serviços de Eng. Electrónica, L.da ................... Mozelos ................................ 100,00 34 32
Infocork — Comércio o Serviços, L.da ........................................ Mozelos ................................ 100,00 186 99
OSI — Organização de Sistemas Informáticos, L.da ..................... Mozelos ................................ 100,00 210 70
Ofequipa — Manutenção e Equip. Industriais, L.da ...................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 21 24
Irmorim Imobiliária, L.da ............................................................. Santa Maria de Lamas .......... 100,00 2 33
Amorona — Sociedade de Investimentos, S. A. ........................... Funchal ................................. 100,00 270 9
Aplifin — Aplicações financeiras, S. A. ....................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 1 6 780
Amorim Cork, GmbH .................................................................. Delmenhorst (Alemanha) ..... 100,00 35 272
KHB — Kork Handels Reteiligung GmbH .................................... Delmenhorst (Alemanha) ..... 100,00 2 2
Amorim Benelux, S. A. ................................................................ Boulevard (Bélgica) ............... 100,00 11 11
Amorim Cork Distribution Netherlands, BV ............................... Holanda ................................. 100,00 14 7
Corkbor — Investimentos e Participações, S. A. ......................... Santa Maria de Corroios ....... 100,00 1 2
Labcork — Laboratório Central do Grupo Amorim, S. A. .......... Mozelos ................................ 100,00 88 86
Amorim & Irmãos — SGPS, S. A. ............................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 12 782 5 388
Amorim & Irmãos Serviços, S. A. ............................................... Santa Maria de Lamas .......... 100,00 19 18
Moraga — Comércio e Serviços, S. A. ......................................... Funchal ................................. 100,00 902 6
F. P. Cork .................................................................................... Nappa Valley (EUA) ............ 100,00 – –
Amorim Industrial Solutions, SGPS, S. A. (c) .............................. Mozelos ................................ 100,00 589 –

(a) Directa e indirectamente.
(b) Exclui investimentos financeiros, expressos em milhares de contos, convertidos da moeda local para escudos à taxa de câmbio vigente em 31 de Dezembro.
(c) Empresa constituída no 3.º trimestre de 1998. Entrada para o perímetro de consolidação em Setembro de 1998.

Em relação a todas as empresas acima referidas, a Corticeira Amorim — SGPS, S. A., detém direitos de voto pelo menos proporcionais à
participação social indicada pelo que, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, está sujeita à
elaboração de demonstrações financeiras consolidadas.

2 — Empresas excluídas da consolidação:

Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, foram excluídas da consolidação as seguintes empresas nas quais
a Corticeira Amorim — SGPS, S. A., detém indirectamente a maioria dos direitos de voto ou preenche qualquer das outras condições mencio-
nadas no n.º 1 do artigo 1.º do referido diploma, mas de cuja omissão não resultam efeitos materialmente relevantes para as demonstrações
financeiras consolidadas:

Percen-
tagem Custo de

de capital aquisição
Firma Sede

detido C. A. (milhares
SGPS, S. A. de escudos)

(a)

Sinoral, L.da (b) (c) ...................................................................... Maia ............................................................ 50,00 3 000
Pelau, GmbH (b) (c) .................................................................... Dusseldorf (Alemanha) ............................... 100,00 7 283
Rarkork, S. A. ............................................................................... S. F. de Guixoles (Espanha) ........................ 98,00 6 207
Amorim International Trading and Inv. (b) (c) ......................... Moscovo (Rússia) ....................................... 100,00 14 855
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VinAmor, Ltd. (b) (c) .................................................................. Sofia (Bulgária) ........................................... 51,00 21 986
Moldamorim, S. A. (b) (c) ........................................................... Chisinau (Rep. Moldova) ............................ 55,00 924
IMM — Ind. de Máquinas e Moldes, L.da (b) (c) ........................ Vergada, Mozelos ........................................ 74,80 1 603
Amorim Belgium Natural Coverings, S. A. (b) ............................ Asse-Mollem (Bélgica) ................................ 60,00 17 249
Pelau Wien, GmbH (b) (c) .......................................................... Viena (Áustria) ........................................... 90,00 7 283
Soc. Agro-florestal Várzea da Cruz, L.da (b) (c) (d) .................... Mozelos ...................................................... 100,00 400
Amorim Wood Suplies, GmbH (b) (c) (d) ................................... Delmenhorst (Alemanha) ........................... 100,00 5 120
Amorim Florestal — Com. e Expl., S. A. (b) (c) (d) .................. Mozelos ...................................................... 100,00 5 000
Dom Korkowy, Ltd. (b) (c) (e) ................................................... Krakow Polska (Polónia) ........................... 50,00 25 380
GTS — Ind. Com. Exp. Artefactos Cort. (b) (c) (d) .................. São Paulo (Brasil) ....................................... 100,00 8 215
Claracork Cortiça, S. A. (b) (c) (e) ............................................. Montijo ....................................................... 100,00 5 000
SC Amoron Impex, S. R. L. (b) (c) (d) ....................................... Focsani (Roménia) ...................................... 50,00 1 184
Amorim Cork Bulgária EOOD (b) (c) (d) ................................... Parterre (Bulgária) ...................................... 100,00 18 142

(a) Indirectamente.
(b) Não se encontram ainda disponíveis as demonstrações financeiras de 1998.
(c) Empresa inactiva ou imaterial.
(d) Empresa constituída em 1998.
(e) Empresa adquirida em 1998.

As empresas acima referidas tinham sido excluídas da consolidação de 1997 por idênticos motivos (n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 238/91).
Os investimentos financeiros nas filiais excluídas da consolidação e acima referidas encontram-se relevados pelo custo de aquisição e são

mostrados no activo consolidado na rubrica de partes de capital em empresas associadas.

3 — Empresas associadas contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial:

Foram incluídas as seguintes empresas associadas, contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial de acordo com os princípios
mencionados na nota n.º 18:

Percen-
tagem Custo de

de capital aquisição
Firma Sede

detido C. A. (milhares
SGPS, S. A. de escudos)

(a)

Sopac — Sociedade Portuguesa de Cortiça, L.da ........................... Montijo ....................................................... 50,00 125 212
Corcheras Catalanas, S. A. ........................................................... Barcelona (Espanha) ................................... 50,00 43 000
Intercork, S. A. (b) ...................................................................... Palafrugell (Espanha) .................................. 100,00 56 078

(a) Indirectamente.
(b) Em 1997 consolidou pelo método integral.

4 — Empresas associadas não contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial:

Relativamente às empresas associadas consideradas materialmente irrelevantes no âmbito da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e por isso
excluídas da consolidação, foram as seguintes:

Percen-
tagem Custo de

de capital aquisição
Firma Sede

detido C. A. (milhares
SGPS, S. A. de euros)

(a)

Victor Y Amorim, S. R. L. (b) .................................................... Logroño (Espanha) ..................................... 20,00 947
Samorim, FI (b) ........................................................................... Kinel (Rússia) ............................................. 50,00 160 873

(a) Indirectamente.
(b) Não se encontram disponíveis as contas relativas a 1997.

Percen-
tagem Custo de

de capital aquisição
Firma Sede

detido C. A. (milhares
SGPS, S. A. de escudos)

(a)

As duas empresas acima referidas tinham sido excluídas da consoli-
dação de 1997 por idêntico motivo. A Samorim, FI foi também excluída
da consolidação por existirem ainda restrições ao pleno exercício dos
direitos do accionista, para além do facto de o respectivo sistema de
informação não estar suficientemente desenvolvido e adaptado às
necessidades da consolidação da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.

5 — Empresas contabilizadas pelo método de consolidação propor-
cional:

Não foram contabilizadas empresas pelo método de consolidação
proporcional em 1997 e 1998.

6 — Empresas participadas:

Em 31 de Dezembro de 1998 e 31 de Dezembro de 1997 não
existiam empresas materialmente relevantes nas quais a Corticeira

Amorim — SGPS, S. A., detivesse uma participação igual ou superior
a 10%, directa ou indirectamente.

7 — Número de trabalhadores:

O número médio de trabalhadores durante o ano de 1998 foi de
3862 (em 1997 foi de 3289).

II — Informações relativas à imagem verdadeira e apropriada:

8 — Aplicação das normas de consolidação:

As normas de consolidação definidas no Decreto-Lei n.º 238/91,
de 2 de Julho, foram aplicadas na íntegra na consolidação da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A., com excepção do disposto na alínea g1) do
n.º 13.4.1 (período de amortização das diferenças de consolidação
positivas originadas por aquisições de empresas posteriores a 1 de Ja-



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 22 de Novembro de 2006 (Parte Especial) 26 688-(75)

neiro de 1991) e no n.º 13.4.3 (impostos diferidos) do já referido
diploma.

É nossa convicção que as normas e procedimentos utilizados são
suficientes e adequados para dar uma imagem verdadeira e apropriada
da situação financeira e dos resultados do conjunto das empresas
incluídas na consolidação.

9 — Razões e efeitos da não aplicação das normas de consolidação:

Conforme mencionado na nota anterior foi derrogado, de forma
consistente com os anos anteriores, o critério que define o período
de amortização das diferenças de consolidação positivas originadas por
aquisições de empresas posteriores a 1 de Janeiro de 1991.

É entendimento da administração da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A. que a recuperação total do investimento efectuado na
aquisição de empresas só será atingida ao fim de 10 anos, pelo que a
amortização das diferenças de consolidação que provenham de aquisi-
ções posteriores a 1 de Janeiro de 1991 é calculada para esse período
segundo o método das quotas constantes, iniciando-se a amortização
no semestre seguinte ao da aquisição da empresa.

Se tivesse sido utilizado o período definido na alínea g1) do n.º 13.4.1
das normas de consolidação (cinco anos), o resultado consolidado líquido
e o activo líquido consolidado viriam diminuídos em 1 077 136 con-
tos e 2 756 143 contos respectivamente (1997: 527 678 contos e
1 760 979 contos respectivamente).

Em relação ao cálculo dos impostos diferidos considerou-se, de forma
consistente com os anos anteriores, que o balanço consolidado e a
demonstração consolidada dos resultados deveriam incluir a diferença
que aparecer, aquando da consolidação, entre os impostos imputáveis
ao exercício e aos exercícios anteriores e os impostos já pagos ou a
pagar referentes a esses exercícios, desde que seja provável que daí
resulte, para uma empresa consolidada, um encargo efectivo ou um
proveito recuperável num futuro possível, neste caso apenas quando
a administração entende haver um elevado grau de possibilidade de
realização desse proveito.

Se tivesse sido utilizado o princípio definido no n.º 13.4.3 das normas
de consolidação (não consideração do proveito recuperável), o activo
líquido consolidado veria diminuído o seu valor em 469 477 contos.

III — Informações relativas aos procedimentos de consolidação:

10 — Diferenças de consolidação e interesses minoritários:

Diferenças de consolidação:

A diferença de consolidação, resultante da aquisição de participa-
ções em empresas filiais e associadas, é definida como a diferença
entre o custo de aquisição da participação e a proporção detida nos
capitais próprios contabilísticos da empresa adquirida.

Em relação às empresas filiais e na data de aquisição da participação
(1 de Janeiro de 1991 para as empresas já anteriormente integradas
na Corticeira Amorim — SGPS, S. A.), o desvio de aquisição referido
no parágrafo anterior é compensado pela diferença entre os valores
contabilísticos dos terrenos e edifícios e os correspondentes valores
de mercado, obtidos por avaliação independente.

A diferença para os valores contabilísticos originais e os efeitos
nas demonstrações financeiras consolidadas motivados por esta ava-
liação independente, são os seguintes:

(Em milhares de escudos)

Descrição 1998 1997

Terrenos ........................................... 2 928 869 2 246 566
Edifícios (a) ..................................... 1 949 709 1 422 935
Investimentos em imóveis (a) ......... 109 999 113 382
Capital próprio (c) ........................... 4 988 577 3 782 883
Amortizações do exercício (b) ........ 368 255 318 470

(a) Líquido de amortizações acumuladas.
(b) Provenientes da amortização, a uma taxa de 4% –4,5%, da diferença entre o

valor bruto avaliado e o valor bruto contabilístico dos edifícios.
(c) Se a diferença referida fosse contabilizada nos capitais próprios.

Qualquer remanescente que ainda subsista após aquela compensação
é inscrito no balanço consolidado na rubrica de diferenças de consoli-
dação no activo se for positivo e na rubrica de diferenças de consoli-
dação no capital próprio se for negativo, excepto para as diferenças
de consolidação positivas referentes a empresas existentes antes de
1 de Janeiro de 1991 que foram registadas na rubrica de diferenças de
consolidação no capital próprio e para as diferenças de consolidação

negativas referentes a empresas adquiridas após 1 de Janeiro de 1991
que foram registadas na rubrica de acréscimos e diferimentos — dife-
renças de consolidação negativas no passivo, apenas nos casos em
que, à data de aquisição, se entende que os valores considerados
correspondem a expectativas de prejuízos futuros.

Em relação às empresas associadas existentes antes de 1 de Janeiro
de 1991, a diferença de consolidação resultante foi registada no
balanço consolidado na rubrica de ajustamentos de partes de capital
em filiais e associadas, sendo que para as adquiridas depois daquela
data o tratamento dado à diferença de consolidação foi idêntico ao
das empresas filiais.

A rubrica de diferenças de consolidação é analisada como segue:

(Em milhares de escudos)

Descrição 1998 1997

Existentes antes de 1 de Jan. de 1991 – 5 268 993
Relativas ao ano de 1991 ................... 234 711 –
Relativas ao ano de 1992 ................... 506 073 –
Relativas ao ano de 1993 ................... 90 736 –
Relativas ao ano de 1994 ................... 2 978 436 –
Relativas no ano de 1995 ................... 144 830 –
Relativas ao ano de 1996 ................... 1 292 246 –
Relativas ao ano de 1997 ................... 1 445 915 –
Relativas ao ano de 1998 ................... 3 348 634 –

............................................................ 10 041 581 5 268 993

Conforme referido na nota n.º 9, as diferenças de consolidação
inscritas no activo consolidado são amortizadas em 10 anos segundo
o método das quotas constantes, com início no semestre seguinte ao
da aquisição da empresa, pelo que por esse motivo no exercício de
1998 foi contabilizado na rubrica de amortizações do imobilizado
corpóreo e incorpóreo da demonstração consolidada dos resultados o
montante de 1 077 136 contos (1997: 685 709 contos).

As diferenças de consolidação a amortizar nos exercícios seguintes
apresentam-se no balanço consolidado (líquidas de amortizações acumu-
ladas de 2 938 497 contos, 1997:1 943 332 contos) pelo valor de
7 103 084 contos (1997: 4 698 338 contos).

Interesses minoritários:

Os valores atribuíveis às partes dos capitais próprios contabilísticos
(corrigidos quando aplicável pela avaliação dos referidos activos des-
crita anteriormente) nas empresas filiais integradas na consolidação
e detidas por terceiros que não sejam as empresas nela incluídas,
foram inscritos no balanço consolidado na rubrica de interesses minori-
tários.

Relativamente aos resultados (corrigidos sempre que necessários por
ajustamentos de homogeneização de critérios valorimétricos) atri-
buíveis às partes detidas por terceiros, que não sejam as empresas
compreendidas na consolidação, nos capitais próprios das empresas
filiais, foram apresentados na demonstração consolidada dos resul-
tados na rubrica de resultados dos interesses minoritários a deduzir ao
resultado do Grupo.

A rubrica de interesses minoritários incluída no balanço consolidado
é analisada como segue (milhares de escudos):

Situação inicial ....................................................... 142 010
Aumentos ............................................................... 387 418
Diminuições ............................................................ 69 812

Situação final .......................................................... 459 616

O aumento dos interesses minoritários, deve-se à parte propor-
cional atribuível a terceiros dos resultados do exercício das empresas
em que o Grupo não detém a totalidade do capital (86 570 contos) e
à parte proporcional atribuída a terceiros nas subsidiárias adquiridas
ou constituídas durante o exercício (300 848 contos).

A diminuição refere-se à parte proporcional atribuída a terceiros
dos resultados das empresas em que o Grupo não detém a totalidade
do capital (— 69 812 contos).

11 — Aplicação consistente dos métodos e procedimentos utili-
zados na consolidação:

Os métodos e procedimentos utilizados na consolidação do presente
exercício foram aplicados de forma consistente com os exercícios an-
teriores.



Diário da República, 2.ª série — N.º 225 — 22 de Novembro de 2006 (Parte Especial)26 688-(76)

12 — Eliminação de saldos, transacções e resultados entre empresas
incluídas na consolidação:

Foram eliminados todos os saldos, transacções e resultados materi-
almente relevantes provenientes de operações efectuadas entre as
empresas compreendidas na consolidação, de forma a que os activos,
os passivos, os capitais próprios, os custos e perdas e os proveitos e
ganhos sejam apresentados nas demonstrações financeiras consolidadas
como se se tratasse de uma única empresa.

13 — Data de elaboração das demonstrações financeiras consoli-
dadas:

As demonstrações financeiras consolidadas reflectem os activos e
os passivos, os custos e perdas e os proveitos e ganhos da Corticeira
Amorim — SGPS, S. A., e das empresas filiais mencionadas na nota
n.º 1, bem como a participação proporcional no resultado da empre-
sa associada referida na nota n.º 3, relativamente ao exercício fin-
do em 31 de Dezembro de 1998, data das demonstrações financeiras
da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e de todas as suas filiais e asso-
ciadas incluídas na consolidação com excepção das associadas menci-
onadas na nota n.º 4.

14 — Efeito provocado pelas alterações em 1998 na composição
do conjunto das empresas incluídas na consolidação:

A entrada e saída de empresas no perímetro de consolidação rela-
tivo à consolidação de 1998, teve os seguintes efeitos nas contas con-
solidadas (milhares de escudos):

Imobilizado bruto .......................................................... 7 101
Amortizações acumuladas .............................................. 3 634
Existências .................................................................... 4 571
Clientes .......................................................................... 786
Endividamento bancário ................................................ 2 835
Fornecedores ................................................................. 1 078
Vendas ........................................................................... 5 005
Fornecimentos e serviços externos ............................... 917
Diferença de consolidação (activo) ............................... 3 349

15 — Uniformidade e consistência nos critérios de valorimetria
utilizados nas empresas filiais:

Para todos os elementos do activo, do passivo e dos capitais pró-
prios das empresas filiais incluídas na consolidação, foram utilizados
os mesmos critérios de valorimetria fixados para a consolidação, os
quais se encontram mencionados na nota n.º 23, aplicados de forma
consistente com os exercícios anteriores. Sempre que algum dos crité-
rios adiante mencionados não tenha sido seguido pelas empresas filiais,
os elementos do activo ou do passivo afectados foram ajustados de
acordo com os critérios da consolidação, excepto nos casos em que
os efeitos sejam materialmente irrelevantes.

16 — Ajustamentos excepcionais ao valor dos activos:

Não foram efectuados ajustamentos excepcionais ao valor dos activos
exclusivamente para fins fiscais e de atribuição de subsídios por enti-
dades governamentais que não tenham sido eliminados da consoli-
dação.

17 — Motivos para amortização das diferenças de consolidação por
um período superior a cinco anos:

Conforme mencionado na nota n.º 9, as diferenças de consolidação
positivas resultantes de aquisições efectuadas a partir de 1 de Janeiro
de 1991, são amortizadas ao longo de 10 anos.

Nas diversas aquisições efectuadas, o Grupo Amorim tem actualizado
os cash-flows esperados a taxas de capitalização entre 10% e 12%,
índices que pensa reflectirem de forma adequada as expectativas do
Grupo na recuperação destes investimentos.

18 — Contabilização das participações em associadas:

Os investimentos financeiros representados por partes de capital
nas empresas associadas mencionadas na nota n.º 3, foram registados
na consolidação pelo método da equivalência patrimonial, tendo a
participação financeira sido inscrita no balanço consolidado pelo
montante correspondente à proporção detida indirectamente pela
Corticeira Amorim — SGPS, S. A., nos capitais próprios da empre-
sa associada à data de aquisição (sendo a diferença para o custo de
aquisição no montante de 85 128 contos mencionada na rubrica de
ajustamentos de partes de capital em filiais e associadas no capital

próprio e 119 640 contos na rubrica de diferenças de consolidação do
activo) e ajustada pela proporção da variação nos capitais próprios e
no resultado do exercício das empresas associadas.

Os investimentos financeiros relativos a partes de capital em
empresas associadas referidas na nota n.º 4, estão contabilizados pelo
custo de aquisição. Conforme se constata nas notas n.os 4 e 19, o
efeito nas demonstrações financeiras consolidadas da não inclusão
destas empresas pelo método da equivalência patrimonial é imaterial.

19 — Efeito da não aplicação do método da equivalência patri-
monial:

Em relação às empresas associadas consideradas materialmente
irrelevantes no âmbito da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e por
isso excluídas da consolidação conforme indicado na nota n.º 4, as
diferenças entre o custo de aquisição e o montante correspondente à
proporção dos capitais próprios representados por essa participação
são as seguintes:

(Em milhares de escudos)

Custo Proporção
Dife-

de aqui- nos cap.
Firma rença

sição próprios

Victor y Amorim, SRL ............. 947 – –
Samorim, FI .............................. 160 873 – –

Não se encontram ainda disponíveis as contas relativas ao exercício
de 1998.

20 — Uniformidade nos critérios de valorimetria utilizados nas
empresas associadas:

Todos os elementos do activo ou do passivo das empresas asso-
ciadas foram valorizados segundo critérios idênticos aos utilizados na
consolidação, os quais se encontram mencionados na nota n.º 23.

IV — Informações relativas a compromissos:

21 — Compromissos financeiros não evidenciados no balanço
consolidado:

Não existem compromissos financeiros que não estejam eviden-
ciados no balanço consolidado.

22 — Responsabilidades por garantias prestadas:

As responsabilidades por garantias prestadas existentes em 31 de De-
zembro de 1998 das empresas incluídas na consolidação eram as se-
guintes:

(Em milhares de escudos)

Beneficiário Valor Motivo

IAPMEI/DGI/ICEP ........... 747 660 Projectos de investim.
DGCI/Fazenda pública ....... 4 072 303 Reembolso do IVA/pro-
.......................................... cessos judiciais rela-
.......................................... tivos a impostos.
Entidades bancárias ........... 7 742 258 Garantias sobre emprés-
.......................................... timos.
Terceiros diversos ............. 7 807 651 Garantias prestadas para
.......................................... C. A., SGPS, S. A., a
.......................................... favor de subsidiárias.
Diversos ............................ 4 177 200 – Garantias diversas.

A Corticeira Amorim — SGPS, S. A., em relação às empresas que
domina totalmente, assume, relativamente a essas sociedades, as res-
ponsabilidades previstas no Código das Sociedades Comerciais. As
garantias prestadas pela própria Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
às empresas filiais encontram-se descritas na nota n.º 32 do anexo ao
balanço e à demonstração dos resultados sociais.

Em exercícios anteriores, algumas empresas industriais contabi-
lizaram cerca de 450 000 contos relativos a subsídios para acções de
formação profissional realizadas em 1986/1987. Existe um processo
judicial, movido pelo Estado, contra essas empresas no qual se ques-
tiona a adequação das acções realizadas aos pressupostos que lhes
estavam subjacentes.

Não foi constituída qualquer provisão com este fim, por se consi-
derar que o desfecho desta situação não implicará custos significativos
para as empresas.
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À semelhança da generalidade dos grupos económicos portugueses, foi
a Corticeira Amorim — SGPS, S. A., confrontada no ano de 1996
com uma atitude inesperada da administração fiscal de exigência de
imposto do selo à taxa de 5‰ sobre a realidade suprimentos no mon-
tante de cerca de 200 000 contos.

No entanto, de acordo com a doutrina unânime, vertida em pare-
ceres de vários especialistas em direito fiscal consultados, tal exigência
é ilegítima por razões de inconstitucionalidade material e ilegalidade
comunitária, pelo que, é nossa convicção de que tal imposto não é
devido.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais da
Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e das filiais com sede em Portugal
estão sujeitas a revisão e possibilidade de correcção por parte das
autoridades fiscais durante um período de cinco anos. Deste modo, as
declarações fiscais dos anos de 1993 a 1998 poderão ainda vir a ser
sujeitas a revisão.

A administração da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e das empre-
sas filiais entende que as correcções resultantes de revisões ou inspec-
ções por parte das autoridades fiscais, aquelas declarações de impos-
tos não terão um efeito significativo nas demonstrações financeiras
consolidadas em 31 de Dezembro de 1998.

Como resultado de inspecção efectuada pelas autoridades fiscais,
duas empresas do Grupo foram notificadas em exercícios anteriores
para proceder a liquidações adicionais relativas a impostos sobre lucros
e respectivos juros compensatórios. As empresas em causa impugnaram
judicialmente a posição das autoridades fiscais, sendo sua intenção
defender esta posição em todas as instâncias. Com a recente publicação
da Lei Geral Tributária e tendo em consideração a redução do prazo
de prescrição de 10 para oito anos, e a contagem deste prazo decorrer
independentemente de suspensões ou interrupções, foram considerados
prescritos os processos judiciais relativos a impostos extintos. Embora
não tenha sido obtida a devida comunicação formal para o referido
arquivamento dos processos, a administração considera haver uma
caducidade automática, seguindo o disposto no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, em conformidade com o artigo 53.º
do orçamento de Estado para 1999.

Como medida de precaução, está constituída uma provisão de 494 mi-
lhares contos, a qual figura nas contas consolidadas na rubrica de pro-
visões para riscos e encargos, valor considerado suficiente para fazer
face aos riscos existentes.

V — Informações relativas a políticas contabilísticas:

23 — Políticas contabilísticas:

As principais políticas contabilísticas seguidas na elaboração das
demonstrações financeiras consolidadas foram as seguintes:

a) Custo histórico. — As contas consolidadas foram preparadas de
acordo com o princípio do custo histórico com excepção das imobi-
lizações corpóreas que incluem as sucessivas reavaliações legais con-
forme, mencionado na nota n.º 41 e dos terrenos e edifícios avaliados
a preços de mercado conforme referido na nota n.º 10.

b) Transacções e saldos em moeda estrangeira. — Nas filiais cuja
moeda funcional é o escudo, as transacções em moeda estrangeira são
convertidas para escudos aos câmbios oficiais vigentes à data da ope-
ração.

As diferenças de câmbio realizadas no exercício, originadas pelas
diferenças entre as taxas de câmbio em vigor no final do exercício
anterior ou na data das transacções e aquelas em vigor na data dos
recebimentos ou pagamentos, bem como as potenciais apuradas pela actua-
lização para escudos de todos os valores activos e passivos expressos
em moeda estrangeira existentes à data do balanço por referência às
paridades vigentes nessa data e indicadas na nota n.º 24, integram os
resultados correntes do exercício, sendo mostradas nas rubricas de
diferenças de câmbio nos resultados financeiros (nota n.º 44), excepto
as que se relacionam com o financiamento de imobilizações corpóreas
enquanto em curso, as quais são diferidas, quando entendido como
pertinente, para posterior amortização ao longo da vida útil estimada
dos bens adquiridos.

Nos casos em que os saldos no fim do exercício estão abrangidos
por contratos de compra a prazo de moeda estrangeira, a taxa de
câmbio definida nesses contratos é utilizada para converter as suas
componentes em escudos.

c) Reconhecimento de custos e proveitos. — Os custos e proveitos
são registados no exercício a que respeitam, independentemente do
momento do seu pagamento ou recebimento, de acordo com o prin-
cípio contabilístico da especialização dos exercícios.

Os subsídios obtidos para aquisição de imobilizado corpóreo são
contabilizados apenas no momento do seu recebimento e diferidos no
balanço na rubrica de acréscimos e diferimentos — proveitos diferidos
no passivo, sendo posteriormente reconhecidos como proveitos extraor-
dinários ao longo da vida útil dos bens adquiridos de forma propor-
cional às amortizações registadas.

Os subsídios destinados à exploração são contabilizados com pro-
veito aquando da respectiva autorização pela entidade competente.

d) Imobilizado corpóreo. — Os bens do activo imobilizado cor-
póreo são originalmente registados ao custo histórico de aquisição
acrescido das despesas imputáveis à compra ou produção, incluindo,
quando pertinente, os encargos financeiros que lhes tenham sido atri-
buídos durante o respectivo período de construção ou instalação e que
são capitalizados até ao momento de entrada em funcionamento do
respectivo bem, sendo estes valores e as respectivas amortizações
acumuladas, reavaliados pela aplicação dos coeficientes técnicos defi-
nidos pela legislação fiscal portuguesa, conforme referido na nota
n.º 41.

Relativamente aos terrenos e edifícios das empresas filiais foi efec-
tuada, com referência a 1 de Janeiro de 1991, para as empresas já
anteriormente integradas na Corticeira Amorim — SGPS, S. A., e na
data de aquisição para as adquiridas posteriormente, uma avaliação a
preços de mercado, por técnicos independentes. A diferença, nessa
data, entre os valores contabilísticos reavaliados pela aplicação das
normas fiscais portuguesas e os correspondentes valores de mercado,
encontra-se a deduzir à diferença de consolidação, conforme referido
e quantificado na nota n.º 10.

As amortizações são calculadas segundo o método das quotas cons-
tantes, com base nas taxas máximas permitidas pela legislação fiscal
e definidas na Portaria n.º 737/81, de 29 de Agosto e no Decreto
Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, consoante os bens tenham
sido adquiridos até 31 de Dezembro de 1988 ou posteriormente, apli-
cadas sobre os valores reavaliados ou, no caso dos edifícios, sobre os
valores resultantes da avaliação independente, de acordo com os se-
guintes períodos, que reflectem satisfatoriamente a respectiva vida
útil esperada:

Número

de anos

Edifícios .................................................................... 20 a 50
Equipamento básico .................................................. 6 a 10
Equipamento de transporte ...................................... 4 a 7
Equipamento administrativo ..................................... 4 a 8

O processo de depreciação inicia-se no começo do exercício em
que o respectivo bem entrou em funcionamento.

e) Existências. — As existências encontram-se valorizadas pelo
menor dos valores de aquisição ou produção e de mercado. O custo de
aquisição engloba o respectivo preço de compra adicionado dos gastos
suportados directa e indirectamente para colocar o bem no seu estado
actual e no local de armazenagem. Sempre que o preço de mercado é
inferior ao custo de aquisição ou de produção, essa diferença é expressa
pela provisão para depreciação de existências, a qual será reduzida ou
anulada quando deixarem de existir os motivos que a originaram.

As quantidades existentes no final do ano foram determinadas a
partir dos registos contabilísticos confirmados por contagem física.
As saídas e existências de matérias-primas e subsidiárias são valorizadas
ao custo médio de aquisição e as de produtos acabados e em curso ao
custo médio de produção que inclui os custos directos e indirectos de
fabrico incorridos nas próprias produções.

f) Provisões para cobranças duvidosas e outros riscos e encargos. —
São calculadas de acordo com os valores considerados efectivamente
necessários, em função dos riscos potenciais de cobrança identificados
no final do exercício ou para fazer face a perdas estimadas ou a situa-
ções a que estejam associados riscos ou incerteza.

Sempre que os riscos de incobrabilidade ou as perdas estimadas estejam
relacionados com actividades, operações ou situações que, embora re-
conhecidos no exercício, são devidos a factos não directamente ligados
à exploração corrente, as provisões constituídas são relevadas na rubrica
de aumentos de amortizações e provisões incluída nos resultados extra-
ordinários (nota n.º 45).

g) Imposto sobre o rendimento e impostos diferidos. — O imposto
sobre o rendimento apresentado na demonstração consolidada dos re-
sultados no montante de 773 977 contos (1997: 492 087 contos), é
determinado com base no resultado líquido contabilístico, ajustado de
acordo com a legislação fiscal, considerando para efeitos fiscais cada
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uma das filiais isoladamente ou os grupos de consolidação fiscal quan-
do existentes, apenas no caso das empresas Amorim Isola-
mentos, S. A., Itexcork, L.da e Corticeira Amorim Algarve, L.da

Reconhece-se, ao nível do balanço consolidado e da demonstração
dos resultados consolidados, a diferença que aparecer resultante da con-
solidação, entre os impostos imputáveis ao exercício e aos exercícios
anteriores e os impostos já pagos ou a pagar para o conjunto das
empresas referentes a esses exercícios, desde que seja provável que
daí resulte, para uma empresa consolidada, um encargo efectivo ou
um proveito recuperável num futuro previsível, conforme mencionado
na nota n.º 38.

24 — Cotações utilizadas para conversão em escudos das demons-
trações financeiras originariamente expressas em moeda estrangeira:

Os valores activos e passivos existentes nas filiais estrangeiras em
31 de Dezembro foram convertidos para escudos com base nas taxas
de câmbio à data de 31 de Dezembro de 1998.

As rubricas do capital próprio das filiais e associadas estrangeiras
existentes antes de 1 de Janeiro de 1991 foram convertidas para
escudos com base nas taxas de câmbio à data de 31 de Dezembro
de 1990, tendo sido utilizado para as adquiridas posteriormente a taxa
de câmbio ria data dê aquisição. Todas as variações no capital pró-
prio, existentes após a data de aquisição, foram convertidas à taxa de
câmbio média do ano em que ocorreram.

Os valores constantes da demonstração de resultados das filiais e a
proporção nos resultados das empresas associadas estrangeiras foram
convertidos em escudos pela aplicação das taxas médias de câmbio do
ano de 1998.

A diferença encontrada pela aplicação aos diferentes valores das
demonstrações financeiras das filiais estrangeiras, das diversas taxas
de câmbio acima enunciadas foi levada à conta diferença de conversão
cambial apresentada no capital próprio.

As cotações utilizadas para conversão em escudos dos elementos
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas originalmente
expressos em moeda estrangeira foram (valores em escudos por divisa):

                          Taxa de câmbio no fim do ano                        Taxa de câmbio média
Divisa

1998 1997 1998 1997

ATS ........................................................................................................ 14,569700 14,54000 14,560000 14,37000
USD ........................................................................................................ 171,830000 183,33000 180,260000 175,31000
FRF ......................................................................................................... 30,563300 30,58000 30,550000 30,03000
DEM....................................................................................................... 102,505000 102,30000 102,430000 101,08000
GBP ........................................................................................................ 284,190000 303,03000 298,570000 287,21000
DKK ....................................................................................................... 26,920000 26,86000 26,890000 26,53000
CHF ........................................................................................................ 124,690000 126,30000 124,320000 120,81000
FIM ........................................................................................................ 33,718700 33,82000 33,710000 33,77000
NOK ....................................................................................................... 22,600000 24,91000 23,870000 24,77000
SEK ........................................................................................................ 21,130000 23,16000 22,680000 22,96000
MAD ...................................................................................................... 18,557360 18,84000 18,805290 18,45000
BEF ........................................................................................................ 4,969820 4,95920 4,965200 4,89880
ITL ......................................................................................................... 0,103540 0,10411 0,103770 0,10307
NLG ........................................................................................................ 90,974800 90,76000 90,870000 89,81000
ESP ......................................................................................................... 1,204920 1,20800 1,206400 1,19710
JPY ......................................................................................................... 1,509700 1,40270 1,380800 1,45170
CAD ....................................................................................................... 111,000000 127,87000 121,830000 126,47000
ZAR ........................................................................................................ 29,270000 37,69000 32,870000 38,05000
AUD ....................................................................................................... 105,560000 119,71000 113,550000 130,23000
IEP ......................................................................................................... 254,560000 262,03000 265,550000 265,65000
TND ....................................................................................................... 157,497700 0,16000 158,763400 –
GRD ........................................................................................................ 0,608100 – 0,610300 –
HUF ........................................................................................................ 0,796099 – 0,840647 –
ARS ........................................................................................................ 171,666800 – 180,211300 –

VI — Informações relativas a determinadas rubricas:

25 — Despesas de instalação e despesas de investigação e desenvolvimento:

As despesas de instalação referem-se essencialmente a custos com constituição e de transformação das sociedades e aumentos de capital que
foram capitalizados e amortizados em 3 anos pelo método das quotas constantes.

O movimento nesta rubrica, durante o ano de 1998, foi o seguinte:

(Em milhares de escudos)

Saldo inicial Reduções p/ Abates Saldo final
Aumentos

Descrição (liq. de amort. amortizações e outros (líq. de amort.
de valor bruto

acumuladas) do exercício ajustam. acumuladas)

Despesas de investigação e desenvolvimento ............ 122 355 244 799 214 774 — 6 763 145 317

26 — Amortização de trespasses para além de cinco anos:

A amortização de trespasse é feita por um período de 15 anos e corresponde ao período reconhecido como necessário para recuperar o valor
investido na aquisição do aviamento por parte de subsidiárias alemãs e francesas. O valor acumulado da amortização atingiu o valor de 33 301 contos.

O movimento ocorrido durante 1998 nas imobilizações incorpóreas, corpóreas e investimentos financeiros, bem como nas respectivas
amortizações acumuladas e provisões foi o seguinte:

Activo bruto:
(Em milhares de escudos)

Transf.
Reaval./

Rubricas Saldo inicial Aumentos Alienações e abates Saldo final
ajustam.

regulariz.

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ........................................... 287 929 – 27 824 – — 30 905 284 848
Despesas de investigação e desenvolvimento ........ 1 295 806 – 244 499 – — 68 352 1 471 953
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Propriedade industrial e outros direitos ................. 173 850 – 68 852 – 110 242 812
Trespasses .............................................................. 154 462 – 91 318 – 10 787 256 567
Imobilizares em curso ............................................ 84 055 – 57 290 – — 2 081 139 264
Adiantam. por conta de imobiliz. incorpóreas ...... – – – – – –
Diferenças de consolidação .................................... 6 641 670 – 3 654 004 24 255 — 229 838 10 041 581

............................................................................... 8 637 772 – 4 143 787 24 255 — 320 279 12 437 025

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e outros recursos naturais. ...................... 1 482 091 – 1 374 690 2 667 23 950 4 878 064
Edifícios e outras construções ................................ 19 888 237 – 3 770 689 12 946 — 59 197 23 586 783
Equipamento básico ............................................... 23 835 294 – 4 606 660 167 453 312 370 28 586 871
Equipamento de transporte .................................... 2 068 028 – 773 679 310 114 — 32 599 2 498 994
Ferramentas e utensílios ......................................... 307 633 – 67 585 4 162 — 8 924 362 132
Equipamento administrativo .................................. 2 408 829 – 385 039 88 625 — 67 683 2 637 560
Taras e vasilhame .................................................. 41 172 – 59 019 330 — 10 579 89 822
Outras imobilizações corpóreas .............................. 404 273 – 99 171 11 102 — 1 569 490 773
Imobilizações em curso .......................................... 1 340 825 – 1 578 390 30 519 — 576 155 2 312 541
Adiantam. por conta de imobiliz. corpóreas ......... 382 260 – 218 833 – — 376 323 224 770

............................................................................... 54 159 182 – 12 933 755 627 918 — 796 709 65 668 310

Investimentos financeiros:

Partes de capital em empresas associadas .............. 330 354 – 109 890 53 035 56 489 443 698
Empréstimos a empresas associadas ....................... 10 840 – 219 654 – – 230 494
Títulos e outras aplicações financeiras .................. 656 205 – 63 631 7 647 — 15 852 696 337
Outros empréstimos concedidos ............................. 63 839 – – – — 13 252 50 587
Imobilizações em curso .......................................... 24 520 – 40 680 – – 65 200
Adiantam. por conta de investim. financeiros ...... 87 330 – – – — 82 254 5 076

............................................................................... 1 173 088 – 433 855 60 682 — 54 869 1 491 392

(Em milhares de escudos)

Transf.
Reaval./

Rubricas Saldo inicial Aumentos Alienações e abates Saldo final
ajustam.

regulariz.

A coluna de reforço reflecte também os valores provenientes das
empresas adquiridas durante 1998.

A coluna de regularizações reflecte também os valores referentes à
saída de empresas do perímetro de consolidação (alienações ou mudança
de método de consolidação) e reflecte ainda os valores relativos a

empresas em relação às quais se tenha alterado o método de consoli-
dação, bem como o efeito da utilização de diferentes taxas de câmbio
utilizadas durante este exercício e os anteriores na conversão para
escudos dos elementos do activo imobilizado das empresas filiais
externas.

A coluna de aumentos reflecte também os valores provenientes das
empresas adquiridas durante 1998. A coluna de alienações reflecte igual-
mente os valores relativos a empresas alienadas durante o exercício.
A coluna de regularizações reflecte também os valores referentes a
empresas em relação às quais se tenha alterado o método de consoli-

dação, bem como o efeito da utilização de diferentes taxas de câmbio uti-
lizadas durante este exercício e os anteriores na conversão para escudos
dos elementos do activo imobilizado das empresas filiais externas.

Amortizações e provisões:

(Em milhares de escudos)

Regula-
Rubricas Saldo inicial Reforço Saldo final

rizações

Imobilizações incorpóreas:

Despesas de instalação ............................................................................. 250 731 35 978 — 30 205 256 504
Despesas de investigação e desenvolvimento .......................................... 1 173 451 214 774 — 61 589 1 326 636
Propriedade industrial e outros direitos ................................................... 88 473 19 750 1 250 109 473
Trespasses ................................................................................................ 22 506 10 082 713 33 301
Diferenças de consolidação ...................................................................... 1 943 332 1 077 136 — 81 971 2 938 497

................................................................................................................. 3 478 493 1 357 720 — 171 802 4 664 411

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e outros recursos naturais ......................................................... – – – –
Edifícios e outras construções .................................................................. 12 622 200 2 213 317 — 345 634 14 489 883
Equipamento básico ................................................................................. 16 785 820 4 290 198 — 254 763 20 821 255
Equipamento de transporte ...................................................................... 1 406 951 533 590 — 253 222 1 687 319
Ferramentas e utensílios ........................................................................... 242 498 57 482 — 12 342 287 638
Equipamento administrativo .................................................................... 1 917 126 295 836 — 145 608 2 067 354
Taras e vasilhame .................................................................................... 30 211 12 652 — 9 412 33 451
Outras imobilizações corpóreas ................................................................ 265 628 71 396 — 2 491 334 533

................................................................................................................. 33 270 434 7 474 471 — 1 023 472 39 721 433

Investimentos financeiros:

Títulos e outras aplicações financeiras .................................................... 188 814 23 108 — 1 544 210 379
Outros empréstimos concedidos ............................................................... – – – –

................................................................................................................. 188 814 23 108 — 1 544 210 379
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28 — Custos financeiros capitalizados no exercício:

Não foram capitalizados no exercício e no ano anterior quaisquer
custos respeitantes a empréstimos obtidos para financiar imobiliza-
ções.

O total de custos financeiros capitalizados nas rubricas do imobilizado
corpóreo no período de 1991 a 1998 ascendeu a 244 205 contos.

29 — Amortizações e provisões extraordinárias feitas exclusiva-
mente para fins fiscais:

Não houve ajustamentos de valor dos activos compreendidos na
consolidação que tenham sido objecto de amortizações e de provisões
extraordinárias, feitas exclusivamente para efeitos fiscais.

30 — Diferenças entre os custos de elementos do activo circulante
e os respectivos preços de mercado:

Não se considera existirem diferenças materialmente relevantes
entre o valor contabilístico e o valor de mercado (substituição) dos
elementos que integram o activo circulante.

31 — Atribuição a elementos do activo circulante de um valor
inferior ao mais baixo do custo ou do mercado:

Não existem circunstâncias especiais que justifiquem a atribuição a
elementos do activo circulante de um valor inferior ao mais baixo do
custo ou do mercado.

32 — Provisões extraordinárias respeitantes a elementos do activo
circulante:

Durante 1998, foram criadas provisões extraordinárias respeitantes
a elementos do activo circulante no valor de 216 000 contos.

33 — Dívidas a terceiros vencíveis a mais de cinco anos:

As dívidas a terceiros a mais de cinco anos montam a 3 069 016
contos e referem-se a empréstimos obtidos.

34 — Dívidas a terceiros cobertas por garantias reais:

Em 31 de Dezembro de 1998, havia dívidas a terceiros apresentadas
no passivo consolidado e que se encontrassem cobertas por garantias
reais no valor de 307 515 contos.

35 — Diferenças entre as importâncias das dívidas a pagar e as
correspondentes quantias arrecadadas:

Não existem diferenças entre as importâncias das dívidas a pagar e
as correspondentes quantias arrecadadas.

36 — Vendas líquidas consolidadas:

As vendas líquidas e as prestações de serviços consolidadas distribu-
íram-se da seguinte forma:

(Em milhares de escudos)

Descrição 1998 1997

Mercado interno ............................ 7 824 000 6 373 000
Mercado externo ............................ 64 461 251 53 630 179

....................................................... 72 285 251 60 003 179

37 — Efeitos no resultado consolidado de critérios valorimétricos
utilizados com vista a obter vantagens fiscais:

Não foram utilizados critérios de valorimetria não previstos no
Plano Oficial de Contabilidade e não foram constituídas amortiza-

ções ou provisões extraordinárias com vista a obter vantagens fis-
cais.

38 — Impostos diferidos:

A diferença entre os impostos imputados à demonstração conso-
lidada dos resultados do exercício e dos exercícios anteriores e os
impostos já pagos e a pagar relativamente a esses exercícios está reco-
nhecida na demonstração consolidada dos resultados na rubrica de
impostos diferidos, de acordo com os princípios definidos na nota
n.º 9 e alínea g) da nota n.º 23, e ascende a — 385 878 contos (1997:
60 865 contos).

O efeito no balanço consolidado provocado por esta diferença
ascende no activo a 469 477 contos (1997: 0 contos) e no passivo a
376 548 contos (1997: 116 369 contos), conforme mostrado nas
respectivas rubricas.

39 — Remunerações atribuídas aos membros dos órgãos sociais da
Corticeira Amorim — SGPS, S. A.:

As remunerações atribuídas aos membros dos órgãos de administra-
ção e de fiscalização da Corticeira Amorim — SGPS, S. A. pelo de-
sempenho das respectivas funções nesta e nas suas empresas filiais
foram as seguintes:

(Em milhares de escudos)

Descrição 1998 1997

Conselho de administração ................. 28 000 35 600
Fiscal único ......................................... 44 600 37 000

Não existem compromissos surgidos ou contraídos em matéria de
pensões de reforma referentes aos antigos membros daqueles órgãos.

40 — Adiantamentos e empréstimos concedidos aos membros dos
órgãos sociais da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.:

Não foram concedidos, durante o exercício, adiantamentos ou
empréstimos aos membros de cada um dos órgãos de administração
ou de fiscalização da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., por esta ou
por uma empresa filial nem foram assumidos compromissos por con-
ta daqueles por meio de garantia de qualquer espécie.

41 — Diplomas legais em que se baseou a reavaliação do imobili-
zado corpóreo:

O imobilizado corpóreo adquirido até 31 de Dezembro de 1989 pelas
empresas filiais incluídas na consolidação com sede em Portugal foi
reavaliado, conforme aplicável, em 1978 (Decreto-Lei n.º 430/78, de
27 de Dezembro), 1982 (Decreto-Lei n.º 219/82, de 2 de Junho), 1984
(Decreto-Lei n.º 399/G/84), 1986 (Decreto-Lei n.º 118-B/86, de
27 de Maio), 1988 (Decreto-Lei n.º 111/88, de 2 de Abril) e 1990
(Decreto-Lei n.º 49/91, de 25 de Janeiro).

O imobilizado corpóreo adquirido posteriormente a 1 de Janeiro
de 1990 não foi objecto de qualquer reavaliação para efeito das demons-
trações financeiras consolidadas.

Conforme referido na alínea d) da nota n.º 23, os terrenos e edifícios
das empresas filiais existentes ou adquiridas após 1 de Janeiro de 1991
foram avaliados por técnicos independentes. O efeito encontra-se
referido e quantificado na nota n.º 10.

Não foi efectuada qualquer reavaliação dos investimentos finan-
ceiros adquiridos posteriormente a 31 de Dezembro de 1989.

42 — Efeito das reavaliações legais e avaliações independentes:

As reavaliações relevadas nas demonstrações financeiras consoli-
dadas da forma mencionada na nota n.º 41 e as avaliações indepen-
dentes referidas na alínea d) da nota n.º 23, têm o seguinte efeito no
imobilizado corpóreo e financeiro à data de 31 de Dezembro de 1998:

(Em milhares de escudos)

Valores
Custos Reavaliações

Rubricas Avaliações (a) contabil.
históricos (a) (a) (b)

reaval. (a)

Imobilizações corpóreas:

Terrenos e outros recursos naturais ........................................................... 1 412 452 536 743 2 928 869 4 878 064
Edifícios e outras construções .................................................................... 6 048 262 1 098 929 1 949 709 9 096 900
Equipamento básico ................................................................................... 7 055 526 710 090 – 7 765 616
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Equipamento de transporte ........................................................................ 808 512 3 163 – 811 675
Ferramentas e utensílios ............................................................................. 73 625 869 – 74 494
Equipamento administrativo ...................................................................... 568 767 1 439 – 570 206
Taras e vasilhames ..................................................................................... 56 571 – – 56 371
Outras imobilizações corpóreas .................................................................. 154 680 1 560 – 156 240

................................................................................................................... 16 178 195 2 352 793 4 878 578 23 409 566

Investimentos financeiros:

Investimentos em imóveis ......................................................................... 74 103 – 100 461 174 564

................................................................................................................... 16 252 298 2 352 793 4 979 039 23 584 130

(a) Líquidos de amortizações.
(b) Englobam as sucessivas reavaliações.

43 — Comparabilidade do conteúdo das contas do balanço e da demonstração dos resultados consolidados:

Dever-se-á atender ao exposto no n.º 14 deste anexo para se poder comparar o conteúdo das contas do balanço e da demonstração dos
resultados consolidados, entre o presente exercício e o anterior.

44 — Demonstração consolidada dos resultados financeiros:

Os resultados financeiros consolidados em 1998 e 1997 têm a seguinte decomposição:

CUSTOS E PERDAS

(Em milhares de escudos)

1998 1997

Juros suportados ......................................................................................................................................... 1 538 713 1 414 970
Remunerações e títulos de participação ..................................................................................................... – –
Amortizações de investimentos em imóveis ............................................................................................. 8 485 8 706
Provisões para aplicações financeiras ........................................................................................................ 13 095 –
Diferenças de câmbio desfavoráveis .......................................................................................................... 1 360 805 1 847 556
Descontos de pronto pagamento concedidos ............................................................................................ 380 836 327 317
Perdas na alienação de aplicações de tesouraria ........................................................................................ – –
Outros custos e perdas financeiros ............................................................................................................ 302 374 184 994
Perdas relativas a empresas associadas ...................................................................................................... 3 900 –
Resultados financeiros ................................................................................................................................ — 1 615 495 — 1 993 392

................................................................................................................................................................... 1 989 713 1 790 151

PROVEITOS E GANHOS

1998 1997

Juros obtidos ............................................................................................................................................... 123 638 220 507
Rendimentos de títulos de participação ..................................................................................................... – –
Rendimentos de imóveis ............................................................................................................................ 17 280 11 700
Ganhos de participações de capital relativos a empresas associadas ......................................................... 1 773 674
Ganhos de participações de capital relativos a outras empresas ............................................................... 10 6
Diferenças de câmbio favoráveis ............................................................................................................... 1 379 900 1 102 793
Descontos de pronto pagamento obtidos .................................................................................................. 445 211 434 150
Ganhos na alienação de aplicações de tesouraria ....................................................................................... 1 –
Outros proveitos e ganhos financeiros ...................................................................................................... 21 900 20 321

................................................................................................................................................................... 1 989 713 1 790 151

45 — Demonstração consolidada dos resultados extraordinários:

Os resultados extraordinários consolidados em 1998 e 1997 têm a seguinte decomposição:

CUSTOS E PERDAS

(Em milhares de escudos)

1998 1997

Donativos ................................................................................................................................................... 49 220 39 461
Dívidas incobráveis .................................................................................................................................... 98 334 161 100
Perdas em existências ................................................................................................................................ 16 750 57 044
Perdas em imobilizações ............................................................................................................................ 54 163 84 769

(Em milhares de escudos)

Valores
Custos Reavaliações

Rubricas Avaliações (a) contabil.
históricos (a) (a) (b)

reaval. (a)
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Multas e penalidades .................................................................................................................................. 46 240 7 859
Aumentos de amortizações e de provisões ................................................................................................ 311 000 47 852
Correcções relativas a exercícios anteriores .............................................................................................. 51 594 91 287
Outros custos e perdas extraordinárias ...................................................................................................... 94 679 105 689
Resultados extraordinários ......................................................................................................................... 295 623 162 308

................................................................................................................................................................... 1 017 603 757 369

PROVEITOS E GANHOS

1998 1997

Restituição de impostos ............................................................................................................................. 6 65 437
Recuperação de dívidas ............................................................................................................................... 40 344 10 654
Ganhos em existências ............................................................................................................................... 7 808 270
Ganhos em imobilizações ........................................................................................................................... 151 915 230 445
Benefícios de penalidades contratuais ........................................................................................................ 2 497 940
Reduções de amortizações e de provisões .................................................................................................. 287 915 116 274
Correcções relativas a exercidos anteriores ............................................................................................... 57 936 55 392
Outros proveitos e ganhos extraordinários ................................................................................................ 469 182 277 957

................................................................................................................................................................... 1 017 603 757 369

46 — Desdobramento das contas de provisões e movimentos ocorridos no exercício:

O quadro seguinte desdobra as contas de provisões acumuladas e explicita os movimentos ocorridos no exercício:

(Em milhares de escudos)

Redução
Contas Saldo inicial Aumento Saldo final

regulariz.

Provisões para aplicações de tesouraria .................................................... – – – –
Provisões para cobranças duvidosas .......................................................... 1 606 011 668 106 647 382 1 626 735
Provisões para riscos e encargos .............................................................. 1 012 306 238 227 242 836 1 027 697
Provisões para depreciação de existências ................................................ 311 725 166 411 70 675 407 461
Provisões para investimentos financeiros ................................................ 227 540 217 338 118 042 326 836

(Em milhares de escudos)

1998 1997

A coluna de aumento inclui também os valores provenientes das
empresas adquiridas em 1998. A coluna de redução/regularização inclui
também os valores referentes a empresas alienadas durante o exercício,
bem como os relativos a empresas em relação às quais se tenha alte-
rado o método de consolidação; inclui ainda o efeito da utilização de
diferentes taxas de câmbio utilizadas durante este exercício e os ante-
riores na conversão para escudos dos elementos de activo imobilizado
das empresas filiais externas.

47 — Bens utilizados em regime de locação financeira e respectivos
valores contabilísticos:

Não são considerados materialmente relevantes os bens utilizados
em regime de locação financeira.

48 — Dívidas tituladas não evidenciadas no balanço consolidado:

Não existem dívidas que se encontrem tituladas por rubricas do
balanço consolidado e que não estejam nele evidenciadas.

VII — Informações diversas:

49 — Outras informações exigidas por diplomas legais:

Não existem outras informações referentes a contas consolidadas
que sejam exigidas por outros diplomas legais.

Relativamente a todas as empresas filiais com sede em Portugal e
de acordo com a exigência do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 411/91, informa-se de que não existe dívida vencida à segurança
social, sendo que o saldo à data do balanço se refere às retenções
efectuadas sobre as remunerações de Dezembro de 1998, bem como
aos respectivos encargos patronais.

50 — Outras informações consideradas relevantes para a com-
preensão da situação financeira e dos resultados consolidados:

a) Fundo de pensões:

A Corticeira Amorim celebrou com a Praemium — Sociedade
Gestora de Fundos de Pensões, S. A., a constituição do Fundo de Pen-

sões Amorim por escritura pública de 24 de Outubro de 1989. O Fundo
de Pensões que engloba as empresas Amorim & Irmãos, S. A.,
Corticeira Amorim Indústria, S. A., Corticeira Amorim Algarve, L.da,
Champcork, S. A., Expocor, S. A., Amorim Revestimentos, S. A.,
Portocork Internacional, S. A., Vasconcelos & Lyncke, L.da, e Itex-
cork, L.da, garante benefícios aos trabalhadores em caso de reforma
por velhice ou invalidez.

O valor do fundo afecto às empresas que o constituem em 31 de De-
zembro de 1998 é de 522 524 contos (em 31 de Dezembro de 1997
foi de 453 003 contos).

Segundo o contrato celebrado com a sociedade gestora, as empresas
constituintes do Fundo não se obrigam a manter estas contribuições
anuais, dado não existir qualquer responsabilidade assumida para com
os seus trabalhadores para fazer face a este tipo de benefícios.

Durante o exercício, aprofundou-se a reflexão sobre a viabilidade
futura do Fundo de Pensões. Foi decidido transformar aquele fundo
em fundo aberto, tendo sido solicitada a respectiva autorização ao
Instituto de Seguros de Portugal.

b) Decomposição do capital social:

No final dos exercícios de 1997 e 1998, o capital social estava
representado por 14 300 000 acções ordinárias que conferem direito
a dividendos, com o valor nominal unitário de 1000$.

c) Empréstimos por obrigações:

Incluído na rubrica do passivo a médio e longo prazo está o mon-
tante de 11 000 000 contos relativo a dois empréstimos obrigacionistas
emitidos pela Corticeira Amorim — SGPS, S. A. O 1.º empréstimo
teve início em 19 de Junho de 1995 por um período de 10 semestres. A
amortização será efectuada ao par, de uma só vez, na data do paga-
mento do 10.º cupão, ou seja a 19 de Junho de 2000, salvo se se
verificar o reembolso antecipado que poderá ser total ou parcial. O
reembolso antecipado poderá ser efectuado a partir da data do venci-
mento do 4.º cupão por redução do valor nominal, sem qualquer
penalização. A taxa de juro é indexável à média das 10 últimas taxas
da Lisbor mais 30 pontos base verificadas antes do início de cada
período de contagem de juros.
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O segundo empréstimo teve início em Novembro de 1998, tendo
sido emitidas 5 500 000 obrigações não convertíveis, com o valor
nominal de 1000$ cada, por subscrição particular com uma maturi-
dade máxima de cinco anos. Os juros contar-se-ão e vencer-se-ão
semestralmente e postecipadamente a partir da data de subscrição,
em 10 de Maio e 10 de Novembro de cada ano. O cálculo dos juros
será feito numa base de 360 dias, correspondentes a 12 meses de
30 dias cada (ou seja, na convenção 30/360). A taxa de juro, fixada
no segundo dia útil imediatamente anterior à data de início de contagem
de juros, será igual à média das taxas Lisbor a seis meses dos cinco
dias úteis anteriores, adicionada de 0,2 pontos percentuais e arredon-
dada para um dezasseis avos de ponto percentual igual ou imediata-
mente superior.

A amortização será efectuada ao par, de uma só vez no final do
prazo da emissão, ou seja, a 10 de Novembro de 2003, salvo se se veri-
ficar o reembolso antecipado que poderá ser total ou parcial. O reem-
bolso antecipado poderá ser efectuado, sem qualquer penalização, a
partir do 4.º cupão (inclusive), por redução ao valor nominal.

d) Dívidas a instituições de crédito a médio e longo prazo:

O montante de 5 842 421 contos apresentado no passivo consoli-
dado sob esta rubrica tem os seguintes prazos de reembolso: 2000:
1 432 637 contos; 2001: 509 192 contos; 2002: 326 500 contos;
2003: 505 076 contos; 2004 e além: 3 069 016 contos.

Estes empréstimos encontram-se estabelecidos em USD (4%), sendo
o remanescente em moedas que, a partir de 1 de Janeiro de 1999,
foram substituídas pelo euro.

e) Câmbios contratados com instituições de crédito:

Em 31 de Dezembro de 1998, existiam contratos de forwards rela-
tivos a divisas usadas nas transacções da Corticeira Amorim, no mon-
tante de 2 489 737 contos.

Todas as informações consideradas relevantes para a compreensão
da situação financeira e dos resultados do conjunto das empresas
incluídas na consolidação foram evidenciadas neste anexo.

O Conselho de Administração: (Assinaturas ilegíveis.)

Certificação legal das contas

1 — Introdução. — Examinámos as demonstrações financeiras
consolidadas anexas da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., as quais
compreendem o balanço consolidado em 31 de Dezembro de 1998
(que evidencia um total de balanço de 86 026 161 contos e um total
de capital próprio de 31 488 302 contos, incluindo um resultado lí-
quido de 3 513 832 contos), as demonstrações consolidadas dos resul-
tados por naturezas e por funções, a demonstração consolidada dos
fluxos de caixa pelo método indirecto do exercício findo naquela data
e o correspondente anexo ao balanço e à demonstração de resultados
consolidados.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração a preparação de demonstrações financeiras consolidadas
que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira
do conjunto das empresas englobadas na consolidação, o resultado
consolidado das suas operações e os fluxos de caixa consolidados, bem
como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a
manutenção de sistemas de controlo interno apropriados.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

4 — Âmbito. — O exame a que procedemos foi efectuado de acordo
com as Normas e Directrizes Técnicas da Câmara dos Revisores Oficiais
de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado
com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as
demonstrações financeiras consolidadas estão isentas de distorções
materialmente relevantes. Para tanto, o referido exame incluiu: (i) a
verificação de as demonstrações financeiras das empresas englobadas
na consolidação terem sido apropriadamente examinadas e, para os
casos significativos em que o não tenham sido, a verificação, numa
base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações nelas cons-
tantes e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios
definidos pelo conselho de administração, utilizadas na sua preparação;
(ii) a verificação das operações de consolidação e da aplicação do

método da equivalência patrimonial; (iii) a apreciação sobre se são ade-
quadas as políticas contabilísticas adoptadas, a sua aplicação uniforme
e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias; (iv) a verificação
da aplicabilidade do princípio da continuidade; e (v) a apreciação sobre
se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações
financeiras consolidadas.

5 — Entendemos que o exame efectuado proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

6 — Opinião. — Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
consolidadas referidas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira
consolidada da Corticeira Amorim — SGPS, S. A., em 31 de Dezem-
bro de 1998, o resultado consolidado das suas operações e os fluxos
consolidados de caixa no exercício findo naquela data, em conformida-
de com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal.

Porto, 26 de Fevereiro de 1999. — Bernardes, Sismeiro & Asso-
ciados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada por
Manuel Heleno Sismeiro, revisor oficial de contas.

Relatório e parecer do fiscal único

Srs. Accionistas:

1 — Nos termos da lei e do mandato que nos conferiram, apresen-
tamos o relatório sobre a actividade fiscalizadora desenvolvida e damos
parecer sobre o relatório consolidado de gestão e as demonstrações
financeiras consolidadas apresentados pelo conselho de administração
de Corticeira Amorim — SGPS, S. A., relativamente ao exercício findo
em 31 de Dezembro de 1998.

2 — No decurso do exercício acompanhámos, com a periodicidade
e a extensão que considerámos adequada, a actividade da empresa e
das suas filiais e associadas mais significativas. Verificámos a regula-
ridade da escrituração contabilística e da respectiva documentação.
Vigiámos também pela observância da lei e dos estatutos.

3 — Como consequência do trabalho de revisão legal efectuado,
emitimos a respectiva certificação legal das contas, em anexo, bem
como o relatório sobre a fiscalização endereçado ao conselho de admi-
nistração nos termos do artigo 451.º do Código das Sociedades Comer-
ciais.

4 — No âmbito das nossas funções verificámos que:

i) O balanço consolidado, as demonstrações consolidadas dos resul-
tados por naturezas e por funções, a demonstração consolidada dos
fluxos de caixa pelo método indirecto e o correspondente anexo ao
balanço e à demonstração de resultados consolidados permitem uma
adequada compreensão da situação financeira da empresa e dos seus
resultados;

ii) As políticas contabilísticas e os critérios valorimétricos adoptados
são adequados;

iii) O relatório consolidado de gestão é suficientemente esclarecedor
da evolução dos negócios e da situação da sociedade e do conjunto das
filiais incluídas na consolidação evidenciando os aspectos mais signi-
ficativos.

5 — Nestes termos, tendo em consideração as informações recebidas
do conselho de administração e serviços e as conclusões constantes
da certificação legal das contas, somos do parecer que:

i) Seja aprovado o relatório consolidado de gestão;
ii) Sejam aprovadas as demonstrações financeiras consolidadas.

Porto, 26 de Fevereiro de 1999. — O Fiscal Único: Bernardes,
Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas,
representada por Manuel Heleno Sismeiro, revisor oficial de contas.

Relatório do auditor externo

1 — Introdução. — Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 341.º
do Código do Mercado de Valores Mobiliários, apresentamos o nosso
relatório de auditoria sobre a informação contida nos documentos de
prestação de contas consolidadas da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
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os quais compreendem o relatório consolidado de gestão, o balanço
consolidado em 31 de Dezembro de 1998 (que evidencia um total de
86 026 161 contos, um total de interesses minoritários de 459 616
contos e um total de capital próprio de 31 488 302 contos, incluindo
um resultado líquido de 3 513 832 contos), as demonstrações conso-
lidadas dos resultados por naturezas e por funções e as demonstrações
consolidadas dos fluxos de caixa do exercício findo naquela data e os
correspondentes anexos.

2 — Responsabilidades. — É da responsabilidade do conselho de
administração da empresa a preparação de relatório consolidado de
gestão e de demonstrações financeiras consolidadas que apresentem
de forma verdadeira e apropriada a posição financeira do conjunto
das empresas compreendidas na consolidação, o resultado das suas
operações e os fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas e
critérios contabilísticos adequados e a manutenção de sistemas de
controlo interno apropriados.

3 — A nossa responsabilidade consiste em verificar a informação
financeira consolidada contida nos documentos de prestação de con-
tas consolidadas, designadamente no que respeita à aderência aos prin-
cípios de suficiência, veracidade, objectividade e actualidade, exigidos
pelo Código do Mercado de Valores Mobiliários com o objectivo de
expressar uma opinião profissional e independente sobre essa infor-
mação, baseada na nossa auditoria.

4 — Âmbito. — A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as
Normas e Directrizes Técnicas da Câmara dos Revisores Oficiais de
Contas, as quais exigem que a mesma seja planeada e executada com
o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as demons-
trações financeiras consolidadas não contêm, ou contêm, distorções
materialmente relevantes.

Para tanto, a referida auditoria incluiu: (i) a verificação de as demons-
trações financeiras das empresas englobadas na consolidação terem
sido apropriadamente auditadas e, para os casos significativos em que
o não tenham sido, a verificação, numa base de amostragem, do
suporte das quantias nelas constantes e a avaliação das estimativas,
baseadas em juízos e critérios que foram definidos pelo conselho de
administração utilizados na sua preparação; (ii) a verificação das ope-
rações de consolidação e da aplicação do método de equivalência
patrimonial; (iii) apreciação da adequação das políticas contabilísticas
adoptadas e da sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias, e da
aplicabilidade, ou não, do princípio da continuidade; e (iv) a apreciação
de ser adequada a apresentação das demonstrações financeiras conso-
lidadas.

5 — A nossa auditoria abrangeu ainda o relatório de gestão, tendo
o nosso trabalho incluído a verificação da sua concordância com a
informação financeira divulgada, constante dos restantes documentos
de prestação de contas, bem como a verificação de estarem satisfeitos
os princípios de suficiência, veracidade, objectividade e actualidade
definidos no Código do Mercado de Valores Mobiliários.

6 — Entendemos que a auditoria efectuada proporciona uma base
aceitável para a expressão da nossa opinião.

7 — Opinião. — Em nossa opinião, a informação financeira cons-
tante dos mencionados documentos de prestação de contas consoli-
dadas apresenta de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspec-
tos materialmente relevantes, a posição financeira do conjunto das
empresas compreendidas na consolidação da Corticeira Amorim —
SGPS, S. A., em 31 de Dezembro de 1998, o resultado das suas ope-
rações e os fluxos de caixa no exercício findo naquela data, em con-
formidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites em
Portugal e satisfaz os princípios de suficiência, veracidade, objectivi-
dade e actualidade exigidos pelo Código do Mercado de Valores Mobi-
liários.

Porto, 19 de Abril de 1999. — O Auditor: Bernardes, Sismeiro &
Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representada
por Manuel Heleno Sismeiro, revisor oficial de contas.

Acta n.º 21 da assembleia geral

Ao dia 1 do mês de Abril de 1999, pelas 12 horas, na sede social,
no lugar de Meladas, freguesia de Mozelos, concelho de Santa Maria
da Feira, reuniu a assembleia geral da sociedade comercial anónima

denominada Corticeira Amorim — SGPS, S. A., pessoa colectiva
n.º 500077797, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
de Santa Maria da Feira, sob o n.º 554, com o capital social de
143 000 000 000 de escudos, conforme convocatória publicada no Diá-
rio da República, 3.ª série, n.º 48, a p. 4600-(12), no jornal O Pri-
meiro de Janeiro e no jornal Terras da Feira, respectivamente dos
dias 26, o primeiro, e 25, os restantes, de Fevereiro de 1999, com a
seguinte ordem de trabalhos:

1.º Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do exercício de
1998;

2.º Deliberar sobre o relatório consolidado de gestão e as contas
consolidadas do exercício de 1998;

3.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
4.º Deliberar para os fins do preceituado no artigo 455.º do Código

das Sociedades Comerciais;
5.º Deliberar, nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 343/98,

de 6 de Novembro, proceder à redenominação das acções representa-
tivas do capital social da sociedade e à alteração da denominação do
capital social para euros e delegar no conselho de administração a
escolha do momento de implementação desta deliberação;

6.º Deliberar sobre a cooptação de um administrador, nos termos
do artigo 393.º, n.º 2, do Código das Sociedades Comerciais;

7.º Deliberar sobre a eleição dos membros dos órgãos sociais;
8.º Deliberar para os fins do preceituado no artigo 489.º, n.º 2, do

Código das Sociedades Comerciais;
9.º Deliberar sobre a aquisição de acções próprias;
10.º Deliberar sobre a alienação de acções próprias.

Constituíram a mesa o respectivo presidente, Dr. Jorge Manuel
Bonito Pratas e Sousa, bem como o secretário, Dr. Álvaro Rodrigues
Machado de Castro.

O presidente da mesa verificou, pela lista de presenças elaborada nos
termos do disposto no artigo 383.º, n.º 2, do Código das Sociedades
Comerciais, estarem presentes e representados cinco accionistas, deten-
tores de 8 246 202 acções, com o valor nominal de 1000$ cada, repre-
sentativas de 57,67% do capital social, conferindo direito a 82 461 votos.

Encontravam-se presentes os membros em exercício da adminis-
tração e da fiscalização.

O presidente da mesa declarou aberta a reunião.
Na sequência, o presidente da mesa leu em voz alta a ordem de

trabalhos constante da convocatória, imediatamente submetendo à
discussão, no âmbito do ponto 1.º da ordem de trabalhos, o relatório
de gestão e as contas do exercício social de 1998.

O presidente do conselho de administração Américo Ferreira de
Amorim, produziu algumas considerações sobre o relatório e as contas
do exercício, demonstrativos da evolução dos negócios e da situação
da sociedade no ano de 1998, destacando os aspectos mais relevantes
desses documentos e os factos deles constantes relativos ao exercício
a que se reportam, findo o que se disponibilizou para prestar quaisquer
esclarecimentos.

Como não houvesse quem pretendesse usar, mais, da palavra ou
formular qualquer outra proposta, o presidente da mesa pôs à votação
o relatório de gestão e as contas do exercício de 1998, os quais foram
aprovados por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 2.º da ordem de
trabalhos, com vista a deliberar sobre o relatório consolidado de gestão
e as contas consolidadas do exercício social de 1998.

O presidente do conselho de administração Américo Ferreira de
Amorim, retomando a palavra, teceu alguns considerandos sobre o
relatório consolidado e as contas consolidadas do exercício, que visam
descrever e reflectir a actividade desenvolvida pelas empresas do sector
da cortiça do Grupo Amorim, no ano de 1998, salientando os aspectos
mais importantes desses documentos e os factos deles constantes rela-
tivos ao exercício a que se reportam, tendo-se ainda disponibilizado
para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais.

O presidente da mesa depois de verificar que não havia quem pre-
tendesse usar, mais, da palavra ou formular qualquer outra proposta,
pôs à votação o relatório consolidado de gestão e as contas conso-
lidadas do exercício de 1998, os quais foram aprovados por unani-
midade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 3.º da ordem de
trabalhos, com vista a deliberar sobre a proposta de aplicação de resul-
tados, tendo sido, pelo conselho de administração, apresentada a
seguinte proposta:

Tendo em conta que o resultado líquido, apurado segundo as contas
sociais no final do exercício de 1998, é positivo no valor de
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1 907 889 219$10, propõe que os accionistas deliberem aprovar que
o referido resultado líquido positivo, no valor de 1 907 889 219$10,
tenha a seguinte aplicação:

Para reserva legal: 95 394 461$;
Para reservas livres: 954 494 758$10;
Para dividendos: 858 000 000$.

Não havendo quem pretendesse usar da palavra ou formular qualquer
proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à votação da pro-
posta do conselho de administração, a qual, votada, foi aprovada por
unanimidade.

Terminado este ponto da ordem de trabalhos, passou-se ao ponto
4.º, no âmbito do qual, pela accionista, Amorim Capital — Sociedade
Gestora de Participações Sociais, S. A., foi apresentada a seguinte
proposta:

Considerando:

a) A actuação criteriosa e ordenada, do conselho de administração,
no interesse da sociedade;

b) A forma como o relatório está elaborado, esclarecendo os aspectos
mais relevantes da sociedade;

c) A acção desenvolvida pelo fiscal único, no decurso do exercício;

propõe, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 455.º do
Código das Sociedades Comerciais, que os accionistas expressem um
voto de confiança àqueles órgãos sociais e a cada um dos seus membros.

No seguimento da apresentação da proposta anteriormente referida,
e não havendo quem pretendesse intervir, o presidente da mesa, após
ter declarado que a mesa da assembleia geral também se associava àquele
voto de confiança, declarou submeter a citada proposta à votação, a
qual, votada, foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 5.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

Tendo em vista a redenominação das acções representativas do
capital social da sociedade e a alteração da denominação do capital
social para euros, propõe que os accionistas deliberem, nos termos do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 343/98, de 6 de Novembro, proceder à
redenominação das acções representativas do capital social da sociedade
e à alteração da denominação do capital social para euros, mediante
o aumento do capital social em 5 794 074 escudos, por incorporação
de reservas, delegando no conselho de administração a escolha do
momento de implementação desta deliberação e alterando, em
consequência, os artigos 5.º, 6.º n.º 2, e 8.º, n.º 1, do pacto social, os
quais passarão a ter a seguinte redacção:

Artigo 5.º

O capital social, integralmente realizado, é de 71 357 000 euros.

Artigo 6.º

2 — As acções têm o valor nominal de 4,99 euros cada uma.

Artigo 8.º

1 — O conselho de administração pode, por resolução tomada por
unanimidade dos membros dele integrantes, decidir aumentar o capital
social, por uma ou mais vezes, nas modalidades permitidas por lei,
até ao montante de 99 759 579,41 euros.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 6.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

Tendo em consideração a cooptação do administrador Dr. José Luís
Alvim Marinho, efectuada na reunião deste conselho de 23 de Abril
de 1998, motivada pela renúncia do administrador Dr. José Manuel
Ferreira dos Santos, propõe que os accionistas deliberem ratificar a

cooptação, efectuada por este conselho, do administrador Dr. José
Luís Alvim Marinho.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

No presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 7.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

Tendo em consideração o fim do mandato dos membros dos ór-
gãos sociais, propõe que a assembleia geral desta sociedade delibere
eleger, para um novo mandato, os seguintes membros para os órgãos
sociais:

Mesa da assembleia geral:

Presidente: Jorge Manuel Bonito Pratas e Sousa.
Vice-presidente: José Manuel Ferreira Rios.
Secretários:

Pedro Jorge Ferreira Magalhães.
Pedro Nuno Esteves Duarte.

Conselho de administração:

Presidente: Américo Ferreira de Amorim.
Vice-presidentes:

José Américo Amorim Coelho.
António Rios de Amorim.

Vogais:

Joaquim Ferreira de Amorim.
Rui Miguel Duarte Alegre.
José Manuel Ferreira dos Santos.
Jorge Alberto Guedes Peixoto.

Fiscal único:

Efectivo: Bernardes, Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas, representada por Manuel Heleno Sismeiro revisor
oficial de contas.

Suplente: Bernardes, Sismeiro & Associados, Sociedade de Revisores
Oficiais de Contas, representada por José Pereira Alves revisor oficial
de contas.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade, tendo os membros eleitos sido de
imediato empossados nos respectivos cargos.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 8.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

Tendo em consideração a aquisição da totalidade do capital social
das sociedades:

Amorim Plus — Aglomerados de Cortiça, S. A., com sede na Rua
Nossa Senhora de Fátima, 727, freguesia de Mozelos, concelho de
Santa Maria da Feira, com o capital social de 50 000 000$, pessoa
colectiva n.º 502950617, matriculada na Conservatória do Registo
Comercial de Santa Maria da Feira sob o n.º 3653;

Corkbor — Investimentos e Participações, S. A., com sede na Rua
de Meladas, n.º 380, freguesia de Mozelos, concelho de Santa Maria
da Feira, com o capital de 58 070 000$, matriculada na Conservatória
do Registo Comercial de Santa Maria da Feira sob o n.º 4065;

Corticeira Amorim — Indústria, S. A., com sede na Rua de Meladas,
260, freguesia de Mozelos, concelho de Santa Maria da Feira, com o
capital social de 2 000 000 000$, pessoa colectiva n.º 502546255,
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Santa Maria
da Feira sob o n.º 3222,

propõe que a assembleia geral delibere a manutenção da situação de
domínio sobre as referidas sociedades Amorim Plus — Aglomerados
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de Cortiça, S. A.; Corkbor — Investimentos e Participações, S. A., e
Corticeira Amorim — Indústria, S. A.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 9.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

O conselho de administração da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
propõe que a assembleia geral delibere a aquisição pela sociedade de
acções próprias, nos termos seguintes:

a) Número máximo de acções a adquirir; até ao limite correspon-
dente a 10% do capital social;

b) Prazo durante o qual a aquisição pode ser efectuada: 18 meses a
contar da presente deliberação;

c) Formas de aquisição: aquisição na bolsa ou fora da bolsa;
d) Contrapartidas mínima e máxima das aquisições: o preço de

aquisição das acções deverá conter-se entre o valor mínimo de 5 euros
e máximo de 25 euros.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

O presidente da mesa declarou passar-se ao ponto 10.º da ordem de
trabalhos, tendo sido apresentada, pelo conselho de administração,
uma proposta do teor seguinte:

O conselho de administração da Corticeira Amorim — SGPS, S. A.,
propõe que a assembleia geral delibere a alienação pela sociedade de
acções próprias, nos termos seguintes:

a) Número de acções a alienar: até ao limite correspondente a 10%
do capital social;

b) Prazo durante o qual a alienação pode ser efectuada: 18 meses
a contar da presente deliberação;

c) Formas de alienação: alienação na bolsa ou fora da bolsa;
d) Contrapartida das alienações: o preço mínimo de alienação será

de 10 euros por acção.

Não havendo ninguém que pretendesse usar da palavra ou formular
qualquer outra proposta, o presidente da mesa declarou passar-se à
votação da proposta do conselho de administração, a qual, votada,
foi aprovada por unanimidade.

Nada mais havendo a tratar, o presidente da mesa expressou aos
accionistas o seu agradecimento pela participação e colaboração de
todos, declarando, pelas 12 horas e 45 minutos, encerrada a reunião.

E para constar lavrou-se a presente acta que, depois de lida pelos
membros da mesa, foi considerada conforme e aprovada, em razão
do que, para que faça prova, vai por eles ser assinada.

A Mesa da Assembleia Geral: (Assinaturas ilegíveis.) 3000210780
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